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Tribunal Superior do Trabalho

A cláusula encontra-se de conformidade 
com a jurisprudência desta Corte.

Indefiro o pedido.
E) Dispensa do restante do Aviso Pré­

vio toda vez que o trabalhador encontrar 
outro emprego.

A cláusula não se encontra de acordo 
com as reiteradas decisões deste Tribunal.

Defiro o pedido.
F) Estabilidade provisória de noventa 

(90) dias para a empregada gestante.

A orientação deste Tribunal é de conce­
der a estabilidade provisória á empregada 
gestante até sessenta (60) dias após o tér­
mino da licença legal.

Tem sido concedido, entretanto, até um 
ano após a licença.

Em vista disso, indefiro o pedido.
G) Estabilidade do Delegado Sindical.

A cláusula encontra-se em desacordo 
com a orientação deste Tribunal.

Defiro o pedido.

do Rio Grande do Sul. Advogado: Fernando 
Scarpellini Mattos. Requerido: Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria de Papel, 
Papelão e Cortiça de Porto Alegre — 4? Re­
gião.

Despacho
O Requerente ao entrar com o seu pedi­

do de efeito suspensivo,não fundamentou- 
o, conforme é exigido no art. 6?, § 1?, da 
Lei n? 4.725.

Em vista disso, indefiro o pedido de efei­
to suspensivo.

Publique-se.
Brasília, 5 de abril de 1982 — Raymundo 

de Souza Moura, Ministro-Presidente do 
TST.

(*) Republicado por ter saído com incorre­
ções.

Tribunal Pleno

Presidência

TST-6.667-82
(ES-77-82)

Efeito suspensivo
Requerente: Procuradoria Regional do 

Trabalho da 3a Região. Procurador Dr. Ed­
son Cardoso de Oliveira. Requeridos: Fe­
deração dos Trabalhadores nas Indústrias 
de Alimentação do Estado de Minas Gerais 
e Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais e outros — 3? Região.

Despacho
A Procuradoria Regional do Trabalho da 

3? Região requer efeito suspensivo a re­
curso ordinário interposto contra acórdão 
proferido no processo TRT-DC-57-81.

O pedido é feito com relação ás seguin­
tes cláusulas:

I — Desconto assistencial;
II — Abono de faltas ao empregado 

estudante.
As cláusulas acima citadas fazem parte 

de acordo firmado entre as Partes.
Seguindo o entendimento deste Tribu­

nal, mantenho-as, mesmo oue sejam con­
trárias a jurisprudência desta Corte.

Isto posto, indefiro o pedido de efeito 
suspensivo.

Publique-se.
Brasília, 30 de abrjl de 1982 — Carlos Al­

berto Barata Silva, Ministro-Presidente.

TST-6.807-82
(ES-80-82)

Efeito suspensivo
Requerente: Procuradoria Regional do 

Trabalho da 3? Região. Procurador: Dr. Ed­
son Cardoso de Oliveira. Requerido: Sindi­
cato dos Trabalhadores nas Indústrias Me­
talúrgicas, Mecânicas e de Material Elétri­
co de Sete Lagoas e Acir Peças Ltda — 3? 
Região.

Despacho
A Procuradoria Regional do Trabalho da 

3? Região pediu que fosse concedido efei­
to suspensivo a recurso ordinário interpos­
to contra acórdão proferido no processo 
TRT-DC-32-81, no tocante às seguintes 
cláusulas:

I — Aumento salarial de 6%, a titulo 
de produtividade;

V — Salário de ingresso;
VII — Gratificação de retorno de fé­

rias;
XVII — Desconto assistencial.

I — Aumento salarial de 6%, a título de 
produtividade; O entendimento uniforme 

deste Tribunal Superior tem sido no senti­
do de fixar o percentual de produtividade 
em 4%.

Em vista disso, defiro o pedido, no que 
exceder de 4%.

As demais cláusulas constantes do pedi­
do — V, VII, e XVII — fazem parte de con­
quistas anteriores.

A orientação deste Tribunal Superior, 
quando se tratar de cláusula preexistente, 
é a de manter o que foi estipulado pela li­
vre vontade das partes, mesmo que confli- 
te com o entendimento do Pleno do Tribu­
nal.

Indefiro a suspensão quanto a essas 
cláusulas.

Ante o pronunciamento supra, defiro o 
pedido e efeito suspensivo, apenas quanto 
à cláusula I.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Re­
gional do Trabalho da 3? Região.

Brasília, 3 de maio de 1982 — Carlos Al­
berto Barata Silva, Ministro-Presidente.

TST-5.365-82
(ES-70-82)

Efeito suspensivo
Requerente: Associação de Caridade 

Santa Casa de Rio Grande e outras empre­
sas. Advogado: Breno Sanvicente. Reque­
rido: Sincidato dos Profissionais de Enfer­
magem, Técnicos, Duchistas, Massagistas 
e Empregados em Hospitais e Casas de 
Saúde de Rio Grande — 4? Região.

Despacho
E requerido dentro da norma legal em vi­

gor, efeito suspensivo a recurso ordinário 
interposto contra acórdão proferido no pro­
cesso TRT-DC-5.087-81, no tocante às se­
guintes cláusulas:

A — Aumento Salarial de 6%. A título de 
produtividade.

O entendimento uniforme deste Tribunal 
Superior tem sido no sentido de fixar o per­
centual de produtividade em 4%.

Em vista disso, defiro o pedido, no que 
exceder de 4%.

B — Piso salarial
Este Tribunal Superior, em sua composi­

ção Plenária, tem entendido que, em 
dissídio coletivo, não devem ser estabele­
cidos pisos salariais, apenas salários nor­
mativos.

Além disso, o Eg. Supremo Tribunal Fe­
deral considera a fixação de piso salarial, 
inconstitucional.

Em vista disso, defiro o pedido.
C— Hora extra com adicional de 50%.
A Lei fixa em mínimo e não o máximo 

permitido para o pagamento das horas ex­
traordinárias.

Indefiro o pedido.
D — Atestado de Afastamento e salário.

H) Comunicação escrita da dispensa, e 
com declinação dos motivos.

Este Tribunal tem decidido que, aos em­
pregados seja comunicado, por escrito, a 
dispensa, não sendo necessário, contudo^ 
declinar os motivos.

Defiro o pedido de suspensão.
I) Fixação de penalidade salarial se o em­

pregador não efetuar o pagamento da inde­
nização de despedida, no prazo de dez (10) 
dias.

A cláusula encontra-se em consonância 
com as decisões deste Tribunal.

Indefiro o pedido.

J) As restrições dos contratos de tra­
balho dos empregados, com seis meses ou 
mais de prestação de serviço ao mesmo 
empregador, deverão ser homologadas no 
sindicato da classe.

Trata-se de matéria regulada em lei. 
Defiro o pedido.

L) Desconto assistencial
A orientação desta Corte é subordinar o 

desconto sindical a não oposição do em­
pregado manifestada até (10) dias antes de 
efetuado o primeiro pagamento reajustado.

Como o acórdão regional não consignou 
este entendimento, defiro o pedido.

M) Multa
A multa a que se refere está cláusula diz 

respeito ao não cumprimento da cláusula 
anterior, ou seja, o desconto assistencial.

Diz a cláusula: • ... estabelecendo que o 
não cumprimento da cláusula anterior, no 
prazo fixado, importará na incidência de ju­
ros de mora, correção monetária nos ter­
mos do Decreto-lei n? 75 e incidência da 
multa de dez por cento sobre a contribui­
ção de cada empregado» (Fls. 41).

A matéria contida nesta cláusula não es­
tá de acordo com o entendimento adotado 
neste Tribunal.

Defiro o pedido.
Isto posto, defiro o pedido no que con­

cerne às cláusulas A, B, E, G, H, J, L e M, 
indefiro quanto às cláusulas C, D, F e I.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Re­
gional do Trabalho da 4? Região.

Brasília, 14 de abril de 1982 — Carlos Al­
berto Barata Silva, Ministro-Presidente.

(*) Republicado por ter saído com incorre­
ções.

TST-5.070-82
(ES-68-82)

Efeito Suspensivo
Recorrente: Sindicado das Indústrias de 

Papel, Papelão e seus Artefatos no Estado 

RESUMO DA ATA DA SEXTA SESSÃO PLE­
NA EXTRAORDINÁRIA DE 11 DE MARÇO 
DE 1982

Presidente: Exmo. Sr. Ministro Raymun­
do de Souza Moura.

Procurador: Exmo. Sr. Ranor Thales Bar­
bosa da Silva.

Secretário: limo. Sr. Hegler José Horta 
Barbosa.

Às treze/horas e trinta minutos, estavam 
presentes os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Barata Silva, Coqueijo Costa, Or­
lando Coutinho, Alves de Almeida, Fernan­
do Franco, Nelson Tapajós, Marcelo Pi- 
mentel, Expedito Amorim, Guimarães Fal­
cão, Marco Aurélio, lldélio Martins e João 
Wagner; o Digníssimo Procurador-Geral da 
Justiça do Trabalho, Doutor Ranor Thales 
Barbosa da Silva e o Secretário do Tribunal 
Pleno, Doutor Hegler José Horta Barbosa. 
— Havendo número regimental, foi declara­
da aberta a Sessão. — Não compareceram, 
por motivos justificados, os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Thélio da Costa 
Monteiro, Mozart Victor Russomano e Re­
zende Puech. — Não havendo comunica­
ções a serem feitas, passou-se à ordem do 
dia, com os seguintes julgamentos: Pro­
cesso ED-AG-AI 1.758-81, relativo a Embar­
gos de Declaração Opostos à Decisão do 
Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embargante 
Rede Ferroviária Federal S.A. (Advogado: 
Carlos Roberto O. Costa). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
tendo o Tribunal resolvido, por maioria, re­
jeitar os embargos, aplicando-se a multa 
de 1% (um por cento) do valor da causa, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
lldélio Martins. Processo RO-DC-440/81 da 
Primeira Região, relativo a Recurso Ordiná­
rio em Dissídio Coletivo, sendo Recorren­
tes Procuradoria Regional do Trabalho da 
Primeira Região, Empresa Brasileira de Co­
municações S.A. — Embratel, Sindicato da 
Indústria de Papel, Celulose e Pasta de Ma­
deira para Papel do Estado do Rio de Ja­
neiro, Sindicato Nacional do Comércio Ata­
cadista de Derivados do Petróleo, Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial — Se- 
nai, Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Comércio — Senac, Sindicato dos Lojistas 
do Comércio do Município do Rio de Janei­
ro, Federação do Comércio Varejista do 
Rio de Janeiro e outros, Sindicato da In­
dústria de Cervejas de Baixa Fermentação 
do Rio de Janeiro, Sindicato Nacional das 
Empresas Aeroviárias, Sindicato das Socie­
dades de Crédito, Financiamento e Investi­
mento no Município do Rio de Janeiro e 
outros, Sindicato dos Hotéis, Restauran­
tes, Bares e Similares do Município do Rio 
de Janeiro, Federação do Comércio Ataca­
dista no Estado do Rio de Janeiro, Sindica­
to dos Condutores de Veículos Rodoviários 
e Trabalhadores em Transportes Urbanos 
de Passageiros do Município do Rio de Ja­
neiro, Sindicato da Indústria de Produtos 
Farmacêuticos do Município do Rio de Ja­
neiro e outro, Sindicato Nacional das Em­
presas de Navegação Marítima, Sindicato
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do Comércio Varejista de Veículos e Aces­
sórios do Município do Rio de Janeiro, Sin­
dicato do Comércio Varejista de Gêneros 
Alimentícios do Município do Rio de Janei­
ro, Companhia de Telefones do Rio de Ja­
neiro, Companhia do Metropolitano do Rio 
de Janeiro — Metrô, Sindicato das Indús­
trias Mecânicas e de Material Elétrico do 
Município do Rio de Janeiro, Sindicato da 
Indústria da Extração de Mármores e Calcá­
rios e Pedreiras do Município do Rio de Ja­
neiro e outro, Touring Club do Brasil, Sindi­
cato da Indústria de Aguas Minerais do Es­
tado do Rio de Janeiro, Light Serviço de 
Eletricidade S.A. Telecomunicações do Rio 
de Janeiro S.A. — Telerj e Recorridos Em­
presa Brasileira de Comunicações S.A. 
Embratel, Sindicato da Indústria de Papel e 
Celulose e Pasta de Madeira para Papel do 
Estado do Rio de Janeiro, Sindicato Nacio­
nal do Comércio Atacadista de Derivados 
de Petróleo, Serviço Nacional de Aprendi­
zagem Industrial — Senai, Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial — Senac, Sin­
dicato dos Lojistas do Comércio do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro, Federação do 
Comércio Varejista do Rio de Janeiro e ou­
tros, Sindicato da Indústria de Cervejas de 
Baixa Fermentação do Rio de Janeiro, Sin­
dicato Nacional das Empresas Aero- 
viárias, Sindicato das Sociedades de Crédi­
to, Financiamento e Investimento no Mu­
nicípio do Rio de Janeiro e outros, Sindica­
to dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Simi­
lares do Município do Rio de Janeiro, Fe­
deração do Comércio Atacadista no Estado 
do Rio de Janeiro, Sindicato dos Conduto­
res de Veículos Rodoviários e Trabalhado­
res em Transportes Urbanos de Passagei­
ros no Município do Rio de Janeiro, Sindi­
cato da Indústria de Produtos Farmacêuti­
cos do Município do Rio de Janeiro e ou­
tro, Sindicato Nacional das Empresas de 
Navegação Marítima, Sindicato do Comér­
cio Varejista de Veículos e Acessórios do 
Município do Rio de Janeiro, Sindicato do 
Comércio Varejista de Gêneros Ali­
mentícios do Município do Rio de Janeiro, 
Companhia de Telefones do Rio de Janei­
ro, Companhia do Metropolitano do Rio de 
Janeiro — Metrô, Sindicato das Indústrias 
Mecânicas e de Material Elétrico do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro, Sindicato da In­
dústria da Extração de Mármores e Calcá­
rios e Pedreiras do Município do Rio de Ja­
neiro e outro, Touring Club do Brasil, Sindi­
cato da Indústria de Aguas Minerais do Es­
tado do Rio de Janeiro, Light — Serviço de 
Eletricidade S.A., Telecomunicações do 
Rio de Janeiro, S.A. — Telerj, Sindicato dos 
Bancários do Rio de Janeiro, Irmandade do 
Santíssimo Sacramento da Candelária, Sin­
dicato Nacional das Empresas Aeroviárias, 
Serviço Social da Indústria — Sesi, Sindica­
to dos Contabilistas do Município do Rio de 
Janeiro (Advogados: Oswaldo B. G. de Vi- 
Ihena, Carlos R. C. de Saraiva, Jayr de Aze­
vedo, João B. de L. Câmara, Herval B. da 
Graça, Fernando B. Dias, Osny G. Tavares, 
Luiz Cláudio L. Penafiel, Valério Rezende, 
José Nascimento A. Filho, Rosali Rabello 
da Silva, Paulo R.de Medeiros, José E. Tei­
xeira, Mário Cálcia, Wilfred P. Borges, Nel­
son Gonçalves, Eulálio G. N. Dutra, Gilber­
to Toledo, Carlos Eduardo T. da Graça, Nel­
son A. Coimbra, Aloysio M. Guimarães, 
Sérvulo José D. Francklin, Ivan Palm Ma­
ciel, Francisco Vianna, Jory França, José 
Torres das Neves e Pedro Augusto Musa 
Julião). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Fernando Franco e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Alves de 
Almeida, tendo o Tribunal resolvido: I — 
Por unanimidade, rejeitar as 3 (três) preli­
minares de nulidade do acórdão regional, 
argúidas no recurso do Sindicato da Indús­
tria da Extração de Mármores e Calcá- 
reos e Pedreiras do Rio de Janeiro e outro. 
II — Por unanimidade, rejeitar as prelimina­
res de nulidade do acórdão regional, de so- 
brestamento do feito, de indeferimento da 
inicial e de ilegitimidade passiva, argúidas 
nos recursos da Federação do Comércio 
Varejista do Estado do Rio de Janeiro, do 
Sindicato dos Estabelecimentos de Servi­
ços Funerários do Município do Rio de Ja­
neiro e do Sindicato dos Estabelecimentos 
de Ensino de Primeiro e Segundo Graus do 
Município do Rio de Janeiro. III — Por una­
nimidade, rejeitar os pedidos de exclusão 
da lide, formulados por: Embratel — Em­

presa Brasileira de Telecomunicações, Sin­
dicato Nacional das Empresas Aeroviárias, 
Federação do Comércio Atacadista do Es­
tado do Rio de Janeiro, Sindiçato Nacional 
das Empresas de Navegação Marítima, 
Companhia de Telefones do Rio de Janeiro 
— Cetel, Companhia do Metropolitano do 
Rio de Janeiro — Metrô, Touring Club do 
Brasil, Light — Serviços de Eletricidade 
S.A. e Telecomuncações do Rio de Janeiro 
S.A. — Telerj. IV — Recurso do Sindicato 
dos Condutores de Veículos Rodoviários e 
Trabalhadores em Transportes Urbanos de 
Passageiros do Município do Rio de Janei­
ro: 1 — dar provimento parcial, para: a) de­
terminar o reajuste do salário normativo an­
terior pelo índice do INPC, unanimemente; 
b) deferir o acréscimo de 50% (cinquenta 
por cento) para as duas primeiras horas ex­
tras trabalhadas e de 100% (cem por cento) 
para as demais, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Fernando Franco, 
Nelson Tapajós, Expedito Amorim e lldélio 
Martins, que negavam provimento a este 
item do recurso; e o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Coqueijo Costa, que deferia 
apenas o acréscimo para as excedentes de 
duas por jornada; c) deferir o adicional de 
30% (trinta por cento) sobre o salário míni­
mo regional, para os motoristas e ajudan­
tes encarregados de cobrança, a título de 
quebra de caixa, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Fernando Franco, 
lldélio Martins, Nelson Tapajós e Expedito 
Amorim; 2 — por unanimidade, negar provi­
mento ao restante do recurso. V — por 
unanimidade, dar provimento parcial ao re­
curso da Procuradoria Regional, para su­
bordinar o desconto assistencial a não 
oposição dos empregados, manifestada 
até 10 (dez) dias antes do primeiro paga­
mento reajustado, unanimemente; VI — por 
unanimidade, negar provimento ao recurso 
da Empresa Brasileira de Telecomunica­
ções — Embratel. VII — Recurso do Sindi­
cato da Indústria do Papel, Celulose e Pas­
ta de Madeira para Papel no Estado do Rio 
de Janeiro: 1 — por unanimidade, dar pro­
vimento parcial ao recurso, para: a) excluir 
a cláusula que estabelece a jornada diária 
de 6 (seis) horas para os motoristas; b) ex­
cluir a cláusula concessiva de abono de 
faltas ao empregado estudante; 2 — por 
unanimidade, negar provimento em relação 
ao aumento a título de produtividade; 3 — 
por unanimidade, julgar prejudicado o res­
tante do recurso. VIII — por unanimidade, 
julgar prejudicado o recurso do Sindicato 
Nacional do Comércio Atacadista de Deri­
vados de Petróleo. IX — por unanimidade, 
julgar prejudicado o recurso do Serviço Na­
cional de Aprendizagem Industrial — Se­
nai. X — por unanimidade, julgar prejudica­
do o recurso do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial — Senac e ou­
tros. XI—por unanimidade, julgar prejudica­
do o recurso do Sindicato dos Lojistas do 
Comércio do Município do Rio de Janeiro e 
outros. XII — Recurso da Federação do Co­
mércio Varejista do Estado do Rio de Ja­
neiro e outros: 1 — por unanimidade, con­

siderar sem objeto o recurso, na parte re­
ferente ao piso salarial; 2 — por unanimida­
de, negar provimento em relação às cláu­
sulas atinentes ao reembolso de despesas 
com alimentação e estadia, quando o traba­
lho ocorrer fora do Município do Rio de Ja­
neiro, e à gratuidade de uniformes de uso 
obrigatório; 3 — por unanimidade, julgar 
prejudicado o restante do recurso. XIII — 
Recurso do Sindicato da Indústria de Cer­
vejas de Baixa Fermentação: 1 — por una­
nimidade, dar provimento parcial, para de­
terminar que seja fornecido, ao emprega­
do, comprovante de pagamento contendo a 
idenficação da empresa e a discriminação 
das quantias pagas e dos descontos efe­
tuados; 2 — por unanimidade, julgar preju­
dicado o restante do recurso. XIV — por 
unanimidade, julgar prejudicado o recurso 
do Sindicato Nacional das Empresas Aero­
viárias. XV — Recurso das Sociedades de 
Crédito, Financiamento e Investimento do 
Município do Rio de Janeiro e outros: 1 — 
por unanimidade, considerar sem objeto o 
recurso, na parte referente aos motivos da 
dispensa do empregado despedido por jus­
ta causa; 2 — por unanimidade, julgar pre­
judicado o restante do recurso. XVI — por 
unanimidade, julgar prejudicado o recurso 
do Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Ba­
res e Similares do Município do Rio de Ja­
neiro. XVII — por unanimidade, julgar pre­
judicado o recurso da Federação do Co­
mércio Atacadista do Estado do Rio de Ja­
neiro. XVIII — por unanimidade, julgar pre­
judicado o recurso do Sindicato da Indús­
tria de Produtos Farmacêuticos do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro e outros. XIX — 
por unanimidade, julgar prejudicado o re­
curso do Sindicato Nacional das Empresas 
de Navegação Marítima. XX — por unanimi­
dade, julgar prejudicado o recurso do Sin­
dicato do Comércio Varejista de Veículos e 
Acessórios do Município do Rio de Janei­
ro. XXI — por unanimidade, julgar prejudi­
cado o recurso do Sindicato do Comércio 
Varejista de Genêros Alimentícios do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro. XXII — por unani­
midade, julgar prejudicado o recurso do 
Sindicato das Indústrias Mecânicas e de 
Material Elétrico do Município do Rio de Ja­
neiro. XXIII — por unanimidade, julgar pre­
judicado o recurso do Sindicato da Indús­
tria de Extração de Mármores e Calcáreos 
e Pedreiras do Rio de Janeiro e outro. XXIX 
— por unanimidade, julgar prejudicado o 
recurso do Sindicato da Indústria de Aguas 
Minerais do Estado do Rio de Janeiro e ou­
tros. Deu-se por impedido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marco Aurélio. Redigi­
rá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Alves de Almeida. Processo REO- 
^6/81 da Primeira Região, relativo a Remes­
sa a Ex Officio, sendo interessados Ronald 
Kós e Juiz-Presidente da Quarta Junta de 
Conciliação e Julgamento do Rio de Janei­
ro e Terceiro Interessado Manoel Ferreira 
dos Santos (Advogado: Carlos Eduardo 
Chermont Britto). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro lldélio Martins e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro João

Wagner, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, negar provimento à remessa. 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marco Aurélio. Processo ED- 
AG-ES-199/81, relativo a Embargos de De­
claração Opostos à Decisão do Egrégio Tri­
bunal Pleno, sendo Embargante Fertilizan­
tes Fosfatados S.A. — Fosfertil (Advogado: 
Rosalvo Miranda Moreno). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de, rejeitar os embargos. Processo RO-DC- 
525/81 da Primeira Região, relativo a Recur­
so Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo 
Recorrente Serviço Nacional de Aprendiza­
gem Industrial — Senai e Recorrido Sindi­
cado dos Empregados em Entidades Cultu­
rais, Recreativas, de Assistência Social, de 
Orientação e Formação Profissional do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro — Senalba/Rio 
(Advogados: Nilton Ferreira de Arruda e 
Wilmar Saldanha da G. Pádua). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro João Wagner, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, negar pro­
vimento ao recurso. Deu-se por impedido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Au­
rélio. Falou pelo recorrido Leão Velloso 
Ebert, a quem foi deferida juntada de pro­
curação. Processo RO-DC-538/81 da Quarta 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrente Sindi­
cato dos Trabalhadores nas Indústrias da 
Alimentação de Carazinho e Recorridos 
Parque Industrial Carazinho Ltda. e outros 
(Advogados: Wilmar Saldanha da Gama Pá­
dua, Dionísio Vian e Antônio Carlos Menuz 
Cigana). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Alves de Almeida «.revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo o Tribunal resolvido: dar provi­
mento ao recurso, para: a) pelo voto de de­
sempate, reconhecer a estabilidade ape­
nas dos delegados sindicais que a estejam 
gozando, beneficiados pela sentença nor­
mativa anterior, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Nelson Tapajós, 
Expedito Amorim, Marco Aurélio, lldélio 
Martins, Coqueijo Costa e Fernando Fran­
co; b) deferir estabilidade ao empregado vi­
timado por acidente de trabalho, a partir do 
seu retorno ao emprego e pelo período de 
180 (cento e oitenta) dias, vencidos os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Nelson 
Tapajós, Marcelo Pimentel, Expedito Amo­
rim e Fernando Franco; c) estabelecer que, 
na hipótese de as verbas rescisórias não 
serem pagas até o 10? (décimo) dia útil sub­
sequente ao término do aviso prévio, será 
devido, por dia de atraso, valor igual ao do 
salário base diário do trabalhador, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Nelson Tapajós, Expedito Amorim e 
Fernando Franco; 2 — por unanimidade, 
negar provimento ao restante do recurso. 
Falou pelo recorrente Leão Velloso Ebert, 
a quem foi deferida juntada de procuração. 
Processo E-RR-4.917/77 da Primeira Re­
gião, relativo a Embargos Opostos à Deci­
são da Egrégia Primeira Turma, sendo Em­
bargante Companhia Brasileira de Roupas 
— Ducal e Embargado António Maria Mon­
teiro (Advogados: lldélio Martins e Alino da 
Costa Monteiro). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Expedido Amorim e re­
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marco Aurélio, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, não conhecer dos em­
bargos. Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro lldélio Martins. 
Falou pelo embargante Ivo Evangelista de 
Avila, a quem foi deferida juntada de procu­
ração no prazo legal e pelo embargado Jo­
sé Francisco Boselli. Processo E-RR- 
2.595/78 da Quinta Região, relativo a Em­
bargos Opostos à Decisão da Egrégia Ter­
ceira Turma, sendo Embargante Banco do 
Brasil S.A. e Embargado Aloisio Nunes 
Sarmento (Advogados: Maurílio M. Sam­
paio e José Tôrres das Neves). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Alves de 
Almeida e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. Falou pelo embargante 
Maurílio M. Sampaio e pelo embargado 
José Tôrres das Neves. — Em seguida a 
este julgamento, procedeu-se à solenidade 
de posse do Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Expedito Amorim, a qual transcorreu
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nos termos das notas taquigráficas a se­
guir transcritas: «O Senhor Ministro Ray- 
mundo Moura (Presidente) — Egrégio Ple­
no, foi designada esta hora para a posse 
do Ministro Expedito Amorim. Suspendo a 
primeira parte da Sessão e dou inicio a es­
ta sessão extraordinária para a posse do 
Ministro Expedito Amorim. Convido Sua 
Excelência a vir ler o compromisso e assi­
nar o termo de posse. O Senhor Ministro 
Expedito Amorim — «Prometo cumprir fiel­
mente os deveres do meu cargo de Minis­
tro do Tribunal Superior do Trabalho, res­
peitando as leis e a Constituição da Repú­
blica». O Doutor Hegler José Horta Barbo­
sa (Secretário) — «Termo de compromisso 
e posse do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Expedito Amorim, no cargo de Ministro 
Classista, Representante dos Empregado­
res, junto ao Tribunal Superior do Traba­
lho. Aos onze dias do mês de março do 
ano de hum mil novecentos e oitenta e 
dois, perante o Egrégio Tribunal Superior 
do Trabalho, reunido em sessão plena ex­
traordinária, sob a Presidência do Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Raymundo de 
Souza Moura, compareceu o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Expedito de Azevedo 
Amorim, Representante da Classe dos Em­
pregadores, reconduzido ao mesmo cargo 
por Decreto de 1? (primeiro) de março de 
1982 (um mil novecentos e oitenta e dois), 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, publicado na Seção II, do Diário 
Oficial da União, no dia 2 subseqüente, pa­
ra o triénio de 1982 (um mil novecentos e 
oitenta e dois) a 1985 (um mil novecentos e 
oitenta e cinco), de acordo com o artigo 141 
(cento e quarenta e um), § 1?, alinea b, da 
Constituição Federal, combinado com o ar­
tigo 693, alinea b e parágrafos 2? e 3? da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Atendi­
das as exigências legais e prestado o com­
promisso de bem servir, toma posse no re­
ferido cargo, e, para constar, eu, Secretá­
rio do Tribunal Pleno, mandei lavrar o pre­
sente termo, que, após lido e achado con­
forme vai assinado pelo Excelentíssimo Se­
nhor Ministro-Presidente e pelo empossa­
do. »(Assinam o termo de posse os Senho­
res Ministros Presidente e Expedito de 
Azevedo Amorim). (Palmas). O Senhor Mi­
nistro Raymundo Moura (Presidente) — So­
licito ao Ministro Vice-Presidente que diri-' 
ga algumas palavras ao Ministro Expedito 
Amorim, em virtude deste ato. O Senhor 
Ministro Barata Silva — Senhor Ministro- 
Presidente, Senhores Ministros, Doutor 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, 
Senhores Advogados. «Toma posse, hoje, 
como Ministro Classista, Representante 
dos Empregadores neste Tribunal, eis que 
reconduzido em boa hora por ato do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, Sua Excelência, o Ministro Expedito 
Amorim, muito digno representante da Fe­
deração das Indústrias do Estado do Rio 
Grande do Norte junto à Confederação Na­
cional das Indústrias. Já convivendo conos­
co, há um triénio, o ora empossado, autên­
tico representante das classes empresa­
riais, conquistou a amizade e a admiração 
de todos os membros desta Corte, que se 
sentem felizes em tê-lo por mais um man­
dato como Colega de Judicatura. Na singe­
leza desta cerimônia, ficam a grandeza de 
uma recepção sincera e os votos de feliz 
permanência, na Corte, do nosso eminente 
amigo, Ministro Expedito de Azevedo Amo-, 
rim, que com o seu fino trato e com a sua 
conduta de autêntico magistrado, aliados 
ao conhecimento que tem dos problemas 
nacionais, especialmente do relativo ao re­
lacionamento capital-trabalho, muito ajuda­
rá esta Corte no desempenho de sua mis­
são constitucional e a enobrecerá sobre­
modo. Senhor Ministro Expedito Amorim, 
felizes os que chegam com os votos de 
Boas-Vindas, emanados da sinceridade 
dos que os recebem — e Vossa Excelência 
é um deles. Receba, Ministro Expedito 
Amorim, dos Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, os cumprimentos e votos 
de felicidade mais sinceros, extensivos a 
seus familiares aqui presentes. Agradeço 
ao Senhor Presidente, a deferência que me 
foi conferida de poder saudar o eminente 
Ministro Expedito Amorim, em nome da 
Corte. «Muito obrigado». O Doutor Ranor 
Thales Barbosa da Silva (Procurador-Geral) 
— Senhor Presidente, peço a palavra Se­

nhor Presidente, Senhores Ministros, Se­
nhores Advogados, Excelentíssimo Senhor 
Ministro Expedito Amorim. A Procuradoria 
Geral da Justiça do Trabalho, mais uma 
vez, associa-se a esta justa homenagem, 
que ora é prestada pelos Senhores Minis­
tros através da palavra do Ministro Barata 
Silva, Vice-Presidente desta Corte. Senhor 
Ministro, aprendemos a admirá-lo pela sua 
ponderação. Magistrado equilibrado que 
sempre se conduziu muito bem nesta Ca­
sa. Assim, Senhor Ministro, nada mais ca­
be acrescentar às palavras do Ministro Ba­
rata Silva, a não ser os parabéns a Vossa 
Excelência e a seus familiaress, com os vo­
tos de profícua judicatura, da Procuradoria 
Geral da Justiça do Trabalho. O Doutor Jo­
sé Francisco Boselli (Advogado) — Senhor 
Presidente, pela ordem. Os Advogados 
que militam nesta egrégia Corte pedem li­
cença para se associarem à homenagem 
prestada ao Ministro Expedito Arnorim e 
esperam que Sua Excelência, neste man- 
çjato que ora se inicia, cumpra, como vem 
cumprindo, com exatidão, perfeição e lisu­
ra, o mandato que lhe foi outorgado. Assim 
confiam os Advogados que prestam servi­
ço à Justiça do Trabalho, que Sua Excelên­
cia tenha êxito no novo período da Magis­
tratura Trabalhista. Parabéns a Vossa Exce­
lência. O Senhor Ministro Raymundo de 
Souza Moura (Presidente) — Tem a palavra 
o Ministro Expedito Amorim. — O Senhor 
Ministro Expedito Amorim — Excelentíssi­
mo Senhor Ministro-Presidente desta Cor­
te, Raymundo de Souza Moura, Exce­
lentíssimo Senhores Ministros componen­
tes deste Tribunal; Excelentíssimo Senhor 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, 
Ranor Thales Barbosa da Silva; Senhores 
Advogados que militam nesta Casa; Senho­
res Funcionários deste Tribunal, minhas 
Senhoras e meus Senhores. «Honra-me, 
sobremodo, a vivência deste momento. Pa­
ra mim, ele tem um significado que trans­
cende as alusões muito comuns de satisfa­
ção, alegria, júbilo, honraria e outras: ele 
me toca diretamente a sensibilidade e ao 
coração, enchendo-me por que não dizer 
de um orgulho muito íntimo e muito legíti­
mo. Orgulhoso estou com o fato altamente 
dignificante de prestar, pela segunda vez, 
o juramento de magistrado perante esta 
Augusta Corte, fato que, sem qualquer 
imodéstia, traduz a manifestação de boa 
convivência e de companheirismo que, ao 
longo dos últimos três anos, Deus me con­
cedeu a oportunidade de demonstrar neste 
Superior Pretório, junto a Vossas Excelên­
cias. E, mais do que isto, a grandeza desta 
convivência muitas vezes foi multiplicada 
através das numerosas lições e ensina­
mentos recebidos dos Senhores Ministros, 
Mestres do saber Jurídico, da interpreta­
ção da Lei e da correta aplicação da Justi­
ça. Posso afiançar a todos que, quando 
não mais estiver aqui presente, seja onde 
for, jamais poderei olvidar os grandes mo­
mentos do período anterior e deste outro 
que agora se inicia. Se, no princípio de 
1979, ingressava eu neste Plenário, pratica­
mente inexperiente na difícil e melindrosa 
missão de julgar, posso me orgulhar de, 
em tão pouco tempo, haver adquirido o su­
ficiente embasamento para, com a prote­
ção divina, conseguir desempenhá-la den­
tro de limites reconhecidamente estreitos 
da Ciência Jurídica, mas em contrapartida, 
manter-me sempre altaneiro e consciente 
da distribuição da Justiça. A Justiça do Tra­
balho no Brasil, proclamadamente uma das 
mais evoluídas e avançadas em todo o 
mundo, tem conseguido obter, neste Tribu­
nal Superior, o mais sereno e equilibrado 
instrumento de aplicação da lei. E, se mais 
não conseguiu fazer, certamento foi pela 
falta de atualização de alguns pontos reco­
nhecidamente carentes de reformas, capa­
zes de ensejar a nossa legislação as ne­
cessárias condições de acompanhamento 
das grandes transformações sociais por 
que atravessa o mundo de nossos dias. De 
todo modo, porém, desejo marcar, nestas 
palavras, as minhas mais altas convicções 
de que o primado da lei e da Justiça deve 
prevalecer sobre todos os demais. Há ho­
je, no mundo, uma aceitação de que a or­
dem e o equilíbrio sociais, forçosamente, 
têm que ser revestidos de um caráter emi­
nentemente legal. Acompanhando esse 
desejo dos povos, há uma exigência de 

que a lei seja a mais abrangente possível, 
estendendo-se nos territórios — até os 
mais longínquos — de todos os países da 
terra. Reafirmo, neste momento, minha 
confiança na Justiça e no império da lei. 
Cabe-me, por fim, fazer um agradecimento 
todo especial aos meus companheiros do 
Conselho de Representantes da Confede­
ração Nacional da Indústria, cuja preferên­
cia foi explicitada em escolha pessoal refe­
rendada, unanimemente. Cumpre-me agra­
decer às demais Confederações Nacionais 
Patronais, que me honraram com a concor­
dância da escolha do meu nome para a 
reinvestidura. Menção especial, porém, de­
sejo dirigir ao Doutor Albano Franco, Presi­
dente da Confederação Nacional da Indús­
tria, que me honrou, igualmente, com a sua 
preferência e com o seu esforço para que a 
minha recondução a esta cadeira fosse re­
vestida da mais pura legitimidade. Agrade­
ço, penhoradamente, aos Senhores Minis­
tros de Estado da Justiça, do Trabalho e da 
Chefia da Casa Civil. Ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente João Batista de Figuei­
redo, o meu reconhecimento pela sanção 
do ato de investidura. Recebam todos os 
presentes a manifestação da minha grati­
dão». Muito obrigado (Palmas)». — Em 
prosseguimento à Sessão, após o intervalo 
de praxe, retomou-se à ordem do dia, com 
os seguintes julgamentos: Processo E-RR- 
4.987/78 da Segunda Região, relativo a Em­
bargos Opostos à Decisão da Egrégia Ter­
ceira Turma, sendo Embargante Banco do 
Brasil S.A. e Embargado Frederico Martino 
(Advogados: Maurílio Moreira Sampaio e 
Sid H. Riedel de Figueiredo). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, conhecer 
dos embargos; no mérito, recebê-los em 
parte, para conceder a complementação da 
aposentadoria, sendo: a) observada a mé­
dia trienal, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Alves de Almeida, 
João Wagner, Orlando Coutinho e Guima­
rães Falcão; b) obedecido o teto, tendo co­
mo tal o do posto efetivo imediatamente 
superior àquele em que se aposentou o 
embargado, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Alves de Almeida, Or­
lando Coutinho, Coqueijo Costa e João 
Wagner; c) excluir a diferença de proven­
tos entre escriturário letra «I» e os de Con­
ferente de Seção, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Alves de 
Almeida, João Wagner e Orlando Coutinho. 
Rejeitar os embargos em relação à propor­
cionalidade, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Nelson Tapajós e Fer­
nando Franco. Redigirá o acórdão o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen- 
tel. Presidiu o julgamento o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. Falou pelo embargante o Dou­
tor Maurílio M. Sampaio. Processo E-RR- 
3.848/79 da Nona Região, relativo a Embar­
gos Opostos á Decisão da Egrégia Terceira 
Turma, sendo Embargante Gustavo Giorda- 
ni e Embargado Banco do Brasil S.A. (Ad­
vogados: Ulisses Riedel de Resende e 
Maurílio M. Sampaio). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Alves de Almei­
da e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. Deu-se por impedido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Guimarães 
Falcão. Falou pelo embargante o Doutor 
Ulisses Riedel de Resende e pelo embar­
gado o Doutor Maurílio M. Sampaio. Presi­
diu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Barata Silva, Vice-Presidente. Pro­
cesso E-RR-1.128/79 da Segunda Região, 
relativo a Embargos Opostos à Decisão da 
Egrégia Terceira Turma, sendo Embargan­
te Santo Bastelli e Embargado Banco do 
Brasil S.A. (Advogados: Sid H. Riedel de 
Figueiredo e Maurílio M. Sampaio). Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, conhecer dos embargos; 
no mérito, por maioria, recebê-los em par­
te, para conceder a complementação inte­
gral, observada a média trienal e o teto pre­
visto na Portaria 966, e excluir de condena­
ção a parte referente a promoção, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros: 
Alves de Almeida, que restabelecia o acór­

dão regional; Nelson Tapajós, que rejeitava 
os embargos; e Guimarães Falcão, Coquei­
jo Costa e Orlando Coutinho, que não apli­
cavam a média trienal. Redigirá o acórdão 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Marco 
Aurélio. Falou pelo embargado o Doutor 
Ney Pataro Pacobahyba. Presidiu o julga­
mento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente. Processo E- 
RR-2.661/79 da Segunda Região, relativo a 
Embargos Opostos à Decisão da Egrégia 
Terceira Turma, sendo Embargante Banco 
do Brasil S.A. e Embargado Waldomiro Cu­
nha (espólio) (Advogados: Maurílio M. Sam­
paio e Sid H. Riedel de Figueiredo). Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Al­
ves de Almeida e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo o 
Tribunal resolvido suspender o julgamento 
do feito em razão do pedido de vista em 
mesa, formulado pelo Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho, após ha­
verem votado os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Alves de Almeida, Marco Au­
rélio e João Wagner, no sentido de não co­
nhecerem dos embargos; e os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Nelson Ta­
pajós, Marcelo Pimentel, lldélio Martins, 
Coqueijo Costa e Guimarães Falcão, deles 
conhecendo. O processo deixou de ser 
apregoado, após haver-se declarado'habili­
tado o Excelentíssimo Senhor Ministro que 
pedira vista, em razão da ausência do Ex­
celentíssimo Senhor Ministro João Wag­
ner. Falou pelo embargado o Doutor 
Maurílio M. Sampaio. Presidiu o julgamento 
o Excelent ísssimo Senhor Ministro Barata 
Silva, Vice-Presidente. Processo E-RR- 
5.386/78 da Terceira Região, relativo a Em­
bargos Opostos à Decisão da Egrégia Ter­
ceira Turma, sendo Embargante João Luiz 
de Aguiar e Embargado o Banco do Brasil 
S.A. (Advogados: Sid H. Riedel de Figuei­
redo e Maurílio M. Sampaio). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, conhecer 
dos embargos; no mérito, por maioria, 
rejeitá-los, vencidos ps Excelentíssimos 
Senhores Ministros Alves de Almeida, Mar­
co Aurélio, Coqueijo Costa e Orlando Cou­
tinho. Falou pelo embargado o Doutor Ney 
Pataro Pacobahyba. Presidiu o julgamento 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Barata 
Silva, Vice-Presidente. Iniciou-se então, 
sob a Presidência do Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente, o julgamento dos Agravos Re­
gimentais adiante relacionados, dos quais 
Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Coqueijo Costa, havendo o Tribunal, por 
unanimidade, a cada um desses recursos 
negado provimento: Processo AG-RR- 
231/81 da Terceira Região, sendo Agravan­
te Banco do Estado de Minas Gerais e 
Agravada Marisa Léa Romero (Advogados: 
Hugo Gueiros Bernardes e Newton Araú­
jo). Processo AG-RR-1.640/80 da Sexta Re­
gião, sendo Agravante Ivo de Freitas Perei­
ra e Agravada Companhia de Serviços Elé­
tricos do Rio Grande do Norte — Cosern 
(Advogados: Alino da Costa Monteiro e 
João Barreto de Medeiros e outra). Proces­
so AG-RR-1.665/80 da Quinta Região, sen­
do Agravante Waldomiro Lopes da Silva e 
Agravado Petróleo Brasileiro S.A. — Petro- 
brás RPBa (Advogados: José Torres das 
Neves e Ruy Jorge Caldas Pereira). Pro­
cesso AG-AI-1.894/81 da Terceira Região, 
sendo Agravante Rede Ferroviária Federal 
S.A. e Agravado Geraldo de Brito Gomides 
(Advogados: Roberto Benatar, Múcio Wan- 
derley Borja e Carlos Odorico Vieira Mar­
tins). Processo AG-RR-2.154/79 da Quarta 
Região, sendo Agravante Anísio Gomes da 
Rocha e Agravada Companhia Estadual de 
Energia Elétrica (Advogados: José Francis­
co Boselli e Erica Schaefer). Processo AG- 
RR-1.481/80 da Quinta Região, sendo Agra­
vante Embasa — Empresa Baiana de Aguas 
e Saneamento S.A. e Agravado José Geral­
do Barreto (Advogados: Ivo Evangelista de 
Avila e Rabi Resedà). Processo AG-RR- 
2.294/79 da Quarta Região, sendo Agravan­
te Valdomiro Pereira de Almeida e Agrava­
da Companhia Estadual de Energia Elétrica 
(Advogados: Alino da Costa Monteiro e Ivo 
Evangelista de Avila). Processo AG-AI- 
2.516/81 da Segunda Região, sendo Agra­
vante Tocimi Hama e Agravada Companhia
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Municipal de Transportes Coletivos (Advo­
gados: Eduardo do Vale Barbosa e Wilson < 
Leite de Almeida). -- Finalmente, ainda , 
sob a Presidência do Excelentíssimo Se­
nhor Ministro ' Baratá. Silva, Vice- 
Presidente, passou-se à apreciação dos 
Agravos Regimentais de que Relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pi- 
mentel, os quais receberam idêntica deci­
são à dos anteriores. Processo AG-RR- 
101/80 da Quarta Região, sendo Agravante 
Hércules S.A. — Fábrica de Talheres e 
Agravado José Azevedo Bandeira (Advoga­
dos: Victor Russomano Júnior e Wílmar 
Saldanha da Gama Pàdua). Processo AG- 
AI-240/81 da Quarta Região, sendo Agra­
vantes Floro Gomes Teixeira e outros e 
Agravado Departamento Estadual de Por­
tos, Rios e Canais — Deprec (Advogados: 
Francisco Porto e Luiz Fernando de Araújo 
Ehlers). Processo AG-AI-450/81 da Sexta 
Região, sendo Agravante Sanbra — Socie­
dade Algodoeira do Nordeste Brasileiro 
S.A. e Agravado Orlando de Souza Dantas 
(Advogados: Célio Silva e Nailton Max de 
Brito). Processo AG-AI-452/81 da Sexta Re­
gião, sendo Agravante União Industrial do 
Nordeste S.A. e Agravados José do Carmo 
Emilliano e outros (Advogado: Francisco 
Antônio de Souza Porto). Processo AG-AI- 
454/81 da Sexta Região, sendo Agravante 
União Industrial do Nordeste S.A. e Agra­
vados Severino Francisco da Silva e outros 
(Advogado: Francisco Antônio de Souza 
Porto). Processo AG-AI-551/81 da Segunda 
Região, sendo Agravante Companhia Muni­
cipal de Transportes Coletivos e Agravados 
Manoel Antônio de Araújo e outros (Advo­
gado: Célio Silva). Processo AG-AI-611/81 
da Segunda Região, sendo Agravante Cai­
xa Econômica do Estado de São Paulo S.A. 
e Agravado Romeu Simi Júnior (Advoga­
dos: Fernando Neves da Silva, Francisco 
Ary Montenegro Castelo e Sid H. Riedel de 
Figueiredo). Processo AG-AI-719/81 da 
Sexta Região, sendo Agravante União In­
dustrial do Nordeste S.A. e Agravados 
Ermírio Avelino Pereira e outros e Estado 
de Pernambuco (Litisconsorte) (Advoga­
dos: Francisco Pôrto e Mozart B. Neves e 
outro). Processo AG-RR-730/80 da Terceira 
Região, sendo Agravante Companhia Aços 
Especiais Itabira — Acesita e Agravados 
Salvelino Aleixo e outros (Advogados: Vic­
tor Russomano Júnior e Ruy Jorge Caldas 
Pereira). Processo AG-AI-834/81 da Primei­
ra Região, sendo Agravante Banco do Esta­
do de Minas Gerais S.A. e Agravados Irace­
ma das Neves-e Altair Furtado (Advogados: 
Harleine Gueiros Bernardes Dias e Haroldo 
de Castro Fonseca). Processo AG-AI-870/81 
da Quarta Região, sendo Agravante Natio­
nal do Brasil Ltda. e Agravado Celso Antô­
nio Moraes Nichele (Advogados: Hugo 
Gueiros Bernardes e outra e Ulisses Riedel 
de Resende). Processo AG-AI-913/81 da 
Sexta Região, sendo Agravante União In­
dustrial do Nordeste S.A. e Agravados Ma­
ria José Mesquita Cavalcante e Estado de 
Pernambuco (Advogados: Francisco Porto 
e Eduardo J. Griz e outro). Processo AG-AI- 
1.305/81 da Primeira Região, sendo Agra­
vante Banco Brasileiro de Descontos S.A. 
e Agravado Teodora Sanchez Sanchez (Ad­
vogados: Lino Alberto de Castro e Alino da 
Costa Monteiro). Processo AG-AI-1.491/81 
da Quinta- Região, sendo Agravante Banco 
Brasileiro-de Descontos S.A. e Agravada 
Celeste Gomes de Souza (Advogados: Lino 
Alberto de Castro e José Torres das Ne­
ves). Processo AG-AI-1.522/81 da Sexta Re­
gião. sendo Agravante União Industrial do 
Nordeste S.A. e Agravados Severino Alves 
da Silva e outras e Estado de Pernambuco 
(Advogados: Francisco Pôrto e Mozart B.
Neves e outro). — Nada mais havendo a 
tratar, encerrou-se a Sessão às dezoito ho­
ras e quarenta minutos. E, para constar, 
eu, Secretário do Tribunal Pleno, lavrei a 
presente Ata, que vai assinada pelo Exce­
lentíssimo Senhor Ministro-Presidente e 
por mim subscrita. Brasília, aos onze dias 
do mês de março do ano de um mil nove­
centos e oitenta e dois — Healer José Hor­
ta Barbosa, Secretário do Tribunal Pleno — 
Raymundo de Souza Moura, Ministro- 
Presidente.

RESUMO DA ATA' DA SÉTIMA SESSÃO 
PLENA ORDINARIA DE 24 DE MARÇO DE 
1982

Presidente: Exmo. Sr. Ministro Raymun­
do de Souza Moura.

Procurador: Exmo. Sr. Dr. José Chris.tó- 
faro (Subprocurador-Geral).

Secretário: limo. Sr. Dr. Hegler José Hor­
ta Barbosa.

As treze horas e trinta minutos, estavam 
presentes os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Barata Silva, Coqueijo Costa, Or­
lando Coutinho, Alves de Almeida, Fernan­
do Franco, Marcelo Pimentel, Expedito 
Amorim, Prates de Macedo, Guimarães Fal­
cão, Marco Aurélio, lldélio Martins e João 
Wagner; o Digníssimo Subprocurador- 
Geral da Justiça do Trabalho, Doutor José 
Christófaro e o Secretário do Tribunal Ple­
no, Doutor Hegler José Horta Barbosa. — 
Havendo número regimental, declarada 
aberta a Sessão. — Não compareceram, 
por motivos justificados, os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Thelio da Costa 
Monteiro, Mozart Victor Russomano e Re­
zende Puech. Lidas e aprovadas as Atas da 
1? (primeira), 2? (segunda) e 4? (quarta) 
Sessões Ordinárias e, bem assim, das 2? 
(segunda) e 3? (terceira) Extraordinárias. — 
A pedido das partes, foram adiados os pro­
cessos: RO-MS-749/81, para o dia 31 (trinta 
e um) do corrente mês; E-RR-2.391/79 e 
RO-AR-401/80, para 14 (quatorze) de abril 
próximo. — No Expediente, concedida a 
palavra ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
lldélio Martins, que fez a seguinte comuni­
cação: «Senhor Presidente, pela ordem, 
para fazer uma comunicação. Recebi do 
Professor Amauri Mascaro de Nascimento, 
Jurista de nome nacional, a 8? (oitava) edi­
ção de seu livro «Iniciação ao Direito do 
Trabalho». E um livro prático, de boas lu­
zes, merecendo este registro». — Em se­
guida, deferida a palavra ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marco Aurélio, que assim 
se expressou: — «Senhor Presidente, tam­
bém desejo fazer um registro — embora 
não seja relativo à obra jurídica propria­
mente dita, pois nada mais é que um com­
pêndio de jurisprudência — sobre a edição 
de súmulas dos Tribunais Superiores, pu­
blicado pela Editora Esplanada. E uma obra 
bem completa, porque indica os preceden­
tes em relação a cada uma, reunindo as sú­
mulas do Tribunal Federal de Recursos, do 
Tribunal Superior do Trabalho e do Pretório 
Excelso, com um índice alfabético remissi­
vo muito completo». — Ambos os registros 
foram aprovados por unanimidade e a eles 
associaram-se o Doutor Procurador e o 
Doutor Hugo Mósca. — A seguir, passou- 
se à ordem do dia, com os seguintes julga­
mentos: Processo RO-DC-586/81 dá Primei­
ra Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrente Viação 
Paratodos Ltda. e Recorrido Sindicato dos 
Trabalhadores em Transportes Rodoviários 
do Estado do Espírito Santo (Advogados: 
David S. Júnior, Nelson Gomes Lourenço e 
Ulisses Riedel de Resende). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Expedito 
Amorim e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Prates de Macedo, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, rejeitar a 
preliminar de nulidade por falta de audiên­
cia prévia do CNPS; 2 — no mérito, dar pro­
vimento parcial ao recurso, para: a) excluir 
a cláusula que determina o fornecimento 
ao empregado de comprovante de horas 
extras trabalhadas, imediatamente após a 
respectiva prestação, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros João Wag­
ner e Alves de Almeida; b) subordinar o 
desconto assistencial a não oposição dos 
empregados, manifestada até 10 (dez) dias 
antes do 1? (primeiro) pagamento reajusta­
do, unanimemente; 3 — por unanimidade, 
negar provimento ao restante do recurso. 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marco Aurélio. Falou pelo 
recorrido o Doutor Ulisses Riedel de Re­
sende. Processo RO-DC-602/81 da Nona 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrentes Pro­
curadoria Regional do Trabalho da Nona 
Região e Federação da Agricultura do Esta­
do do Paraná e Recorrido Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Santa Cecília do 

Pavão (Advogados: Doutores Libânio Car­
doso Sobrinho, Otétio Renato Baroni e An­
selmo Pedro Possete). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Guimarães Falcão, tendo o Tribunal 
resolvido: I — Recurso da Federação da 
Agricultura do Estado do Paraná: 1 — dar 
provimento parcial, para: a) assegurar que 
a rescisão do contrato de trabalho, sem 
justa causa, do chefe da unidade familiar, 
seja extensiva à esposa, aos filhos até 20 
(vinte) anos de idade e às filhas solteiras 
que exerçam atividades na propriedade, 
mediante opção destes, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Prates de 
Macedo, Marco Aurélio, Fernando Franco e 
Marcelo Pimentel; b) conceder ao trabalha­
dor temporário apenas o acréscimo de 1/6 
(um sexto) no seu salário diário, corres­
pondente ao descanso semanal remunera­
do, vencidos os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Prates de Macedo e Expedito 
Amorim; c) excluir a cláusula que institui o 
direito à indenização proporcional na resci­
são dos contratos de trabalho com menos 
de um ano, unanimemente; d) subordinar o 
desconto assistencial a não oposição dos 
empregados, manifestada até 10 (dez) dias 
antes do 1? (primeiro) pagamento reajusta­
do, unanimemente; 2 — negar provimento 
ao restante do recurso: a) vencidos os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Marcelo 
Pimentel e Expedito Amorim, em relação 
ao pagamento dos primeiros 15 (quinze) 
dias de enfermidade do trabalhador; b) 
unanimemente, quanto aos demais itens. II 
— por unanimidade, julgar prejudicado o 
recurso da Procuradoria Regional. Justifi­
cará o voto o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marco Aurélio. Redigirá o acórdão o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Guimarãos 
Falcão. Falou pelo recorrido o Doutor Ulis­
ses Riedel de Resende. Processo RO-DC- 
249/81 da Segunda Região, relativo a Re­
curso Ordinário em Dissídio Coletivo, sen­
do Recorrente Federação da Agricultura do 
Estado de São Paulo, o Sindicato Rural de 
Pirajuí e Sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais de Pirajuí e Recorridos os mesmos. 
(Advogados: Doutores Luiz F. Machado e 
Milton B. Canicoba). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Guimarães Falcão, tendo o Tribunal 
resolvido: I — Recurso da Federação da 
Agricultura do Estado de São Paulo e ou­
tro: 1 — dar provimento parcial, para: a) re­
duzir para 4% (quatro por cento) o percen­
tual do aumento deferido a título da produ­
tividade, unanimemente; b) fixar o salário 
normativo no valor 1 /6 (um sexto) da última 
correção semestral ao fator 1.0, mais 1/12 
(um doze avos) do índice de produtividade, 
a incidir sobre o salário mínimo vigente à 
data do ajuizamento da ação, unanimemen­
te; c) restringir a multa ao descumprímento 
das obrigações dé fazer, revertendo em fa­
vor do empregado prejudicado; 2 — por 
maioria, negar provimento em relação à so­
bretaxa de 40% (quarenta por cento) para 
as horas extras, vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro lldélio Martins. II — Recur­
so do Sindicato Rural de Pirajuí: 1 — dar 
provimento parcial, para: a) considerar co­
mo período de efetivo trabalho o tempo 
gasto no transporte do trabalhador rural 
avulso ou volante, da cidade para o local de 
trabalho, e, na volta, até o ponto costumei­
ro, desde que o transporte seja fornecido 
pelo empregador, vencido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marco Aurélio; b) de­
terminar o pagamento de salários integrais 
aos trabalhadores nos dias em que não 
houver trabalho em virtude da ocorrência 
de chuvas ou de fatores alheiros à vontade 
do trabalhodor, desde que este compareça 
no ponto de transporte, quando fornecida a 
condução pelo empregador, ou no local de 
trabalho, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Prates de Macedo. Marco 
Aurélio, Fernando Franco e Expedito Amo­
rim; c) instituir a estabilidade provisória do 
trabalhador acidentado, quando resultar di­
minuição de sua capacidade laborativa, pe­
lo período de 6 (seis) meses após a alta da 
Previdência, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Prates de Macedo, Fer­
nando Franco, Marcelo Pimentel e Expedi­
to Amorim; d) proibir a inclusão de horas 
extras, 13? (décimo terceiro) salário, férias 

e outros direitos, no salário ou diárias do 
empregado, salvo o acréscimo de 1/6 (um 
sexto) do salário base, para atendimento 
do repouso semanal remunerado, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Marco Aurélio e Orlando Coutinho. Redigi­
rá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Guimarães Falcão. Falou pelo Susci- 
tante o Doutor Ulisses Riedel de Resende. 
— Após este julgamento, compareceu o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós. Processo RO-DC-618/81 da Primeira 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrentes Fe­
deração das Indústrias do Estado do Rio de 
Janeiro e Federação do Comércio Varejista 
do Estado do Rio de Janeiro e Recorrido 
Sindicato dos Condutores de Veículos Ro­
doviários e Anexos de Duque de Caxias e 
Magé (Advogados: Aloysio Moreira Guima­
rães e Luiz Cláudio L. Penafiel e José Mau- 
ri de Paula Lopes). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Guimarães Falcão, tendo o Tribunal 
resolvido: I — Recurso da Federação do 
Comércio Varejista do Estado do Rio de Ja­
neiro: 1 — rejeitar as preliminares de: a) 
ilegitimidade passiva, unanimemente; b) 
nulidade, unanimemente; c) invalidade da 
instauração da instância, vencidos os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Prates 
de Macedo, Guimarães Falcão, Fernando 
Franco, Nelson Tapajós e Expedito Amo­
rim; 2 — no mérito, dar provimento parcial, 
para: a) fixar a vigência da sentença norma­
tiva a partir do dia 20/8/81, data da publica­
ção do acórdão, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Orlando Coutinho, 
Alves de Almeida e Prates de Macedo; b) 
estabelecer que as firmas, que desviarem 
seus veíulos para fora da sede, indenizarão 
os motoristas e ajudantes das despesas 
efetuadas, quando comprovadas, limitadas 
a hospedagem e alimentação, unanime­
mente; c) subordinar o desconto assisten­
cial a não oposição dos empregados, mani­
festada até 10 (dez) dias antes do 1? (pri­
meiro) pagamento reajustado, unanime­
mente; d) excluir a cláusula que assegura o 
acréscimo salarial de 30% (trinta por cento) 
para os motoristas que dirigem carretas, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Orlando Coutinho e João Wagner; 3 
— negar provimento ao restante do recur­
so: a) vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Prates de Macedo, lldélio 
Martins, Fernando Franco, Nelson Tapajós 
e Expedito Amorim, relativamente ao adi­
cional sobre as horas extias; b) unanime­
mente. nos demais itens II — Recurso da 
Federação das Indústrias do Estado do Rio 
de Janeiro: 1 — por unanimidade, dar pro­
vimento parcial, para acrescentar à cláusu­
la 6? (sexta), que obriga o empregador a in­
denizar os motoristas e ajudantes das des­
pesas que efetivarem, comprovadaménte 
quando desviarem seus veículos para fora 
da sede, a seguinte condição: desde que 
não seja possível1 o retorno à sede no ho­
rário das refeições principais, unanime­
mente; 2 — julgar prejudicado o restante 
do recurso, unanimemente. Redigirá o 
acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva. Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. 
Processo RO-DC-665/81 da Terceira Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrentes Pro­
curadoria Regional do Trabalho da Terceira 
Região e Confederação Nacional dos Tra­
balhadores no Comércio e Recorridos Fe­
deração do Comércio de Brasília e Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio (Advogados: Edson C. de Olivei­
ra e Ulisses Riedel de Resende e Celita 
Oliveira Souza). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Prates de Macedo, e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Guimarães Falcão, tendo o Tribunal resolvi­
do: I — Recurso da Procuradoria Regional: 
1 — dar provimento parcial, para: a) excluir 
a cláusula asseguratória de estabilidade ao 
dirigente de associação profissional, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Guimarães Falcão, João Wagner, Bara­
ta Silva e Orlando Coutinho b) excluir a 
cláusula concessiva de abono de faltas ao 
empregado estudante, unanimemente; 2 — 
negar provimento ao restante do recurso: 
a) vencidos os Excelentíssimos Senhores
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Ministros Prates de Macedo, Marco Auré­
lio, Fernando Franco, Nelson Tapajós e Ex­
pedito Amorim, em relação à estabilidade 
provisória da empregada gestante; b) ven­
cidos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Fernando Franco e Nelson Tapajós, 
quanto à multa; c) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Prates de 
Macedo, lldélio Martins, Fernando Franco, 
Nelson Tapajós e Expedito Amorim, no re­
ferente á carta aviso de dispensa. II — por 
maioria, dar provimento ao recurso da Con­
federação Nacional dos Trabalhadores no 
Comércio, para estabelecer que o não pa­
gamento das verbas devidas na rescisão 
do contrato de trabalho, até o 10? (décimo) 
dia útil subsequente ao término do aviso 
prévio, implicará no pagamento de impor­
tância igual a de um dia do salário-base do 
trabalhador, por dia de atraso, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco. Redigirá o acórdão o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel. Fa­
lou pelo recorrente o Doutor Ulisses Riedel 
de Resende. — Em seguida, o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro-Presidente 
transmitiu o convite endereçado, aos Mi­
nistro do Tribunal, pelo Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Xavier.de Albuquerque, Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal, refe­
rente à solenidade de posse do Professor 
Alfredo Buzaid, no cargo de Ministro da­
quela Excelsa Corte. Processo RO-DC- 
537/81 da Quarta Região, relativo a Recurso 
Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo Re­
correntes Cervejaria Serranalte S.A. e ou­
tros e Sindicato dos Trabalhadores nas In­
dústrias de Alimentação de Getúlio Vargas 
e Recorridos os mesmos (Advogados: Hu­
go Mósca e Saul de Mello Calvete). Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Al­
ves de Almeida e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo o 
Tribunal resolvido suspender o julgamento 
do feito, em razão do pedido de vista regi­
mental formulado pelo Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Orlando Coutinho, após o Tri­
bunal haver decidido: I - - Apreciar em con­
junto ambos os recurscs relativamente à 
cláusula que fixa salário mínimo de ingres- 
.so, dando-lhe, pele voto médio,.a seguinte 
redação: «garantir o salário normativo no 
valor de 1/6 (um st xto) da última correção 
semestral, ao fator I.O. mais 1/12 (um doze 
avos) da pi oduúvidt de, a incidirem sobre o 
salário mir imo vige ite na d< ta da proposi- 
tura do dissídio, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Minis ros Alves de Almeida, 
Coqueijo Costa e Orlando Coutinho, que 
mantinham a decisão regional; parcialmen­
te vencidos os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Marcelo Pimentel, Guimarães 
Falcão e lldélio Martins, que reajustavam o 
piso salarial anterior, com aplicação do 
INPC cumuli tivo, ao fator 1 0; II — Recurso 
da Cervjjari Serramalte S.A e outro: 1 — 
dar protimei to parcial, para: a, reduzir pa­
ra 4% (juatio por cento) o percentual do 
aumente cor cedido a título de produtivida­
de, unar.imenente; b) fixar em até 60 (ses­
senta) d.as após o término da licença previ- 
denciárif o período de estabilidade provi­
sória da empregada gestante, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Alves 
de Almeida e João Wagner; c) excluir a 
cláusula concessiva de auxílio escolar, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Alves de Almeida e João Wagner; 
d) determinar que o empregado despedido 
seja comunicado por escrito, sem necessi­
dade de serem declinados os motivos da 
dispensa, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Fernando Franco, Marco 
Aurélio e João Wagner; e) subordinar o 
desconto assistencial a não oposição dos 
empregados, manifestada até 10 (dez) dias 
antes do 1? (primeiro) pagamente reajusta­
do, vencidc o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel; 2 — pelo voto mé­
dio apurado pelo desempate do Presiden­
te, negar provimento em relação ao adicio­
nal sobre as hcras extras, vencidos os Ex- 
cel mtissimos Senhores Ministros Nelson 
Tapajós, f ernardo Franco e lldélio Martins, 
que excluíam t cláusula e parcialmente 
venc dos cs Excelentíssimos Senhores Mi­
nistre s fvarco Aurélio e Coqueijo Costa, 
que a defe iam apenas a rartir da 3? (ter­
ceira' hora éxtra. III -- Recurso do Sindica­
to des Trabalha lores nas Indústrias da Ali- 
mentição < e Getúlio Vargas: 1 — dar provi­

mento parcial, para deferir estabilidade 
provisória ao empregado vitimado, por aci­
dente de trabalho pelo período de 6 (seis) 
meses após o retorno ao serviço, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Nelson Tapajós, Fernando Franco e Marce­
lo Pimentel; 2 — por unanimidade, negar 
provimento em relação à estabilidade do 
delegado sindical; 3 — haverem votado, em 
relação à cláusula que assegura o paga­
mento em dobro do trabalho realizado em 
dias de repouso, xfomingos e feriados: os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Alves 
de Almeida, João Wagner, Guimarães Fal­
cão e lldélio Martins, deferindo-a; os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Nelson Ta­
pajós, Marco Aurélio e Coqueijo Costa, ne­
gando provimento a este item do recurso; 
e o Excelentíssimo Senhor Ministro Marce­
lo Pimentel, concedendo o acréscimo de 
100% (cem por cento) para o trabalho efeti­
vado nos mencionados dias. Falou pelo 
suscitante o Doutor José Francisco Boselli 
e pela suscitada o Doutor Hugo Mósca. 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Barata Silva, Vice- 
Presidente. Processo E-RR-3.252/79 da Se­
gunda Região, relativo a Embargos. Opos­
tos à Decisão da Egrégia Terceira Turma, 
sendo Embargante Rubens Ferreira Bran­
dão e outro e Embargado Banco do Brasil 
S.A. (Advogados: Sid H. Riedel de Figuei­
redo e Maurílio Moreira Sampaio). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Fer­
nando Franco e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Alves de Almeida tendo o 
Tribunal resolvido, por maioria, conhecer 
dos embargos por violação do artigo 896 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Fernando Franco e Alves de Almeida, 
que deles conheciam apenas por diverg-ên-' 
cia jurisprudencial no mérito, recebê-los 
para restabelecer o acórdão regional, ven­
cido o Excelentíssimo Senhor Ministro Fer­
nando Franco. Redigirá o acórdão o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. 
O Tribunal determinou fosse retificada a 
autuação, passando a constar como embar­
gante Rubens Ferreira Brandão e outro. Fa­
lou pelo embargante o Doutor Sid H. Riedel 
de Figueiredo e pelo embargado o Doutor 
Ney Pataro Pacobahya. Presidiu o julga­
mento o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Barata Silva, Vice-Presidente. — Nada mais 
havendo a tratar, encerrou-se a Sessão às 
dezoito horas e trinta minutos. E, para 
constar, eu, Secretário do Tribunal Pleno, 
lavrei a presente Ata, que vai assinada pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro-Presidente 
e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e 
quatro dias do mês de março de mi! nove­
centos e oitenta e dois. — Raymundo de 
Souza Moura, Ministro-Presidente — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno.

Secretaria do Tribunal Pleno

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N? 36-82
Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 

em Sessão Plena Administrativa hoje reali­
zada, resolveu suspender a execução da 
Resolução Administrativa n? 104-81, publi­
cada no Diário da Justiça, de 16-12-81 e que 
versa sobre o cálculo dos Adicionais por 
Tempo de Serviço, adquiridos anteriormen­
te ao advento das Leis n?s 6.003 e 6.044-73.

Sala das Sessões, em 29 de abrii de 1982 
— Hegier, José Horta Barbosa, Secretário 
do Tribunal Pleno.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N? 37-82
Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 

em Sessão Plena Administrativa desta da­
ta, resolveu — considerando o que se con­
tém no Processo TST-1.299-82 — Nomear, 
na Classe inicial de Artífice, referência NM. 
7, de seu Quadro Permanente de Pessoal 
da Secretaria, os seguintes candidatos ha­
bilitados em concursos públicos realizados 
pelo DASP:

a) para a Categoria Funcional de 
Artífice de Eletricidade e Comunica­
ção:

José Edeilson Costa,

José Marques Rodrigues e 
Antonio Renato Pereira Leite;
b) para a Categoria Funcional de 

Artífice de Carpintaria e Marcenaria:
Raimundo Nonato dos Santos e 
Antonio Borges Pimentel.

Sala das Sessões, 29 de abril de 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa. Secretário do 
Tribunal Pleno.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N? 38-82
Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 

em Sessão Plena Administrativa hoje reali­
zada, resolveu, tendo em vista o que se 
contém no Processo TST-6.521-82, autorizar 
o Exmo. Sr. Ministro Presidente a solicitar 
ao Dasp, em caráter excepcional, a libera­
ção de 1 (um) candidato habilitado em con­
curso público, para aproveitamento em seu 
Quadro Permanente de Pessoal da Secre­
taria, na Categoria Funcional de Odontólo- 
go, Classe «A,» referência NS.5 (cinco).

Sala das Sessões, 29 de abrilde 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 39-82
Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 

em Sessão Plena Administrativa desta da­
ta, considerando o pedido formulado ho 
Processo TST-5.540.82, resolveu aposen­
tar o servidor Domenico Mecchi, no cargo 
da Categoria Funcional de Técnico Judiciá- 

. rio, Classe Especial, referência NS.25 (vin­
te e cinco).

Sala das Sessões, 29 de abril de 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa. Secretário do 
Tribunal Pleno

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N? 40-82 *
Estabelece normas para requisição, por 

Orgão Público, de funcionários do Tribunal 
Superior do Trabalho.

Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 
em Sessão Plena Administrativa hoje reali­
zada, resolveu:

1 — O afastamento de funcionário do Tri­
bunal Superior do Trabalho, mediante re­
quisição, com o objetivo de servir a outro 
Orgão Público, somente poderá ocorrer 
nas seguintes hipóteses:

1.1 — para exercer cargo em comissão 
ou função de confiança, integrantes do 
Grupo Direção e Assessoramento Superio­
res (DAS) ou Função de Assessoramento 
Superior (FAS), a que aludem os artigos 
122 a 124, do Decreto-lei n? 200, de 25 de 
fevereiro da 1967;

1.2 — para exercício de cargo em comis­
são ou função de confiança integrantes do 
Grupo DAS, nos Poderes Legislativos e Ju­
diciário e no Tribunal de Contas da União;

1.3 — para o exercício, em comissão, de 
cargo de Direção ou Assessoramento Supe­
rior nos Estados, Distrito Federal, Mu­
nicípios ou Territórios;

1.4 — para exercício nos Gabinetes Mili­
tar e Civil da Presidência da República, no 
Gabinete do Vice-Presidente da República, 
na Secretaria Geral do Conselho de Segu­
rança Nacional, no Serviço Nacional de In­
formações, na Escola Nacional de Informa­
ções e na Secretaria de Planemento da 
Presidência da República;

1.5 — para serviço eleitoral obrigatório.
2 — Excepcionalmente, a critério do Pre­

sidente do Tribunal Superior do Trabalho e 
mediante audiência do Pleno, a requisição 
de funcionário poderá ser deferida, fora 
das hipóteses contempladas acima, quan­
do originária de Tribunal Regional do Tra­
balho ou de qualquer outro Tribunal Supe­
rior da República.

2.1 — Observa-se-á, em relação a cada 
Tribunal, o critério de reciprocidade.

2.2 — O pedido deverá estar baseado em 
necessidade de serviço do Orgão requisi­
tante e o deferimento somente ocorrerá 
quando do mesmo não resulte prejuízo pa­
ra o bom funcionamento do Setor em que 
estiver lotado o funcionário.

2.3 — Mensalmente< o Tribunal requisi­
tante comunicará, à Direção do Tribunal 
Superior do Trabalho, a frequência do fun­
cionário requisitado.

2.4 — O afastamento será pelo período 
máximo de um ano, passível de prorroga­
ções sucessivas, observadas, em cada 
qual, os requisitos acima previstos.

3 >— O exercício do funcionário em Orgão 
diverso daquele para o qual foi requisitado 
implicará na imediata cessação da requisi­
ção.

4 — 0 funcionário colocado à disposição 
apresentar-se-á à Direção do Tribunal Su­
perior do Trabalho, em se verificando:

4.1 — O término do prazo previsto, caso 
não haja manifestação do Orgão requisitan­
te, objetivando prorrogá-lo;

4.2 — A perda do exercício do cargo ou 
função para o qual foi requisitado, isto nos 
casos previstos no item 1 (um);

4.3 — A deliberação do Orgão requisitan­
te no sentido de devolver o funcionário.

5 — A inobservância do contido no item 4 
(quatro) implicará em faltas injustificadas 
ao serviço, nos termos da Lei.

6 — em sendo deferida a requisição, dar- 
se-á conhecimento desta Resolução ao Or­
gão requisitante e ao funcionário requisita­
do.

7 — Em relação aos funcionários que es­
tiverem requisitados nesta data, serão to­
madas as seguintes providências:

7.1 — Levantamento das repectivas situa­
ções, objetivando a observância do que se 
contém nesta Resolução;

7.2 — Em sendo constatadas requisições 
não enquadráveis nos parâmetros fixados, 
o Orgão requisitante será cientificado da 
impossibilidade de prorrogação do prazo 
respectivo. Na hipótese de requisição sem 
prazo, mediante comunicação à Autoridade 
competente, solicitar-se-á o retorno do fun­
cionário, no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias.

8 — As hipóteses não previstas nesta Re­
solução serão objeto de apreciação pelo 
Pleno.

9 — Incumbe ao Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho dar fiel cumprimento 
à presente.

Sala das Sessões, 29 de abril de 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno.

SETOR DE PROCESSAMENTO
Processo: AR-51-81 — Autora: Compa­

nhia Melhoramentos de São Paulo — In­
dústrias de Papel. Advogado: Nério S. W. 
Battendieri. Réus: Eduardo Pinto Cunha e 
Carmo Rodrigues. Advogado: Lourenço 
João Cordioli.

Descacho do Exmo. Sr. Ministro-Relator.
«Inforrnem as partes as provas que dese­

jam produzir, em 10 dias».
Brasília, 29 de abril de 1982 — lldélio 

Martins, Ministro-Relator.

Processo: RO-AR-530-81 — Recorrente: 
Lé? Ferreira de Souza. Advogado: Augusto 
Brasileiro de Souza. Recorrido Magnus — 
Produtos Farmacêuticos Lida. Advogado: 
Afonso César Burlamaqui.

Despacho do Exmo. Sr. Ministro-Relator 
na petição TST-6.727-82.

«Junte-se, ciente o contrário».
Brasília, 30 de abril de 1982 — lldélio 

Martins, Ministro-Relator.

Segunda Turma

RECURSO DE REVISTA

RR-2.191-81 — Recorrentes: Carlos de Al­
meida Costa e outros. Advogado: Ulisses 
Riedel de Resende. Recorrida: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Advogada: lone de Al­
meida.

Despacho
Os ferroviários recorrentes pediram adi­

cional de transferência. O acórdão regional 
afirmou que só houve uma transferência, 
remoções antigas e definitivas. Outrossim,
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a prova conduziu a que houve necessidade 
do serviço.

Dai a improcedência da ação.
As razões da revista abordam exatamen­

te a matéria tática, soberanamente decidi­
da pelo Regional.

Consequentemente, com base na Súmu­
la 126, fundado no art. 9?, da Lei 5.584, nego 
seguimento à revista.

Publique-se.
Brasília, 29 de abril de 1982 — Marcelo 

Pimentel, Ministro-Relator.

RR-2.523-81 — Recorrente: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. Advogada: 
Érica Schaefer. Recorridos: Ormiro Araújo 
Machado e outros. Advogado: Wilmar Sal­
danha da Gama F?ádua.

Despacho
Os empregados foram transferidos. A de­

cisão regional baseou-se em laudo pericial, 
para afirmar que, no local, ainda continua­
vam serviços da empresa, embora parte do 
terreno desta tenha sido prejudicada por 
obra pública.

Embora na mesma cidade, a transferên­
cia importou em ônus para os empregados, 
com despesas de transporte. E nestes ter­
mos a condenação do Regional.

E a hipótese da Súmula 29.
Com base no art. 9?, da Lei 5.584, nego 

seguimento à revista.
Publique-se.
Brasília, 30 de abril de 1982 — Marcelo 

Pimentel, Ministro-Relator.

Audiência de Publicação 
de Acórdãos

TERMO DA 13a AUDIÊNCIA REALIZADA 
EM 5 DE MAIO DE 1982

Aos cinco dias do mês de maio do ano 
de 1982, na Sala das Sessões do Tribunal 
Superior do Trabalho, onde se achava o Ex- 
mo. Sr. Ministro Rezende Puech, comigo 
servindo de escrivão, que esta subscreve, 
foi pelo mesmo Sr. Ministro ordenado, se 
abrisse a Audiência, para publicação de 
Acórdãos. Aberta a Audiência, foram publi­
cados os seguintes processos:

TRIBUNAL PLENO

Remessa ex Officio
Rem. Ex-Of. 02-81 — TRT 2.? Região. 

Rei.: Min. Marcelo Pimentel. Interessados: 
Mauro Ferrer Matheus e o Exmo. Sr. Juiz- 
Presidente do E. Tribunal Regional do Tra­
balho da Segunda Região (Adv.: Tupinam- 
bá Fonseca). (TP-060-82).

Decisão: Por unanimidade, reformar a 
decisão para cassar a segurança.

EMENTA: A remessa ex officio tem o 
tratamento de um recurso de apelação, 
devendo ser provida ou improvida. Dis­
cutir notas atribuídas não configura di­
reito liquido e certo, capaz de susten­
tar um mandado de segurança. Refor­
ma da decisão regional.

Embargos em Ação Rescisória
ED-E-AR-24-79 — TST. Rei.: Min. Nelson 

Tapajós. Embargante: Milton Cayres de Bri­
to. Embargada: Edisa—Editora da Bahia 
S.A. (Advs.: José Torres das Neves e Car­
los Roberto O. Costa). (TP-330-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, por desfundamentados, já 
que não configurada qualquer omis­
são, contradição ou obscuridade, hipó­
teses que ensejam sua oposição, com 
êxito.

Agravos Regimentais

Em mandado de segurança
AG-MS-01-82 — TST. Rei.: Min. Ildélio 

Martins. Agravante: Estado de São Paulo 
(Adv.: André Nabarrete Neto). (TP-523-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo Regimental — im­
pugnação de despacho que liminar­
mente indeferiu o pedido de segurança 
porque não indicada na petição preci­
samente a autoridade coatora e porque 
não é o mandado de segurança remé­
dio idôneo a anular acórdão que transi­
tou em julgado, Agravo regimental im- 
provido.

Em Efeitos Suspensivos
AG-ES-16-82 — TST. Rei.: Min. Raymundo 

de Souza Moura. Agravantes: Federação 
do Comércio de Brasília e outros. Agrava­
do: Sindicato dos Empregados no Comér­
cio de Brasília ( Adva.: Celita Oliveira Sou­
za). (TP-524-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Não é de se prover agravo 
regimental contra despacho que con­
cede efeito suspensivo, quando o mes­
mo se apóia em decisão deste Tribunal 
Superior.

AG-ES-30-82 — TST. Rei.: Min. Raymundo 
de Souza Moura. Agravante: Sindicato do 
Comércio Varejista de Automóveis e Aces­
sórios de Brasília. Agravado: Sindicato dos 
Empregados no Comércio de Brasília 
(Adv.: Leopoldo Araújo Chaves). (TP-525- 
82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Não é de se prover agravo 
regimental contra despacho que con­
cede efeito suspensivo, quando o mes­
mo se apóia em decisão deste Tribunal 
Superior.

AG-ES-31-82 — TST. Rei.: Min. Raymundo 
de Souza Moura. Agravante: Bradesco Mi­
nas S.A. — Crédito Imobiliário. Agravados: 
Federação dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários do Estado de Minas. 
Goiás, Brasília e outros (Adv.:' Lino Alberto 
de Castro). (TP-526-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Não é de se prover agravo 
regimental que diz respeito a decisão 
pacífica deste Tribunal Superior.

AG-ES-32-82 — TST. Rei.: Min. Raymundo 
de Souza Moura. Agravante: Bamerindus 
Centro-Oeste S.A. — Crédito Imobiliário. 
Agravado: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Brasília 
(Adv.: Márcio Gontijo). (TP-527-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Não é de se prover agravo 
regimental contra despacho que con­
cede efeito suspensivo, quando o mes­
mo se apóia em decisão deste Tribunal 
Superior.

AG-ES-46-82 — TST. Rei.: Min. Raymundo 
de Souza Moura. Agravante: Federação do 
Comércio do Estado de São Paulo. Agrava­
do: Sindicato dos Propagandistas. 
Propagandistas-Vendedores e Vendedores 
de Produtos Farmacêuticos no Estado de 
São Paulo (Adv.: Pedro Teixeira Coelho). 
(TP-528-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Não é de se prover agravo 
regimental contra despacho que con­
cede efeito suspensivo, quando o mes­
mo se apóia em decisão deste Tribunal 
Superior.

Recursos Ordinários em Ação Rescisória
RO-AR-588-80 — TRT 2a Região. Rei. 

Min. Nelson Tapajós. Recorrentes: Alexan­
dre Florêncio e outros. Recorrida: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos (Advs : 
Eduardo do Vale Barbosa e Lucy de Arruda 
Camargo). (TP-453-82);

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: A injustiça da sentença e 
má apreciação da prova ou errônea in­
terpretação do contrato não ensejam a 
propositura, com êxito, de acão resci­

sória. Recurso ordinário a que se nega 
provimento.

RO-AR-86-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Francisco Bicu­
do. Recorrida: Enery S.A. — Indústria Têx­
til (Advs.: Luiz Rangel de Freitas e Raul 
Cardoso). (TP-457-82).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Inexistência de ofensa à 
coisa julgada ou da lei. Ação Rescisó­
ria improcedente. Recurso ordinário a 
que se nega provimento.

RO-AR-416-81 — TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: Banco 
do Brasil S.A. Recorrido: José Maria No­
gueira (Advs.: Dilson Furtado de Almeida e 
S. Riedel de Figueiredo). (TP-460-82).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Ação Rescisória. Não ten­
do a sentença se fundamentado em 
documentos juntados na reclamatória 
e sim na ausência de contestação aos 
fatos alegados, não se pode falar em 
prova falsa.

RO-AR-491-80 — TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Recorrente: Edalmo 
Peluso. Recorrido: Banco do Brasil S.A. 
(Advs.: Ordélio Azevedo Sette e José Fir­
mo de Araújo Filho). (TP-449-82).

Decisão: Por unanimidade, dar provimen­
to ao recurso para julgar procedente a ação 
rescisória, a fim de que o. autor veja reper­
cutir, na complementação a que ficou obri­
gado o banco, o contido na Portaria n? 
2.339 (dois mil, trezentos e trinta e nove).

EMENTA: Infringe a coisa julgada a 
negativa de incidência de norma regu­
lamentar posterior que ficou prevista 
em decisão prolatada.

Recursos Ordinários em Mandados 
de Segurança

RO-MS-364-81 — TRT 5a Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Recorrente: Apio 
Aleluia de Freitas. Recorrido: Tribunal Re­
gional do Trabalho da Quinta Região Adva.: 
Janete Reis do Nascimento). (TP-024-82).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao recurso.

EMENTA: Recurso Ordinário em 
Mandado de Segurança conhecido e 
desprovido. A faculdade administrativa 
da autoridade judiciária em fixar regras 
para o preenchimento de cargos, invia­
biliza aplicação extensiva do art. 197, 
da Constituição Federal, inexiste direi­
to líquido e certo.

ED-RO-MS-506-81 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Embargante: José 
Rodrigues Parola. Embargada: Cia. Central 
de Seguros (Advs.: José Geraldo Riljeiro 
Bellino e José Torres das Neves e Mário 
Salman Filho). (TP-321-82).

Decisão Por unanimidade, rejeitar os 
embargos

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados.

RO-MS-627-81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Recorrente: Transme- 
cânica S.A. — Indústria de Máquinas Ltda 
Recorrida: Exma. Sra. Juíza da MM. Nona 
Junta de Conciliação e Julgamento de São 
Paulo (Adva.: Rosalina Eivazian Nogueira). 
(TP-322-82).

Decisão: Por unanimidade, julgar extinto 
o processo, determinando-se a baixa dos 
autos à instância de origem.

EMENTA: Recurso ordinário em 
Mandado de Segurança: desistência 
do recurso pela ocorrência de transa­
ção entre as partes. Extinção do pro­
cesso Art. 267, VIII, do CPC.

RO-MS-682-81 — TRT 1a Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Recorrente: Cia. 
Estadual de Aguas e Esgotos — Cedae. 
Recorrido: Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região. 3? Interessado: Fede­
ração Nacional dos Trabalhadores nas In­
dústrias Urbanas (Advs.: Hugo de Carvalho 
Coelho e Amaro Barreto da Silva). (TP-470- 
82).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Recurso ordinário em 
Mandado de Segurança que é improvi- 
do. Indeferimento liminar do 
mandamus. que se confirma, em razão 
da recorribilidade do ato judicial contra 
o qual se pediu segurança.

RO-MS-692-81 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Recorrente: Oscar Al­
meida dos Santos. Recorrida: MM. 22a Jun­
ta de Conciliação e Julgamento do Rio de 
Janeiro. 3? Interessado: Condomínio do 
Edifício Bandeirante José Dias (Advs.: Adil­
son de Paula Machado e Bráulio Isnard 
Carsalade). (TP-317-82).

Decisão Por maioria, dar provimento ao 
recurso, para determinar que o Tribunal 
Regional a quo. aprecie e julgue o Manda­
do de Segurança como entender de direito.

EMENTA: Mandado de Segurança. 
Possessória — Reintegração — Contra 
a medida liminar concedida não cabe 
qualquer recurso, devendo o autor pro­
videnciar a citação do réu, para contes­
tar a ação, sendo cabível, destarte, o 
mandamus.

RO-MS-704-81 — TRT 6a Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: Banco 
do Brasil S.A. Recorrido: Exmo. Sr. Juiz- 
Presidente da Primeira Junta de Concilia­
ção e Julgamento do Recife (Adv.: Fernan­
do Caldas Biyar). (TP-318-82).

Decisão Por unanimidade,negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: Mandado de Segurança in­
cabível para compelir o juiz da execu­
ção e transferir depósito em dinheiro 
dado em penhora de banco privado pa­
ra a Caixa Econômica Federal. Medida 
cabível é a correção parcial.

RO-MS-730-81 — TRT 1a Região. Rei.: 
Min. Rezende Puech. Recorrentes: Dirlei 
Duarte Dutra e D. D. Dutra Ferro e Aço 
Ltda. Recorrido: Juiz-Presidente da Décima 
Terceira Junta de Conciliação e Julgamen­
to do Rio de Janeiro (Adv.: Flavio Noronha 
de Souza). (TP-471-82).

Decisão; Por unanimidade, negar provi­
mento ao recurso.

EMENTA: O ato judicial que compor­
ta Mandado de Segurança é aquele 
que não pode ser revisto, por recurso 
ou corrigido por via de correição. Re­
curso não provido.

Agravos Regimentais
ED-AG-EI-3.854-80 — TRT 3? Região. Rei.: 

Min. Barata Silva. Embargante: Banco do 
Brasil S.A. Embargados: Angelo Dante de 
Martini e José Vieira de Andrade (Advs.: 
Maurilio Moreira Sampaio e Leila Azevedo 
Sette). (TP-230-82).

Decisão Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Inexistente erro material a 
ser corrigido e inocorrente a alegada 
omissão do acórdão, devem os embar­
gos declaratórios ser rejeitados.

ED-AG-AI-4.529-80 — TRT 5? Região. 
Rei.: Min. Barata Silva. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Embargados: Alce- 
biades Euclides Pereira e outros (Advs.: 
Osmar Fialho e Ulisses Riedel de Resen­
de). (TP-233-82).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos, para, sanando a omissão, decla­
rar que o Pleno repeliu, também, a alegada 
violação do art. 85, inciso I. da Constituição 
Federal.

EMENTA: Embargos declaratórios 
recebidos para, sanando a omissão do 
acórdão, declarar que este Pleno repe­
liu. também, a alegação de infringência 
do art. 85 — I, da Constituição Federal.

ED-AG-AI-494-81 — TRT 5? Região. Rei.: 
Min. Barata Silva. Embargante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Embargados: Marlene 
Seixas de Castro e outros (Advs.: Osmar 
Fialho e Carlos Antunes B. B. Nascimento 
e Francisco Pôrto). (TP-241-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.
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EMENTA: Se o acórdão, reportando- 
se ao despacho, trancatório dos em­
bargos, cujos fundamentos adota, 
refere-se expressamente às violações 
constitucionais alegadas no agravo re­
gimental, inexiste omissão a ser supri­
da. Embargos declaratórios rejeitados.

ED-AG-RR-1.164-80 — TRT 4? Região. 
Rei.: Min. Barata Silva. Embargante: Trans­
porte Sul S.A. — Transportadora de Valo­
res e Banco do Brasil S.A. Embargado: Jú­
lio da Silva Santos (Advs.: Elio Carlos En- 
glert e Maurílio Moreira Sampaio e Mery 
Bavia). (TP-277-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Inexistentes as omissões 
alegadas, umas porque foram expres­
samente rechaçadas pelo acórdão em­
bargado, e. a outra, por não ter sido 
prequestionada, devem ser rejeitados 
os embargos declaratórios.

Recursos de Embargos
E-RR-1.360-72 — Rei.: Min. Marco Auré­

lio. Embargante: Instituto Nacional de Pre­
vidência Social. Embargado: Nilo de Castro 
(Advs.: Olavo de Castro e Antonio Manuel 
Saraiva). (TP-445-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar a pre­
liminar de intempestividade e não conhe­
cer dos embargos.

EMENTA: «A Prescrição para recla­
mar anotação de Carteira Profissional 
ou omissão desta, flui da data de ces­
sação do contrato de trabalho» — Sú­
mula 64 do Tribunal Superior do Traba­
lho.

E-RR-4.852-76 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Car- 
men Scaramelli. Embargada: Fepasa — 
Ferrovia Paulista S.A. (Advs.: Alino da Cos­
ta Monteiro e Márcia Lyra Bérgamo). (TP- 
119-81).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos e, no mérito, recebê-los para 
restabelecer o acórdão regional.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
acolhidos para restabelecida ser a de­
cisão regional.

ED-E-RR-4.162-77 — TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante e 
Agravado: Banco Real S.A. Embargado e 
Agravante: Eigo Campolina de Sá (Advs.: 
Moacir Belchior e Raimundo de Lima e Sil­
va). (TP-008-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos

EMENTA: Embargos conhecidos e 
rejeitados. Reconhecida por sentença 
a nulidade do pagamento, in casu, a 
titulo de indenização, este não produz 
qualquer efeito, cabendo a restituição 
face ao art. 158, do Código Civil. A pro­
cedência do pedido de reconvenção se 
impõe.

E-RR-4.917-77 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Embargante: Cia. 
Brasileira de Roupas — Ducal. Embargado: 
Antonio Maria Monteiro (Advs.: Ildélio Mar­
tins e Alino da Costa Monteiro). (TP-136-82).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA. Aviso Prévio. Despedida 
sumária. Horas extras. Matérias fáti- 
cas. Súmula 38. Gratificação de balan­
ço. Revista desfundamentada. Embar­
gos não conhecidos.

E-RR-2.595-78 — TRT 5a Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Banco 
do Brasil S.A. Embargado: Aloísio Nunes 
Sarmento (Advs.: Maurílio Moreira Sampaio 
e José Torres das Neves). (TP-137-82).

Decisão Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos 
por desfundamentados.

ED-E-RR-4.211-78 — TRT 3? Região. Rei.. 
Min. Prates de Macedo. Embargantes: 
Francisco Mourão Neto e outros. Embarga­
do: Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A. (Advs.: Carlos Danilo Barbuto Cabral 
de Mendonça e Harleine Gueiros B. Dias). 
(TP-028-82).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos para declarar que fica retificada 
a ementa na parte final, restabelecido o 
acórdão regional conforme certidão de fl . 
285.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
acolhidos para que se exclua da con­
denação os anuênios. abono de per­
manência e a discriminação dos valo­
res devidos na folha de pagamento. 
Deve ser restabelecido o acórdão re­
gional conforme a certidão de julga­
mento da revista (fl 283).

E-RR-4.334-78 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Fepa­
sa — Ferrovia Paulista S.A. Embargado: 
Carlos Soares (Advs.: Márcia Lyra Bérgamo 
e Vera Regina Rocha Pereira Barreto e Wil- 
mar Saldanha da Gama Pádua). (TP-076-82).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos e recebê-los, para declarar a incom­
petência da Justiça do Trabalho, anular os 
atos decisórios determinar a remessa dos 
autos a uma das Varas da Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo, para qual se decli­
na a competência.

EMENTA: Embargos providos. A Jus­
tiça do Trabalho é incompetente para 
apreciar ações de ex-empregados das 
Companhias Paulista e Mogiana. ou de 
suas pensionistas. Violação do art. 142, 
da Constituição Federal.

ED-E-RR-4.409-78 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Diney 
Maria de Paulos. Embargado: Laborterápi- 
ca Bristol S.A. (Advs.: Waldemar Ferreira e 
Fernando Bonfim Filho). (TP-029-82).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos para d^plarar que não houve in- 
fringência do art. 896, da CLT.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos para declarar que não ocor­
reram as infringências apontadas.

E-RR-4.606-78 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Fepa­
sa — Ferrovia Paulista S.A. Embargado: Jo­
sé Firmino de Melo (Advs.: Maria Cristina 
P. Cortes e Ulisses R. de Resende). (TP- 
077-82).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos e, no mérito, por maioria, rejeitá- 
los.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
rejeitados, pois na conversão da 
licença-prêmio em pecúnia deve ser 
observado o valor das verbas contem­
porâneas ao deferimento da opção, 
nos termos da norma regulamentar.

ED-E-RR-5.423-78 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S.A — Superintendên­
cia Regional São Paulo SR-4. Embargados: 
Antonio Piotto e outros (Advs.: Roberto Be- 
natar e Ulisses Riedel de Resende). (TP- 
130-82).

Decisão Por unanimidade, acolher os 
embargos para declarar que, apesar de ale­
gados, não ficaram demonstradas as infra­
ções aos artigos 896 da CLT e 153, § 2?, da 
Constituição Federal.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos em parte.

E-RR-1.075-79 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Celí- 
na Maria Gonçalves Vieira. Embargada: 
Cia. Municipal de Transportes Coletivos 
(Advs.: S. Riedel de Figueiredo e Fernando 
Neves da Silva). (TP-2.986-81).

Decisão Por maioria, conhecer dos em­
bargos; no wérito, recebê-los para restabe­
lecer a sentença de primeiro grau, unani­
memente.

EMENTA: Afastada a preliminar de 
incompetência Embargos providos. 
Complementaçãõ de aposentadoria.

E-RR-1.128-79 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Embargante: Santo 
Bastelli. Embargado: Banco do Brasil S.A. 
(Advs.: S. Riedel de Figueiredo e Maurílio 
Moreira Sampaio). (TP-140-82).

Decisão. Por unanimidade, conhecer dos 
embargos: no mérito, por maioria, recebê- 
los em parte, para conceder a complemen- 
tação integral, observada a média trienal e 

o teto previsto na Portaria 966, e exluir da 
condenação a parte referente a promoção.

EMENTA: Alteração contratual. Em 
prejuízo do empregado não passa pelo 
çrivo do artigo 468, da CLT e. inexisten­
te o gravame também não se mostra 
licita aquela que não conte com a con­
cordância do empregado.

E-RR-1.781-79 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Anto­
nio Alves de Azevedo. Embargada: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos (Advs.: 
Eduardo do Vale Barbosa e José Alberto 
Couto Maciel). (TP-2.987-81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos. Aplicação da Súmula 92. do TST.

E-RR-1.851-79 — TRT 1a Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Cons­
trutora Norberto Odebrecht S.A. Embarga­
do: Wilson Coelho (Advs.: Roberto Rosas e 
Ulisses Riedel de Resende). (TP-2.988-81).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos não conheci­
dos. A indenização do art. 479. da CLT 
prevista para os contratos por prazo 
determinado no que diz respeito à coe­
xistência do FGTS é regulado pelo art. 
30 do Decreto-lei 59.820-66. Súmula 125.

ED-E-RR-2.021-79 — TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante e 
Agravado: SEG — Serviços Especiais de 
Guarda S.A. Embargados e Agravantes: Jo­
sé Ferreira Campos e outros (Advs.: Carlos 
Odorico Vieira Martins e Geraldo Cezar 
Franco). (TP-030-82).

Decisão: I) Por unanimidade, acolher os 
embargos da Empresa para declarar que 
não foi deferida equiparação salarial aos vi­
gilantes. por se constituírem estes em ca­
tegoria diversa daquela dos bancários; II) 
por. unanimidade, rejeitar os embargos dos 
empregados.

EMENTA: Embargos da Empresa. 
Conhecidos e acolhidos. A conclusão, 
no sentido de existência de categoria 
diferenciada, envolve o aspecto de 
equiparação inviabilizando a aplicação 
do art. 461 da CLT. Embargos dos 
Autores. Conhecidos e rejeitados, pois 
à decisão que julgou o Agravo Regi­
mental, calcou-se no r. despacho de- 
negatório de fl. 306, que reconheceu a 
inexistência dos requisistos do art. 
894. da CLT.

E-RR-2.375-79 — TRT 1a Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Embargante: Banco 
do Brasil S.A. Embargados: Pericles Lame- 
go Passos e outros (Advs.: José Firmo de 
Araújo Filho e Ulisses Riedel de Resende). 
(TP-325-82).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos; no mérito, por maioria, recebê- 
los para julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: As promoções aos cargos 
isolados de Conferente, Subchefe e 
Chefe de Seção, no Banco do Brasil, 
acrescidos ao seu quadro de carreira e 
porque de confiança, podem ser efe­
tuados apenas pelo critério de mereci­
mento. Embargos conhecidos e acolhi­
dos.

E-RR-2.661-79 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Orlando Coutinho. Embargante: Banco 
do Brasil S.A. Embargado: Waldomiro Cu­
nha (Espó'io) (Advs.: Maurílio Moreira Sam­
paio e S. Riedel de Figueiredo). (TP-175-82).

Decisão: Pelo voto médio, conhecer em 
parte dos embargos, por violação do art. 
896 da CLT, apenas em relação ao teto, por 
maioria. No mérito, recebê-los para deter­
minar que seja respeitado o teto regula­
mentar, ainda por maioria.

EMENTA: Embargos que são parcial­
mente conhecidos e acolhidos, para 
que na complementação de aposenta­
doria, seja obedecido o teto regula­
mentar.

E-RR-2.748-79 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Embargante: Ban­
co do Brasil S.A. Embargado: Joaquim Si­
mões (Advs.: Dilson Furtado de Almeida e 
S.Riedel de Figueiredo). (TP-270-82).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos e, no mérito, recebê-los para jul­
gar improcedente a reclamatória.

EMENTA: Quadro de Carreira. Cate­
goria de escriturário. Reserva dos car­
gos de conferente, subchefe e de 
chefe de seção para promoção por es­
colha do Banco. Não há ilegalidade na 
reserva de tais cargos de confiança 
bancária. Nulidade existisse, não po­
deria o critério da livre escolha ser 
substituído pelo da antiguidade e sim 
pelo principio básico da isonomia.

E-RR-3.252-79 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Embargantes: Rubens 
Ferreira Brandão e outro. Embargado: Ban­
co do Brasil S.A. (Advs.: S. Riedel de Fi­
gueiredo e Maurílio M. Sampaio). (TP-271- 
82).

Decisão: Por maioria, conhecer dos em­
bargos po' violação do art. 896 da CLT: no 
mérito, ainda por maioria, recebê-los para 
restabelecer o acórdão regional.

EMENTA: Revista — Divergência 
Jurisprudência/. 1) Os Tribunais Regio­
nais do Trabalho constituem-se em úl­
tima instância trabalhista no reexame 
de fatos e provas colhidos com proces­
samento da reclamação, gozando, as­
sim, quanto a tais matérias, dê sobera­
nia. 2) Ao Tribunal Superior do Traba­
lho incumbe, como terceira iqstância 
trabalhista, apenas o reexame da maté­
ria de direito, ou seja, dizer do acerto 
ou desacerto do enquadramento jurídi­
co dado pelo Regional aos fatos lança­
dos no acórdão atacado peio recurso 
de revista, de resto espécie de recurso 
extraordinário. 3) A divergência sufi­
ciente a ensejar o recurso de revista 
está jungida a decorrente de interpre­
tação de dispositivo legal, sendo irrele­
vante a relativa ao alcance de cláusula 
contratual. 4) «Incabível o recurso de 
revista ou de embargos (artigos 896 e 
894, letra b, da CLT) para reexame de 
fatos e provas». Súmula 126, do TST. 5). 
Olvidar tais premissas, implica em 
transformar instância extraordinária em 
ordinária, elastecendo-se o tempo do 
desfecho de controvérsias, mediante 
acúmulo de processos a aguardar pro­
nunciamento indevido.

E-RR-3.452-79 — TRT 2a Região. Relator: 
Min. Guimarães Falcão. Embargante: Mi­
guel Pinheiro Azevedo Filho. Embargado: 
Banco do Brasil S.A. (Advs.: S. Riedel de 
Figueiredo e Maurílio M. Sampaio). (TP-272- 
82).

Decisão: Por unanimidade, conhecer em 
parte dos embargos, apenas quanto á pro­
porcionalidade; no mérito, recebê-los, para 
condenar o embargado, Banco do Brasil 
S.A., a complementar integralmente a apo­
sentadoria do reclamante, pagando-lhe 
mais 8/30 (oito trinta avos) na média trienal, 
observado o «teto da Portaria 966-47», por 
maioria.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria — Banco do Brasil! Os em­
pregados admitidos antes de ser insti­
tuída a proporcionalidade ao tempo de 
serviço efetivo, tem direito a receber 
complementação integral, mesmo que 
não tenham trabalhado 30 anos efeti­
vos para o Banço. Interpretação da 
Portaria 966-47. Súmula 51.

E-RR-3.848-79 — TRT 9? Região. Relator: 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Gusta­
vo Giordani. Embargado: Banco do Brasil 
S.A. (Advs.: Ulisses Riedel de Resende e 
Maurílio Moreira Sampaio) (TP-141-82).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
dos embargos.

EMENTA: Embargos de que não se 
conhece por desfundamentado.

ED-AG-E-RR-3.972-79 — TRT 3? Região. 
Relator: Min. Fernando Franco. Embargan­
te: Rede Ferroviária Federal S.A. Embarga­
do: José Lobo (Advs.: Valéria Medeiros de 
Albuquerque e Rafael Eugênio de Azevedo 
Coutinho). (TP-384-82).

Decisão: Per unanimidade, acolher os 
embargos, para esclarecer que a conces­
são do aumento a que se refere a Súmula 
116 do TST, seja feita em observância ao
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determinado pelo Dissídio Coletivo n? 02- 
66.

EMENTA: Embarqos declaratórios 
acolhidos.

E-RR-2.985-80 — TRT 2a Região. Relator: 
Min. Marfco Aurélio. Embargante e Agrava­
do: Wilson de Brito Fanais. Embargado e 
Agravante: Banco da Amazônia S.A. (Advs.: 
Olavo de Castro e Nivaldo de Oliveira). (TP- 
176-82).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao agravo regimental do Banco. Por 
maioria, conhecer dos embargos do em­
pregado; no mérito, por unanimidade, 
recebê-los para restabelecer o acórdão re­
gional.

EMENTA: Revista — A ausência de 
prequestionamento de determinado 
aspecto da controvérsia afasta a possi­
bilidade de cogitar-se de divergência 
jurisprudencial ou violação da lei.

ED-E-RR-3.834-80 — TRT 3a Região. Rela­
tor: Min. Barata Silva. Embargante: Henri­
que Octávio Jacques Penido. Embargada: 
Cia. Comercial e Administradora Poços de 
Caldas e outros (Advs.: Mauro Thibau da 
Silva Almeida -e Sérgio Galvão de Souza 
Campos). (TP-292-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Não há omissão quando a 
matéria não é abordada no julgamento 
da revista e sobré a mesma não se 
opuseram embargos declaratórios, 
operando-se a preclusão. Embargos 
declaratórios rejeitados.

PRIMEIRA TURMA

Agravos de Instrumento
AI-5.028-79 — TRT 2? Região. Relator: 

Min. Alves de Almeida. Agravante: Banco 
Itaú S.A. Agravado: Luiz Carlos do Prado 
(Advs.: Mario de Castro Pessoa e Gilberto 
SanfAnna). (1? T-721-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo

EMENTA: Agravo de - Instrumento a 
que se nega provimento, porque o pre- 
julgado 52 não é inconstitucional.

ED-AI-415-81 — TRT. 1? Região. Relator: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Uni- 
bando — União de Bancos Brasileiros S.A. 
Embargado: Roberto Carlos Miranda 
(Advs.: Márcio Gontijo e Silvio Soares da 
Fonseca). (1? T-172-82).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados.

AI-1.398-81 — TRT 2? Região. Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: José Gon­
çalves Neto. Aqravado: Indústria e Comér­
cio Wecarbrás Ltda. (Advs.: Sid Ríedel de 
Figueiredo e José Chiançone Neto) (1? T- 
656-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida- 
de, impossível é‘o processamento do 
recurso.

AI-2.051-81 — TRT 3a Região. Relator: 
Min. Ildélio Martins. Agravante: Mannes- 
mann S.A. Agravado: Izac Roberto Costa 
(Advs.: Hugo Gueiros Bernardes e Harleine 
Gueiros B. Dias). (1? T-1.007-82).

Decisão: Unanimidade, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-2.075-81 — TRT 8? Região. Relator: 
Min. João Wagner. Agravante: Estado do 
Amazonas — Sesau — Centro de Controle 
de Oncologia. Agravado: Luzia de Oliveira 
Silva (Advs.: Ulysses Coelho de Souza e 
José Coelho Maciel). (1? T-538-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo -provido para que 
■seja processada a revista.

AI-2.383-81 — TRT 9? Região. Relator: 
Min. Fernando Franco. Agravante: Banco 
Itaú S.A. Agravado: Antonio Nilso Zequim 
(Advs.: Gastão Fernando Paes de Barros 
Júnior e Vivaldo Silva da Rocha). (1? T- 
1.010-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que.se nega pro­
vimento porque inespecífica a diver­
gência da revista.

AI-2.411-81 — TRT 1? Reqião. Relator: 
Min. Ildélio Martins. Agravante: Vulcatec — 
Vulcanização Técnica de Pneus Ltda. Agra­
vado: Dulcelino Pereira (Advs.: Almir Ricar­
do Chaves e Elizabeth Maria Pereira). (1? T- 
1.011-81).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-3.081-81 — TRT 6? Região. Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: José Plis- 
saldo Sabiá. Agravado: Fundação Serviços 
de Saúde Pública — Fsesp. (Advs.: Zildene 
Albuquerque de Abreu e Lélio A. Barbosa). 
(1? T-549-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo para mandar provessar a revis­
ta.

EMENTA: Em transparecendo atendi­
do pressuposto de recorribilidade cuja 
aparente ausência serviu ao tranca- 
mento da revista, impõe-se o provi­
mento do agravo interposto objetivan­
do o processamento perseguido, para 
final apreciação por Turno do Tribunal 
Superior do Trabalho.

AI-3.332-81 — TRT 4? Região. Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Metalúrgica 
Abramo Eberle S.A. Agravados: Luiz Peraç- 
solo e outro (Advs.: Maria Cristina R. Flo­
res e Wolmer Wicteky). (1? T-554-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: O provimento de aqravo de 
instrumento com determinação no sen­
tido de ser processada a revista de­
pende de demonstração inequívoca da 
inexistência dos óbices que serviram 
ao trancamento, não bastando a ficar 
demonstrada a ausência de um dos 
obstáculos mencionados no despacho 
atacado.

AI-3.351-81 — TRT 2? Região. Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: José Darci 
Fonseca Lima. Agravado: Imprensa Oficial 
do Estado S.A. — Imesp. (Advs.: Sid Riedel 
de Figueiredo e Manoel Domingos Fanu- 
chi). (1a T-556-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida­
de, impossível é pretender a subida do 
recurso trancado.

AI-3.361-81 — TRT 2? Região. Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Banco do 
Brasil S.A. Agravado: Luiz de Gonzaga Cas­
tilho Moreira (Advs.: Ruy Armando de Al­
meida Mello Júnior e Sid Riedel de Figuei­
redo). (1? T-558-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Revista — Impossível é 
pretender com a mesma, o reexame de 
matéria fática — Súmula 126 do TST — 
valendo notar que a divergência previs­
ta na alínea a, do artigo 896, da CLT, diz 
respeito à interpretação de dispositivo 
legal e não de cláusula contratual.

AI-3.364-81 — TRT 2? Região. Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravantes: Juventino 
Alves Gondin e outros. Agravado: Volkswa­
gen Caminhões Ltda. (Advs.: José Francis­
co Boselíi e Jairo Polizzi Gusman): (1? T- 
559-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Interpretação razoável de 
dispositivo legal não autoriza o cabi­
mento da revista.

AI-3.535-81 — TRT 5? Região Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: C. Bastos & 
Companhia Ltda. Agravado: Carmem Argo­
lo Bouzon (Advs.: André Barachisio Lisboa 
e Otávio Augusto Cirne Rodrigues de Mi­
randa). (1? T-569-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA; Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida­
de, impossível é o provimento agravo 
que vise destrancar a revista respecti­
va.

AI-3.577-81 — TRT — 2? Região. Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Alves Aze­
vedo S.A. — Comércio e Indústria. Agrava­
do: Luiz José Clemente (Advs.: Urubatan 
Salles Palhares). (1? T-571-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida­
de, impossível é o provimento de agra­
vo que objetiva destrancar revista.

AI-3.752-81 — TRT 2a Região. Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Agra­
vado: Argemiro Thiago de Lima (Advs.: Wil­
son Leite de Almeida e Sid Ríedel de Fi­
gueiredo). (1? T-579-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto e recorribilida­
de, impossível é o acolhimento de 
agravo que vise destrancar revista.

AI-3.769-81 — TRT 3? Região. Relator: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Banco Mer­
cantil do Brasil S.A Agravado: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Barbacena (Advs.: José Ri­
beiro Vianna Neto e José Torres das Ne­
ves). (1a T-582-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Revista — Não rende en­
sejo ao recurso de revista, alegação de 
infringência a texto de lei quando a in­
terpretação dada transparece razoável. 
A violação há que ser evidente e, por­
tanto, frontal.

AI-3.785-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Companhia Cen­
tral de Abastecimento — Cocea. Agravado: 
José Barbosa Matias (Adv.: Guilmar Borges 
de Rezende). (1? T-585-82).

Decisão: •Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto processual de 
recorribilidade, impossível é o provi­
mento de agravo que vise destrancar a 
revista.

AI-3.808-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias Gráficas de 
São Leopoldo. Agravado: Rotermund S.A. 
— Indústria e Comércio (Advs.: Arminío 
João Von Hoendorff e Edson Morais Gar- 
cez). (1a T-588-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte, 
quando da interposição do recurso de 
revista, de atender a pressuposto de 
recorribilidade, impossível é o provi­
mento de agravo que vise destrancá-la.

AI-3.832-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Estado de Per­
nambuco, Agravado: Rivaldo Pereira San­
tiago (Advs.: Paulo Fernando Gamboa da 
Silva e Paulo Azevedo). (1? T-594-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Em inexistindo o obstáculo 
vislumbrado quando do trancamento 
da revista, provável é o agravo de ins­
trumento, visando destrancá-la.

AI-3.833-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: União Industrial 
do Nordeste S.A. Agravada: Ivanete Maria 
de Andrade (Advs : Luiz Piauhylino de Me­

lo Monteiro e Mozart Borba Neves). (1a T- 
595-82)..

Decisão: Por maioria, não conhecer do 
agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido fa­
ce ‘a ausência de peça necessária e 
obrigatória.

AI-3.836-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Estado de Per­
nambuco. Agravada.: Grcina Gomes de 
Barros (Advs.: Romero Câmara Cavalcanti 
e Paulo Azevedo). (1? T-596-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo, para mandar processar a revista.

EMENTA: Revista — Transparecendo 
configurada a violação, pelo Regional, 
de norma legal, impõe-se o processa­
mento respectivo, quando menos para 
exame minudente da matéria.

AI-3.929-81 — TRT 5? Regjão. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravados.: Antonio Pereira 
dos Santos e outros (Advs : Eduardo Silva 
Costaz e Ulisses Riedel de Resende). (1a T- 
602-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Impossível é mediante re­
vista pretender o reexame de matéria 
fática — Súmula 126 deste Tribunal.

AI-4.120-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. Agravado: Wanderval 
Tavares de Souza (Advs.: Arline da Cunha 
Borges Ambrósio e José Torres das Ne­
ves). (1? T-657-82).

Decisão? Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte, 
quando a interposição do recurso de 
revista, de atender a pressuposto de 
recorribilidade, impossível é pretender 
cassar, mediante agravo de instrumen­
to, o despacho de trancamento proferi­
do pelo Juízo primeiro de admissibili­
dade.

AI-4.154-81 — TRT 1? Região. Rei. Min. 
João Wagner. Agravante: Massa Faiida de 
Instai Engenharia S.A. Agravado: Amadeu 
Santino dos Reis (Advs.: Luiz Cláudio L. 
Penafiel e Clauberto de Mesquita Mar­
ques). (1? T-660-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por não 
caracterizado o pressuposto de admis­
sibilidade da Revista, apontado.

AI-4.238-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravado: José Araújo da Sil­
va (Advs.: Eduardo Silva Costa e Arlene Pe­
reira Chagas). (1? T-667-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Revista — Em deixando a 
recorrente demonstrado, pelo menos 
em principio, o atendimento dos pres­
supostos de recorribilidade, impõe-se 
o provimento de agravo que vise des­
trancar a revista.

AI-4.248-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Manso Cabral 
Engenharia Ltda. Agravado: Paulo Pereira 
Vitorio Filho (Advs.: Fernando Brandão Fi­
lho e Ulisses Riedel de Resende). (1? T- 
612-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA' Agravo não conhecido fa­
ce ao Prejulgado 43.

AI-4.250-81 T- TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Agravados: Abigail Fer­
rão Muniz Passos e outros (Advs.: Eduardo 
Silva Costa e Ulisses Riedel de Resende). 
(1? T-722-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo a que se não co­
nhece porque impossível a comprova­
ção da divergência alegada.
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AI-4.278-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
João Wagner: Agravante: Cerâmica Senhor 
do Bonfim Ltda. Anravado: João Gualberto 
Machado ,(Adv.: José Parisio de Brito). (1? 
T-6-672- 82).

Decisão: Por maioria, preliminarmente 
conhecer do agravo e, no mérito, por una­
nimidade, negar provimento.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque não cumprida a norma 
do Parágrafo único do art. 544 do CPC.

AI-4.288-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. Agravada: Denize Fer­
nandes da Silva (Advs.: Fernando Figueire­
do Moreira e Aristides Miguel da Concei­
ção). (1? T-673-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por não comprovados os 
pressupostos de admissibilidade da re­
vista.

AI-4.301-81 — TRT 3? Região. Rei.. Min. 
João Wagner. Agravante: Oliveira Costa S.A. 
— Comércio e Indústria. ’Agravado: José 
Ferreira de Carvalho Filho (Advs.: José Ca­
bral e José Carlos Rutowitsch Maciel). (1? 
T-676-82).

Decisão. Sem divergência, dar provimen­
to ao aoravo para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo provido para apre­
ciação da revista.

AI-4.312-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: A. M. Sá — Servi­
ços de Crediário, Cobrança e Processa­
mento de Dados S.A. Agravado: Arivanilton 
dos Santos Araújo (Advs.: Manoel Caval­
cante de Sá Netto e Oscar Adelino de Li­
ma). (1? T-677-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
falta de traslado de peça necessária e 
obrigatória.

AI-4.425-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. II- 
délio Martins. Agravante: Servix Engenha­
ria S.A. Agravados: José Fernandes Alves 
e outros (Advs.: Wellington Maia da Rocha 
e Alexandre Ismael Paschoal). (1? T-680-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Horas Extras — Habituali- 
dade — enquadramento jurídico. Agra­
vo a que se dá provimento.

AI-4.426-81 — TRT 2? Região. R Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Fazenda Al­
meida Prado. Agravado: Messias José de 
Freitas (Advs.: Carlos Ângelo Garcia e Ha- 
bib H. Ghaname). (1? T-723-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque fática a matéria.

AI-4.439-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min 
Marco Aurélio. Agravante: Banco Lar Brasi­
leiro S.A. Agravado: José Carlos Barros Al­
ves (Advs.: Albano Vaz Pinto Alves e Célia 
Maria Fernandes Belmonte). (1? T-682-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida- 
de. impossível é pretender ver destran­
cado. mediante agravo, recurso de re­
vista.

AI-4.446-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Departamen­
to Estadual de Portos, Rios e Canais. Agra­
vados: Ari Silveira dos Santos e outros 
(Advs.: José Tibojá Fontoura Cruz e Alfre­
do Gonçalves Mariano). (1? T-724-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque desfundamentada a 
revista.

AI-4.451-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Antonio Gui­
lherme Poças. Agravado: Trol S.A. — In­
dústria e Comércio. (Advs.: Carlos Ronaldo 

Ferreira Selva e Agostinho R. Marques de 
Almeida). (1a T-725-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque fática a matéria — rela­
ção de emprego.

AI-4.460-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Espólio de 
Theodoro Quartim Barbosa. Agravado: 
Adão Francisco de Paula (Advs.: Rubens 
Camargo Alves e José Augusto Marcondes 
de Moura). (1a T-685-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Se ao interpor a revista a 
recorrente não atina para o disposto 
nas alineas «a» e «b». do artigo 896, da 
CLT. impossível é prover agravo de 
instrumento objetivando destranca- 
mento.

AI-4.467-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: S.A. O Esta­
do de São Paulo. Agravada: Adélia Lúcia 
Borges de Gusmão (Advs.: Regina Célia C. 
Cardoso Teixeira e Srd Riedel de Figueire­
do). (1? T-726-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao .agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a re­
vista.

AI-4.483-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Luciano Veiga 
do Amaral. Agravada: Fundação Hospitalar 
do Estado de Minas Gerais — FHEMIG 
(Advs.: Paulo Ernesto Salvo e Elpido Mar­
ques dos Santos). (1? T-727-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar a preli­
minar de não conhecimento do agravo e. 
no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida- 
de, impossível é o provimento de agra­
vo que vise destrancar a revista res­
pectiva.

AI-4.484-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravada: Maria da Conceição 
D'Avila (Advs.: Nelson de Abreu e Múcio 
Wanderley Borja). (1a T-688-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo para mandar processar a revista.

EMENTA: Revista — Transparecendo 
inexistente o óbice apontado no des­
pacho negativo de admissibilidade, 
provivel é o agravo objetivando o pro­
cessamento respectivo.

AI-4.488-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Agravado: Célio Mendes 
(Advs.: Pedro Alcântara Batista e Jorge Es- 
tefane Baptista de Oliveira). (1? T-728-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a re­
vista.

AI-4.497-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Usina Santa Te- 
rezinha S.A. Agravado: Manoel Miguel da 
Silva (Advs.: Paulo Azevedo e Edvaldo Cor­
deiro dos Santos). (1? T-729-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Revista 
deserta.

AI-4.500-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante. Centro Espe­
cializado de Pernambuco. Agravado: Cle­
mente José de Freitas Baracho (Advs.: Flo- 
riano Barbosa Filho e Elio Wanderlei de Si­
queira). (1? T-730-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo a que se não co­
nhece porque inexistente o traslado 
das rázões do recurso denegado.

AI-4.505-81 — TRT 6? Reqião. Relator: Mi­
nistro lldélio Martins. Agravante: Usina Ca- 
tende S.A. Agravada Maria José da Silva 
(Advs.: Hélio Luiz F. Galvão e Floriano Gon­
çalves de Lima) (1ÍT-731-82).

Decisão Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo — deficiência na 
composição das peças, impossibilitan­
do a compreensão melhor do tema. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-4.508-81 — TRT 8? Região. Relator: Mi­
nistro Marco Aurélio. Agravante: Belém — 
Comércio e Importação Ltda. Agravado: Lu­
cas Rodrigues de Brito (Advs.: Ronaldo Ba­
tista da Silva e Manoel Santana) (1? T-732- 
82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar a preli­
minar de não conhecimento do agravo, e, 
no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Em deixando a parte, 
quando da interposição do recurso de 
revista de atender a pressuposto de re- 
co.rribílidade, impossível é prover agra­
vo de instrumqnto que vise processa­
mento.

AI-4.509-81 — TFÍT 8? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Departa­
mento de Estradas de Rodagem do Estado 
do Pará. Agravado: Alberto da Conceição 
Melo (Adv).: José Augusto de Carvalho M. 
Pombo (1a T-733-82).

Deçisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por versar, a revista matéria 
fática.

AI-4.518-81 — TFIT 9? Região. Relator: Mi­
nistro Fernando Franco. Agravante: Teleco­
municações de Santa Catarina S.A. — Te- 
lesc. Agravada: Vanir Maria Fuck (Advs.: 
Álido Lorenzato e Carlos Adauto Vieira) (1? 
T-734-82).

Decisão: Unammemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento face ao Prejulgado n? 48 e Sú­
mula n? 41 do TST.

AI-4.525-81 — TRT 4? Região. Relator: Mi­
nistro lldélio Martins. Agravante: Oscar de 
Souza. Agravado: Condomínio Edifício Prin­
cesa (Adv.: Carlos Lourival Oliveira de 
Abreu) (1a T-735-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fato evidencia­
da da prova colhida nos autos — invia­
bilidade da revista. Agravo a que se ne­
ga provimento.

AI-4.529-81 — TRT 4? Região. Relator: Mi­
nistro Marco Aurélio. Agravante:. Elaine 
Ferreira Nepomuceno. Agravado: Massey 
— Fergusson Perkins S.A. (Adva.: Maria Lú­
cia Muniz Couto) (1? T-736-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Em restando afastado o 
obstáculo vislumbrado pelo Juízo pri­
meiro de admissibilidade quando do 
trancamento da revista, impõe-se o 
processamento desta.

AI-4.530-81 — TRT 4? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Zivi S.A. — 
Cutelaria. Agravado: Júlio César de Oliveira 
Henrique (Advs.: Hugo Gueiros Bernardes 
e José Antonio da Cunha) (1? T-737-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
deserto.

AI-4.532-81 — TRT 4? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Cia. Souza 
Cruz — Indústria e Comércio. Agravado: 
Adenir Antonio da Silva Soares (Advs.: Sér­
gio Schmitt e Wilmar Saldanha da Gama Pá- 
dua) (1a T-738-82).

Decisão: Unan.memente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo quando efetivamente desfunda­
mentada a Revista.

AI-4.535-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro Fernando Franco. Agravante: Ale­
xandre Aparecido Rodella. Agravado: Ma- 
nah S.A. — Comércio e Indústria (Advs.: 
Ênio Rodrigues de Lima e Berenice Schrai- 
ber) (1? T-739-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento faceà Súmula n? 98 do TST.

AI-4.537-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro Fernando Franco. Agravante: José 
Ivo dos Santos. Agravado: General Motors 
do Brasil S.A. (Advs.: Carlos Arnaldo Fer­
reira Selva e Emrnanuel Carlos) (1? T-740- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque 
fática a matéria.

AI-4.541-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro lldélio Martins. Agravante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Agravados: Divino Rai­
mundo e outro (Advs.: Ubay Garcia de Oli­
veira e José Ortiz) (1? T-741-82).

Decisão: Unammemente, negar provi-, 
mento ao agravo.

EMENTA: Prescrição discutida na re­
vista mas não referida no acórdão re­
gional. Carência de prequestionamen- 
to. Agravo deficiente, ademais. Agravo 
a que se nega provimento.

AI-4.546-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro Marco Auré io. Agravante: Estruturas 
Hauff S.A. Agravado: José Rosendo Canti- 
diano d.e Jesus (Advs.: Pedro Alambert Tei­
xeira e S. Riedel de Figueiredo) (1? T-742- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em ficando patenteada a 
existência dos motivos que levaram ao 
trancamento da revista, impossível é o 
provimento do agravo interposto objeti­
vando vê-la processada.

AI-4.547-81 — TRT 2a Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: M. Dedini 
S.A. — Siderúrgica. Agravado Hélio Mu­
nhoz Peres (Advs.: Rubens Ragazzo e Hé­
lio Stefani Gerardi) (1? T-743-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo quando efetivamente desfunda­
mentada a Revista.

AI-4.550-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro Fernando Franco. Agravante: Luiza 
Marilac Rocha. Agravado: Têxtil Gabriel 
Calfat S.A. (Advs. Antonio Hugo Couto do 
Nascimento e Alberto Pimenta Júnior) (1? 
T-744-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a 
Revista.

AI-4.551-81 —TRT 2‘ Região. Relator: Mi­
nistro lldélio Martins. Agravante: Labor — 
Serviços Agrícolas Ltda. Agravada Alvina 
Alves da Silva (Advs.: Emrnanuel Carlos e 
Milton Barbosa Canicoba) (1? T-1.023-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-4.572-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro lldélio Martins. Agravante: S.A. In­
dústrias Votorantim. Agravado Hélio Mas- 
soleto (Adv.: Arnaldo Von Glehn) (1? T- 
1.024-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento .

AI-4.581-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro lldélio Martins. Agravantes: Antonio 
Geraido da Silva e outros. Agravado: Bo­
real S.A. Montagens Industriais Elétricas e 
Calderaria (Adv.: Abadio Pereira Martins 
Júnior) (1? T-1.025-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. 1

AI-4.591-81 — TRT 5? Região. Relator: Mi­
nistro lldélio Martins. Agravante: Abdon 
Hussaim El Sarle. Agravado: Petróleo Bra­
sileiro S.A. — Petrobrás (Advs.: Ulisses
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Riedel de Resende e Ruy Jorge Caldas Pe­
reira) (1? T-1.027-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-4.624-81 — TRT 1? Região. Relator: Mi­
nistro lldélio Martins. Aqravante: Jorge da 
Silva Secco. Agravada: Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Advs.: Demisthóclides Baptista 
e Yvan de Gusmão França Baptista) (1? T- 
1.033-82).

Decisão: Unan memente. negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-4.646-81 — TRT 1? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Satro — 
Sociedade Auxiliar da Indústria de Petróleo 
Ltda. Agravados: Teimo Sodré e outro 
(Advs.: Antonio Cláudio Rocha e Celso da 
Silva Soares) (1? T-745-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Inexistência de procuração 
ao subscritor das razões de agravo. 
Agravo não conhecido.

AI-4.647-81 — TRT 1? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravantes: Teimo So­
dré e outro. Agravada: Satro — Sociedade 
Auxiliar da Indústria de Petróleo Ltda. 
(Advs.: Celso Soares e Antonio Cláudio Ro­
cha) (1? T-746-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo quando a matéria está cristali­
zada em jurisprudência iterativa.

AI-4.692-81 — TRT 1? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravantes: Jorge 
Mendes e outros. Agravada: Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. (Advs.: Demisthóclides 
Baptista e Therezinha Chrysóstomo) (1? T- 
747-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
do agravo

EMENTA: Não se conhece do agravo 
quando o preparo é efetuado a des- 
tempo.

AI-4.701-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Semco do 
Brasil S.A. Agravado: Sebastião Silva Ma­
galhães (Advs.: Jorge Penteado Kujawski e 
llisses Riedel de Resende) (1? T-748-82).

Decisão: Unanimemente,negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo quando se pretende discutir na 
revista matéria eminentemente fática.

AI-4.709-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Fazenda 
do Estado de São Pau.lo. Agravado: Nelson 
Luiz Nobre Rodrigues (Advs.. Sônia Ster- 
man e Raul Schwinden Júnior) (1? T-749-82).

Decisão: Sem divergência dar provimen­
to ao agravo para, mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo provido para man­
dar processar a revista.

AI-4.722-81 — TRT 3? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Agravado: José Fran­
cisco Filho (Advs.: Adalgisa Eugênia de Oli­
veira Menezes e Múcio Wanderley Borja) 
(1? T-750-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo quando efetivamente desfunda- 
mentada a revista.

AI-4.741-81 — TRT 3? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Cia. 
Agricola e Florestal Santa Bárbara. Agrava­
do: José Balbino Eleotério (Advs.: José Ca­
bral e José Caldeira Brant Neto) (1? T-751- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Negarse provimento ao 
agravo quando efetivamente desfunda- 
mentada a Revista.

AI-4.751-81 — TRT 5? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Banco da 
Bahia Investimentos S.A. Agravado: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários da Bahia (Advs.: João Ramos 
Dantas e Euripedes Brito Cunha ) (1? T-752- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por não comprovados os pres­
supostos de admissibilidade da Revis­
ta.

AI-4.761-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Fepasa — 
Ferrovia Paulista S A. Agravado: Jayme 
Schenkel (Advs.: Antonio Miguel Pereira e 
Joel Giarolla) (1a T-753-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Incabive! recurso de revis­
ta em execução de sentença. Agravo 
improvido.

AI-4.766-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Banco do 
Brasil S.A. Agravado: Octávio Freitas Soa­
res (AdVs.: José Delfino Lisboa Barbante e 
Rubens de Mendonça) (1? T-754-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. por não caracterizados os 
pressupostos de admissibilidade da 
Revista. *

AI-4.773-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro João Wagner. Agravante: Constru­
ções e Comércio Camargo Corrêa S.A. 
Agravado: Amador Rocha Parada (Adva.: 
Cecilia Aparecida de Abreu Moura) (1? T- 
755-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo

EMENTA: Não se conhece do agravo 
quando da sua formação não consta 
procuração do advogado que o subs­
creve.

AI-4.776-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro lldélio Martins. Agravante: Cia. Muni­
cipal de Transportes Coletivos. Agravado: 
Alberto Arten (Advs.: Wilson Leite de Al­
meida e S. Riedel de Figueiredo) (1? T-756- 
82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo para mandar processar a revista.

EMENTA: Exceção de incompetência 
rejeitada em segunda instância. Viabili­

dade do recurso de revista. Agravo a 
que se dá provimento.

AI-4.777-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min 
Marco Aurélio. Agravante: Brastemp S.A. 
Agravado: José Vieira Filho (Advs.: Fran­
cisco Gonçalves Neto e Alino da Costa 
Monteiro) (1a T-757-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando de ser aten­
dido quando da interposição do ourso 
de revista pressuposto de recorribilida- 
de, o trancamento mostra-se como me­
dida de direito.

AI-4.780-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravada: Elvira 
Beraldo Borsoi (Advs.: Maria Madalena de 
Oliveira e Armínio Costa Filho) (1 ? T-758-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo para mandar processar a revista.

EMENTA: Competência — Em se tra­
tando de decisão proferida por Tribu- 

' nal Regional, como órgão revisor, ina­
plicável é o dispositivo no parágrafo 1°, 
do artigo 893; da CLT, cabendo, em te­
se, contra a mesma, o recurso de re­
vista.

AI-4.795-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: João dos San­
tos. Agravada: Viação Poá Ltda. (Advs.: S. 
Riedel de Figueiredo) (1? T-759-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em não restando configu­
radas uma das hipóteses previstas no 
artigo 896, da CLT, mantém-se o despa­
cho de trancamento da revista.

AI-4.796-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Ford Brasil S.A. 
Agravado: José Renato Bernardo Tenório 
(Advs.: Emmanuel Carlos e Erineu Edison 
Maranesi) (1? T-760-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por não comprovados os pres­
supostos de admissibilidade da revis­
ta.

AI-4.799-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Fiação e Te­
celagem de São Paulo. Agravada: S.A. La­
nifício Minerva (Advs.: Altivo Ovando) (1a T- 
761-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a re­
vista.

AI-4.804-81 — TRT 2“ Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Fábrica de Teci­
dos Labor S.A. Agravada: Ivete Margarida 
Pirollo Filinto da Silva (Advs.: Pedro Muniz 
e Vito Abatepaulo) (1f T-762-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fato evidencia­
da da prova colhida nos autos — invia­
bilidade da revista. Agravo a que se nè- 
ga provimento.

AI-4.806-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Álvaro José Mos­
ca. Agravado: Figueiredo & Morra S.A. — 
Equipamentos para Cerâmica (Adv^ Alino 
da Costa Monteiro) (1? T-763-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Matéria 
Fática.

AI-4.808-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Joãò Estevam 
Duarte Costa. Agravados: Sociedade de R 
Revestimentos eConstrução Ltda. e outra 
(Adv..: Antonio de Souza Nogueira) (1? T- 
764-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressupostos de recorribili- 
dade, quando da interposição do recur­
so de revista, impossível é prover agra­
vo de instrumento que vise destrancá- 
la.

AI-4.809-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. Superintendência Regional 
São Paulo — SR-4. Agravado: Donizete Jo­
sé da Silva (Advs.: Márcio Ferreira Turco) 
(1? T-765-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

MENTA: Agravo a que se nega provi­
mento por não comprovados os pressu­
postos de admissibilidade da revista.

AI-4.815-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: F. M. E. — 
Fabricação de Máquinas Especiais Ltda. 
Agravado: Lucas Ve'ga Vieira (Advs.: Yolan- 
da Melo Duarte e Alino da Costa Monteiro) 
(1a T-766-82).

Decisão: Por maioria, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Descabe a revista por 
ofensa a texto’legal quando o mesmo é 
interpretado razoavelmente peja deci­
são recorrida.

AI-4.816-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravantes: Américo Soares 
e outro. Agravada: Cia. de Saneamento Bá­
sico do Estado de São Paulo — Sabesp 
(Advs.: Riscalla Abdala Elias e Marcelo An­
tonio Paolillo Guimarães) (1? T-767-82).

Decisão: Unammemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Inaplicabilidade do reajus­
te coletivo no cálculo dos proventos da 
aposentadoria. Súmula 126. Agravo 
desprovido.

AI-4.817-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Randolpho Trin­
dade Nogueira. Agravado: Banco do Bra­
sil S.A. (Advs.; Rubens de Mendonça e An­
tonio Balsalobre Leiva) (1? T-768-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

■ EMENTA: Gratificação de produtivi­
dade concedida em apenas dois mo­
mentos da contratação, não integra o 
cálculo da remuneração. Agravo des­
provido.

AI-4.818-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Banco do Brasil 
S.A. Agravado: Randolpho Trindade No­
gueira (Advs.: Livaldo Campana e Rubens 
de Mendonça) (1? T-769-82).
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.Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ào agravo, pára1 mandar processar a revis­
ta.1 - ■ '■ ' .''n,; c-iA

EMENTA: Agravo provido para man­
dar processar a revista.

AI-4.831-81 t TRT 2? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: José Severino 
Bezerra. Agravada: Cofap ~ Cia. Fabrica- 
dora de Peças (Advs.: José O^tiz e Walter 
Tonelotto) (1? T-770-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial. Maté­
ria Fática. Agravo desprovidp.

AI-4.841-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Rodrigues Mou­
ra & Cia. Ltda. — Escritório Farrapos. Agra­
vada: Antonieta Reis dos Santos (Advs.: 
Fernando N. Dorfmann e C Carmem M. L. 
do Amaral) (1? T-771-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo.

EMENTA: Revista — Vislumbrada in- 
fringência a Lei, impõe-se o provimen­
to da revista para exame da matéria.

AI-4.847-81 — TRT 5? Região., Rei.. Min. 
João Wagner. Agravante: Forma S,A. — 
Móveis e Objetos de Arte. Agravado: Zorai- 
do Gino Brunn (Advs.: Danilo Augusto Paes 
de Azevedo e Saul Quadros Filho) (Ia T-772- 
82).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo imprpyídp-Matéria 
. de Fato e prova.

AI-4.858-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante. Prodeg — Cen­
tro de Processamento de Dados dó Estado 
do Rio de Janeiro. Agravado: ^érnando 
Fontes de Carvalho (Advs : Antoriio Alberto 
Almeida e Silva e Indio do Brasil Cardoso) 
(1? T-773-82).

Decisão: Unanrmémehte, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA. Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida- 
de, impossível é o provimento do agra­
vo que visa destrancar revista

AI-4.867-81 — TRT 2a Região ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Banco. Brasileiro 
de Descontos S.A. Agra.'ado: Lourenço 
Garcia Rufino (Advs.: Mana de Lourdes de 
Biase e Antomo Gabriel de Souza e Silva) 
(1? T-774-82)

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA Matéria sumulada. Agravo 
improvido.

AI-4.873—81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Mafersa 
S.A. Agravado: Humberto Batista dos San­
tos (Advs.: Paulo de Tarso Moura Maga­
lhães Gomes) (1? T-775-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida- 
de, impossível é o provimento de agra­
vo que vise destrancar revista.

AI-4.875-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Oxigênio do Bra­
sil S.A. Agravado: Isaias Valcon (Advs.: As- 
sad Luiz Thomé) (1? T-776-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo quando efetivamente desfunda- 
mentada a revista.

AI-4.897-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Banco Rural 
de Minas Gerais S.A. Agravado: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Belo Horizonte (Advs.: José 
Aguinaldo Pinheiro e José Torres das Ne­
ves) (1? T-778-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a re­
vista.

DIÁRIO DA JUSTIÇA

AI-4.916-81 — TRT 1a Região. Rei.: Min. 
João Wágnèr. ^gfáVarité: Cerj _—;Cíã. 
Eletricidade do Rio de Janeiro? Ãtjravacíó: 
Thuribio Perei-ra Ramos (Advs:: Hugo Mos­
ca e Carlos Arnaldo Ferreira Selva) (1? T- 
793-82). ■

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. ' ' • c :’

EMENTA: Gratificaçãç pôr participa­
ção nos lucros. Integração ãó salário 
para efeito indenizatório. Agrãvoedes- 
provido.

AI-4.920-81 — TRT 1a Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Satro -r- Socieda­
de Auxiliar da Indústria de Petróleo Ltda. 
Agravados: Amauri Silva de Araújo e outros 
(Advs.: Antonio Cláudio Rocha) (1? T-794- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por não comprovados, os pres­
supostos de admissibilidade. da, revis- 
ta

AI-4.932-81 — TRT 2f Região. ReL: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Cia.. Municipal 
de Transportes Coletivos. Agravados: Ana- 
talino Aparecido de Faria e outros. (Advs.: 
Maria Madalena de Oliveira e Eduardo do 
Vale Barbosa). (1? T-795-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi-- 
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida- 
de, impossível é o provimento <5o agra­
vo de instrumento que vise destrancar 
revista.

AI-4.937-81 — TR7 2? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Banco do Brasil 
S.A. Agravado Riolando de Mendonça 
(Advs.: Ruy Armando de Almeida Mello Jr 
e Rubens de Mendonça). (1? T. 796-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por não comprovados os pres­
supostos de admissibilidade da Revis­
ta.

AI-4 938-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Banco Mercantil 
de São Paulo S.A. Agravada: Rita de Cassis 
Travaglia (Advs.: Jorge Penteado Kujawski 
e José T. das Neves). (1a T. 797-82)

Dec'São: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria Sumulada. Agravo 
a que se nega provimento.

AI-4.945-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: Elizeu Oliveira 
Vaz. Agravada: Cia. Municipal de Transpor­
tes Coletivos (Advs.: Maria Aparecida ignà- 
cio e Maria Madalena de Oliveira). (1? T. 
798-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida- 
de, impossível é o provimento de agra­
vo que vise destrancar revista.

AI-4.951-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Servix Engenha­
ria S.A. Agravados: Almir Soares e Silva e 
outros (Advs.: Wellington Maia da Rocha e 
Alexandre Ismael Paschoal). (1? T. 799-82).
Rocha

Decisão: Unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. Matéria Sumulada.

AI-4.958-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Marco Aurélio. Agravantes: Jose Cecilio da 
Silva e outro. Agravada: Sociedade Benefi­
cente dos Bhauffeurs de Santos (Advs.: 
Antonio de Souza Nogueira e Wilson de 
Oliveira). (1? T. 800-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida- 

de, impossível é o provimento de agr^- 
vd cue v.se destrancai'rnv-fdá. /

AI-4,962^1 — TR^Z? Região, ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravantes: Moácir Rocha e 
Luiz Orlando Caruso. Agravado: Bancó do 
Estado de São Paulo S.A. (Advs.: S. Riedel 
de Figueiredo e. Marcus Aurélio Pinto e 
Harleine Gueiros B.Dias.e Hugo Gueiros 
Bernardes). (14 T. 801-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimen­
to agravo, para mandar processar a revista.

EMENTA: Confissão ficta aparente­
mente sem influência na decisão toma­
da face as mais provas dos autos: Anu­
lação do processo ab initio inobstante. 
Agravo provido.

AI-4.966-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. Agravada: Helena Hira- 
ko Kiyakuchi (Advs.: Maria de Lourdes de 
Biase e José T. das Neves). (1a T-802-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro- 
vimentoipor não comprovados os pres­
supostos de admissibilidade da revis­
ta.

AI-4.972-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Marco Aurélio. Agravante: José Tetônio de 
Matos. Agravada: Cia. Docas de Santos 
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e 
Eduardo Cacciari). (1? T-803-82).

Decisão: Unãnimemente. dar provimento 
ao agravo, para, mandar processar a revis­
ta.

EMENTA: Revista — Transparecen­
do. de início, infringido preceito legal 
base do recurso e não havendo outro 
óbice, impõe-se o processamento do 
mesmo.

AI-4.974-81 — TRT 2 a Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Telecomunica­
ções de São Paulo — Telesp. Agravados: 
Milton Nogueira Gallão e outros (Advs.: 
Ana Maria Alencar Lameiro da Costa eDjal- 
ma da Silveira Allegro). (1? T-80482).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao. agravo.

EMENTA: Agravo improvido. Matéria 
fática.

AI-4.983-81 — TRT 2? Região. Rei.- Min. 
João Wagner. Agravante: Banco Mercantil 
de São Paulo S.A. Agravado: Waldemar 
Ferreira (Advs.: Rubens Ragazzo e Ulisses 
Riedel de Resende). (1? T-805-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por não comprovados ós pres­
supostos de admissibilidade da Revis­
ta.

AI-4.984-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: S.A. — Indústrias 
Reunidas F. Matarazzp. Agravado: Walde­
mar Ferreira (Advs.: Antonio Alexandre 
Rueff e Ulisses R. de Resende). (1? T-806- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo quando.efetivamente desfunda- 
mentada a Revista.

AI-4.985-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravante: Hugo Lazarin. 
Agravado: Têxtil Machado Marques S.A. 
(Adv.: Helio Stefani Gherardio). (1? T-1.037- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-4.989-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Usinas Paulistas 
de Açúcar S.A. Agravado: Orlando Mílani 
(Advs.: José Brandão Savoia e Alino da 
Costa Monteiro). (1? T-807-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. ,

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque inexistente nós autos, 
cópia do acórdão '
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, AI-4.990-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Tçrnando Franço,. Agravante: Volkswagen 
‘Caminhões Ltda. (Chrysler Motors aà Bra­
sil Ltda.). Agravados: João Ferréíra de 
Alencar-e outros (Advs.: Jarro Polizzi Gus- 
man e Alino da Costa Monteiro). (1? T-808- 
82). i^oL : • ' .A

Decisão: Unanimerriente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Descabe a Revista por 
ofensa a texto legal quando o mesmo é 
interpretado razoavelmente pela deci­
são recorrida. Agravo desprovido.

AI-4.996-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravante: Fazenda Pública 
do Estado de Sãó Paulo. Agravada: Cecília 
Pucinelli de Camargo (Adv.: Sebastião Via- 
nei Borin). (1? T-809-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo, para mandar processar a revista.

EMENTA: Exceção de incompetência 
rejeitada em segunda instância. Viabili­
dade do recurso de revista. Agravo a 
que se dá provimento.

AI-5.012-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravantes: Plácido Vene­
rando Garcelan e outros. Agravado: Depar­
tamento de-Aguas, e Energia Elétrica — 
DACC (Advs.: Bernardo Sinder e William 
João Trabulsi). (1a T-1.039-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, para mandar processar a revis­
ta..

EMENTA: Divergência aparentemen­
te consubstanciada no cólacionamento 
de paradigma pertinente á primeira vis­
ta. Agravo provido.

AI-5.026-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravante: José da Cunha 
Bueno (Fazenda Nova Niágara). Agravada: 
Rosa Pasçoina Mantovani,(Advs.: Árgemiro 
Gomes é Esber Chaddad). (1? T-1.041-82).

Decisão; Unanimemente, negar provi­
mento ac agravo.

EMENTA: Agravo a que se provimen­
to.

AI-5,041-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. H- 
délio Martins. Agravante: José Paulo da Sil­
va. Agravado: Escritório de Construções e 
Engenharia — Ecel S.A. (Advs.: Adnan El 
Kadri e Marcos Antonio da Rocha). (1? T- 
1.043-82).

Decisão:- Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.057-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
João Wagner. Agravante: Milton Aloysio 
Seibt. Agravada: Cia. Estadual dé Energia 
Elétrica (Advs.: Clodory de Oliveira França 
e Antonio Cervieri). (1? T-810-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por ver­
sar a Revista, matéria subordinada 34 à 
prova.

AI-5.074-81 — TRT 2a Região ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravante: Banco Mercantil 
de SãO'Paulo S.A. Agravado: José Luiz Pe­
reira (Advs.: José Übifajãra Peíúè© S José 
Torres das Neves). (1f T-1.045-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

■ AI-5.076-81 — TRT 2? Região. ReL; Min. 
Fernando Franco. Agravante: Philco Rádio 
e Televisão Ltda. Agravado: João Galante 
Filho (Advs.: José Ubirajara Peluso e Ru­
bem José da Silva). (1? T-1.046-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. Imprestável à Revista aresto 
paradigma oriundo de Turma do TST.

AI-5.085-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Banco Mer­
cantil de São Paulo S.A. Agravado: Nelson 

. Cunha Garcia (Advs.: Alcides Osmar Mana­
ra e Gerson Lacerda Pistori). (1? T-811-82).

. Decisão': Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.
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EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a 
Revista.

AI-5.108-81 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Banco do Brasil 
S.A. Agravado: José Lemos Sobrinho 
(Adv.: Dirceu de Almeida Soares). (1“ T-812- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por não comprovados os pres­
supostos de admissibilidade da Revis­
ta.

AI-5.109-81 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Banco Mercantil 
de São Paulo S.A. Agravado: Jesus Ordo- 
nes Gonçalves (Advs.: José Ubirajara Pelu- 
so e José Vidotti). (1f T-813-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento em face à firme jurisprudência 
deste Tribunal.

AI-5.115-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Eletropaulo — 
Eletricidade de São Paulo S.A. Agravado: 
Adrimari Tetti de Oliveira (Advs.: Pedro Au­
gusto Musa Julião e Sérgio Roberto Alon- 
so). (1? T-1.050-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.120-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Real Auto 
Ônibus S.A. Agravada: Sidnéia do Sacra­
mento Rottas (Advs.: David Silva Jr. e Hen­
rique Neto). (1? T-814-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal e 
Revista.

AI-5.122-81 — TRT 1? Região. Rei.: lldélio 
Martins. Agravante: José Sales da Silva. 
Agravada: Construtora Presidente S.A. 
(Advs.: J. Aleudo de Oliveira e Marilia M. 
Hülsmeyer). (1? T-1.052-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, re­
jeitar a liminar de intempestividade e, no 
mérito, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo tempestivo mas 
que nada contrapõe ao despacho agra­
vado. Simples manifestação de incon­
formidade, sem fundamentação conve- 
hiente. Agravo improvido.

AI-5.132-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Aparecido 
Gonçalves Pedroso e outros. Agravado: Ul- 
trafértil S.A. — Indústria e Comércio de 
Fertilizantes (Advs.: Tácito Ribeiro Costa e 
Ruy Jorge Caldas Pereira). (1? T-815-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque fática a matéria — rela­
ção de emprego.

AI-5.138-81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: C. G. V. Cia. Ge­
ral de Vendas e Serraria Duque de Caxias 
Ltda. Agravado: Ernesto Corrêa Dias 
(Advs.: Ordones José da Graça e Nelson 
de Oliveira). (1? T-816-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por não comprovados os pres­
supostos de admissibilidade da Revis­
ta.

AI-5.139-81 — TRT S? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Editora <O Estado 
do Pará» Ltda. Agravado: Vicente Aquino 
da Luz (Adv.: Paulo Sérgio Rodrigues de 
Moraes). (1? T-817-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Sucessão trabalhista — ca­
racterização pleno pela prova docu­
mental bastante. Agravo improvido.

AI-5.140-81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Indústrias de Be­

bidas Antártica da Amazônia S.A. Agrava­
do: Ernani Paulo Ferreira (Advs.: Luís Ro­
berto Meira e Itair Silva). (1? T-818-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fato evidencia­
da da prova colhida nos autos — invia­
bilidade da revista. Agravo a que se ne­
ga provimento.

AI-5.155-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Wolmar Luiz Cas­
tro Lucas. Agravada: Cia. Riograndense de 
Telecomunicações — CRT. (Advs.: Alino da 
Costa Monteiro e Ana Maria Alencar Lamei­
ro da Costa). (1? T-819-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo quando efetivamente desfunda- 
mentada a Revista.

AI-5.161-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante; Cia. Estadual 
de Energia Elétrica. Agravado: Nelson Mi- 
nussi Battaglin (Advs.: Wilson Branco e Ali­
no da Costa Monteiro). (1? T-1.053-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, para mandar processar a Revis­
ta.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento para melhor exame do recurso 
de revista.

AI-5.168-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Departamento 
Estadual de Portos, Rios e Canais — 
DEPRC. Agravados: Anatelio Vieira de Sou­
za e Noé Margarejo Medeiros (Adv.: José 
Tibojá Fontoura Cruz). (1! T-820-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. <

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por não comprovados os pres­
supostos de admissibilidade da Revis­
ta.

AI-5.169-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Milton José 
Kauer. Agravado: Wallig Sul S.A. — Indús­
tria e Comércio. (Adv.: Alino da Costa Mon­
teiro). (1? T-821-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido face à 
Súmula 98 do TST.

AI-5.174-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Zuleica Co­
mei Arisi. Agravado: Banco Regional do 
Desenvolvimento do Extremo Sul — BRDE 
(Advs.: Arlindo Pedro Lopes Haas e Paulo 
José da Rocha). (1? T-822-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque desfundamentada a 
Revista.

AI-5.374-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Telecomuni­
cações de São Paulo — Telesp. Agravados: 
Manoel Theodoro e outros. (Advs.: Ana Ma­
ria Alencar Lameiro da Costa e José Alber­
to Couto Maciel). (1? T. 1.056-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a 
Revista.

AI-5.380-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Volkswagen do 
Brasil S.A. Agravado: Josias Joaquim de 
Andrade. (Advs.: Fernando Barreto de Sou­
za e Maurício Soares de Almeida) (1? T. 
1.057-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, para mandar processar a revis­
ta.

EMENTA: Divergente aparente a jus­
tificar o processamento da revista para 
melhor exame. Agravo provido.

AI-5.436-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Ricardo Salomon 
Serquim. Agravada: Indústria Brasileira de 
Espumas Ltda. (Advs.: Cypriano Lopes Fei- 
jó e Jesus de Godoy Ferreira) (1? T. n? 
1.059-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.439-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Editora Nova 
Fronteira S.A. Agravado: Sylvio Clemente 
da Motta (Advs.: Gustavo Tepedino e Sylvio 
Clemente da Motta) (1? T. 1.060-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.458-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Caterpilar Brasil 
S.A. Agravado: Orlando Guedes da Silva 
(Advs.: Fioravante B. Lagrotta Jr. e Ulisses 
R. de Resende) (1? T. 1.062-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.519-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Banco Nacional 
S.A. Agravado: Israel Epifânio da Silva 
(Advs.: Aluísio Xavier de Albuquerque e 
Manuel Gomes de Moura) (1? T. 1.065-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, re­
jeitar a liminar de ilegitimidade de repre­
sentação do advogado, e, no mérito, negar 
provimento ao agravo.

EMENTA: Advogado — mandato táci­
to — validade. Prejulgado 43. Acórdão 
fundado, quanto ao mérito, em súmu­
las e prejulgados desta Corte. Agravo 
improvido.

AI-5.543-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Banco do Brasil 
S.A. Agravado: Domingos Medalha (Advs.: 
Benedito José Barbosa e Sérgio Roberto 
Alonso) (1? T. 1.067-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se sega pro­
vimento.

AI-5.554-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravantes: Antonio Jorge 
de Souza e outro. Agravada: U. M. Cifali 
Construções Mecânicas Ltda (Advs.: Ru­
bem José da Silva e Antonio A. Correra). 
(1? T. 1.069-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.571-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Codima — Máqui­
nas e Acessórios S.A. Agravada: Attila 
Merczler (Advs.: Oswalnir Fernandes e Hu­
go de Carvalho Coelho). (1? T. 1.071-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.574-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Almir Lourenço 
Motta. Agravada: Construtora Mendes Jú­
nior S.A. (Advs.: Antonio Geraldo de Araújo 
e Edison Pottes Valle). (1? T. 1.073-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, re­
jeitar a preliminar de deserção, no mérito, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Preliminar de deserção re­
jeitada. Agravo a que se nega provi­
mento.

AI-5.583-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Banco do Estado 
de São Paulo S.A. Agravado: Joel Pinheiro 
(Advs.: Hugo Gueiros Bernardes e Harleise 
Gueiros B. Dias e José Torres das Neves). 
(1? T. 1.074-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.652-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravantes: Anibal da Silva e 
outros. Agravada: Cia. Siderúrgica Nacio­
nal (Advs.: Ana Maria Gesualdi Chaves e 
Rodrigo Luiz de Andrade). (1? T. 1.082-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.667-81 — TRT 3? Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravado: Marival Pereira Ta­
pioca (Advs.: Roberto da Silva Pimentel e 
Roberto Jorge Dino). (1? T. 1.083-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.694-81 — TRT 8? Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Centrais Elétriças 
do Norte do Brasil. Agravados: Carlos Au­
gusto Maciel Cardoso e outros (Advs.: Os- 
waldo B. de A. Trindade e Itair Silva). (1? T. 
1.085-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.711-81 — TRT 5? Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Luiz Fernando 
Brito. Agravada: Rede Ferroviária Federal 
S.A. (Advs.: Ulisses Riedel de Resende e 
Eduardo Silva Costa). (1? T. 1.089-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.724-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Sebastião Alves 
Filho. Agravada: Cia. Municipal de Trans­
portes Coletivos (Advs.: Ulisses Riedel de 
Resende e Wilson Leite de Almeida). (1? T. 
1.091-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.834-81 — TRT 6? Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Geraldo de Lima 
Costa. Agravado: Concreto de Blocos do 
Nordeste S.A. Indústria e Comércio (Advs.: 
Milton Tavares de Melo e João Alberto Ma­
galhães de Siqueira). (1? T. 1.093-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.848-81 — TRT 1? Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Romani Gouveia 
Engenharia de Solos Ltda. Agravado: Mi­
guel Jamel (Advs.: Maria do Carmo Macha­
do F. Alexandre e Paulo Bruce Nogueira da 
Silva). (1* T. 1.096-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.858-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravante: João Gabriel Ro­
drigues. Agravada: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos (Advs.: Luiz Carlos 
Pereira dos Santos e Maria Madalena de 
Oliveira) (1? T. 1.098-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo nâo conhecido por 
deserto.

AI-5.917-81 — TRT 2* Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravados: Joselias Rodri­
gues Coutinho (Advs.: Yara Sinatora e José 
Ortiz) (1? T. 1.102-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.956-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. ll­
délio Martins. Agravantes: Algemarin — 
Cosméticos, Comércio e Representações 
Ltda e Sulmarin — Comércio e Representa­
ção de Produtos Cosméticos Ltda. Agrava­
da: Vera Lúcia Stefanow (Advs.: Eduardo 
Torelly Amodeo e Paulo Stefanow). (1? T. 
1.106-82).

Decisão: Por unanimidade, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.
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AI-5.966-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Tinken do Brasil 
S.A. — Comércio e Indústria. Agravada: Jo- 
senilda Pereira Macedo (Adv.: Assad Luiz 
Thomé). (1? T. 1.108-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi- 
ménto ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.970-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Agravada: 
Maria Aparecida Devides de Oliveira Ben- 
fatti (Advs.: Lélia Zanfranceschi e Marcus 
Tomaz de Aquino). (1? T. 1.109-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque não requerido o trasla­
do da decisão atacada pelo recurso de­
negado.

AI-5.982-81 — TRT 5° Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Banco Brasi­
leiro de Descontos S.A. Agravado: Walney 
Pereira Brito (Advs.: Rui Chaves e Euripe- 
des Brito Cunha). (1? T. 1.111-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento face à Súmula 102 do TST.

AI-5.991-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravado: Justino de Jesus 
(Advs.: Eduardo Silva Costa e Ulisses Rie- 
del de Resende). (1a T. 1.112-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.^92-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Frutos Tropi­
cais S.A. Agravado: Erval de Cerquetra Li­
ma Souza (Adv.: Messias José das Vir­
gens). (1? T. 1.113-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem o translado do 
acórdão regional e do recurso denega­
do.

AI-6.002-81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Banco Ban­
deirantes S.A. Agravada: Angélica Gibson 
Gomes (Advs.: Carlos Alberto Ferreira de 
Arruda). (1? T. 1.114-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque 
desfundamentada a Revista.

AI-6.012-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Agravado: José Roberto 
da Silva (Adv.: Yvan de Gusmão França 
Baptista). (1? T. 1.116-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque 
sem amparo legal a Revista.

AI-6.125-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Fratelli Vita 
Indústria e Comércio S.A. Agravado: Alber­
to Luiz Leal SerraValle (Advs.: Ursulino 
Santos Filho e José Teixeira) (1f T. 1.117- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a 
Revista.

Recursos de Revista
RR-965-79 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 

Marco Aurélio. Recorrente: Fundação Edu­
cacional do Distrito Federal. Recorridos: 
Doralice Rocha Aguiar e outros (Advs.: 
Paulo Antonio de Menezes e Leila Azevedo 
Sette) (1? TT. 854-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar pro­
vimento.

EMENTA: Aumentos — A concessão 
de aumento com efeito retroativo apa­
nha as situações alcançadas a partir do 

termo inicial do mesmo, sendo im- 
possivel, posteriormente á edição do 
ato respectivo, pretender limitação de 
efeitos com o objetivo de compensar 
outros aumentos concedidos no Inter­
regno.

RR-4.820-79 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Luiz Carlos 
do Prado. Recorrido: Banco Itaú S.A. 
(Advs.: José Torres das Neves e Mário de 
Castro Pessoa) (1? T. 779-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida, fa­
ce à Súmula 113.

RR-4.802-79 — TRT 6a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Maria Pu­
reza Filha e outros. Recorrida: Prefeitura 
Municipal de Petrolândia (Advs.: Silvio de 
Arruda Beltrão) (1? T. 239-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Afastada a preliminar, a re­
vista não foi conhecida. Ausência de 
fundamentação quanto às violações, 
apontadas. Honorários Advocaticios. 
Prazo. Intimação.

RR-916-80 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: José Sal­
vo da Silva e outros. Recorrida: Cia. de Ser­
viços Elétricos do Rio Grande do Norte — 
Consern. (Advs.: Alino da Costa Monteiro e 
João Barreto de Medeiros) (1a T. 242-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Inexistência de prejuízos face altera­
ção da nomenclatura constitui faculda­
de inerente ao poder de comando do 
empregador. A matéria envolve inter­
pretação fática e enseja a aplicação da 
Súmula 126 do TST.

RR-1.663-80 — TRT 5a Região. ReL: Min. 
Prates de Maceoo. Recorrente: Petróleo 
Brasileiro S.A. — Petrobrás/RLAM. Recor­
rido: Otaciano Ferreira (Advs.: Ruy Jorge 
Caldas Pereira e José Torres das Neves) 
(1? T. 500-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida, fa­
ce à Súmula 20 do TST.

RR-2.020-80 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Maria Stela 
Gonçalves de Castro. Recorrida: Rede Fer­
roviária Federal S.A. (Advs.: Evaldo Rober­
to Rodrigues Viégas e outro, Paulo Geraldo 
Corrêa e Roberto da Silva Pimentel) (1? T. 
621-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, pela intringência do artigo 118 da Loman 
e, no mérito, dar-lhe provimento para anu­
lar o acórdão regional, devendo o a quo 
proferir outro.

EMENTA: Substituição de Juiz — A 
inobservância do contido no artigo 118, 
da Loman, implica em nulidade do jul­
gado.

RR-2.638-80 — TRT 4a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Sul 
Brasileiro S.A. Recorrido: Hyran Bicca Lar- 
ré. (Advs.: Drs. José Alberto Couto Maciel 
e Luiz Carlos Mazuhy Cunha) (1? T. 249-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra declarar que o divisor é de 180.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da parcíalmente. Horas extras — Caixa 
Bancário. Não conheço face à Súmula 
102, do TST. Divisor 180. Conheço e 
dou provimento face à Súmula 124, do 
TST.

RR-2.664-80 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Jesuina 
Maia de Araújo e outros. Recorrida: Prefei­
tura Municipal de São José do Rio Preto. 
(Advs.: Marcus Tomaz de Aquino e Lidoval 
Alves Moreira) (1? T. 250-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida parcial­
mente, quanto ao salário familia e, des­
provida. Inviável a projeção do 
princípio adotado no art. 109, do Decre­

to 77.077 de 24.1.76, que estabelece a 
prescrição quinqúenal para os direitos 
previdenciários. Tal regra é inerente ao 
procedimento administrativo e judiciá­
rio, quando a pretensão é de natureza 
previdenciária. Não há comunidade 
com a esfera processual trabalhista, 
pois apenas é prevista a aplicação sub­
sidiária das normas processuais civis.

RR-2.860-80 — TRT 4a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Wallig Sul 
S.A. — Indústria e Comércio. Recorrido: 
Osvaldo Gomes Ronsaní (Advs.: Cristiano 
Ambros e Helena Araújo Abreu) (1? T. 501- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial, para restringir a condenação no to­
cante às horas extras ao pagamento do adi­
cional de 25%.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da parcialmente, para validar o regime 
compensatório, a teor da Súmula 85 do 
TST. No mais, o grau de insalubridade 
aferível mediante perícia envolve as­
pectos fáticos e não enseja o conheci­
mento.

RR-3.414-80 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Sueli Silva 
de Oliveira. Recorrido: Estado do Rio de 
Janeiro. (Advs.: Ulisses Riedel de Resende 
e Geraldo de Carvalho) (1? T. 256-82).

Decisão: Sem divergêndia, não conhe­
cer de revista.

EMENTA: Revista não conhecida em 
virtude da prevalência do Decreto 779- 
67, sobre o art. 1? da Lei 5.584-70, face 
à obrigatoriedade de recurso ex 
officio, quando as entidades referidas 
no aludido Decreto são partes.

RR-3.485-80 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Casentini 
Aldo e Karibé S.A. — Indústria e Comércio. 
Recorridos: os mesmos (Advs.: Ulisses 
Riedel de Resende e Antonio Jayr Maran). 
(1? T-502-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
das revista simultaneamente interpostas.

EMENTA: Revistas não conhecidas. 
O reconhecimento no sentido de que o 
perído do contrato de trabalho uno, a 
inexistência de fraude quando da ho­
mologação da opção pelo FGTS e 
constatação de que não houve dispen­
sa obstativa à estabilidade envolvem 
aspectos de ordem fática. Não conhe­
ço de ambas revistas. Aplicação da Sú­
mula 126.

RR-3.503-80 — TRT 1a Região. ReL: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: José Tolentino 
de Freitas. Recorrido: Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IB­
GE. (Advs.: Vilma Oliveira de Oliveira e Fer­
nando Veronese Aguiar). (1? T-780-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Função Comissionada —- 
Ocorrendo o descomissionamento, im­
possível é o empregado ver compelida 
a empresa a continuidade do pagamen­
to da gratificação inteligência do pre­
ceito lançado com o artigo 450, da Con- 
solidade das Leis do Trabalho.

RR-4.178-80 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: M. Bortas 
— Indústria e Comércio de Colchões e Es­
pumas Ltda. Recorrido: Antonio Joaquim 
da Silva (Advs.: Armando Mello e José An­
tônio Alves de Melo). (1? T-266-82).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra excluir da condenação as diferenças sa­
lariais.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Diferenças salariais resultantes de 
sentença de Dessídio Coletivo.

RR-4.180-80 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Cofrelar — 
Associação de Poupança e Empréstimo. 
Recorrido: Lécio Zuqui (Advs.: Paulo Rena­
to Vilhena Pereira e Armando Tavares Fi­
lho) (1? T-267-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe- 
provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. Jornada de trabalho. Horas 
extras. Súmula 55.

RR-4.276-80 — TRT 1a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Jockey 
Club Brasileiro. Recorrido Jorge Chaves 
(Advs.: Hugo Mósca e Eugênio José dos 
Santos) (1? T-503-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida. Va­
lidade de atestado médico envolve 
apreciação das provas.

RR-4.544-80 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Habitasul 
— Crédito Imobiliário S.A. Recorrido: Paulo 
Renato Fraga Braga (Advs.: José Alberto 
Couto Maciel e Hugo Aurélio-Klafke).(1? T- 
268-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Revista conhecida e des­
provida. A existência do grupo econô­
mico não implica em unicidade da rela­
ção de emprego, quando há prova do 
exercício de tarefas para mais de um 
empregador.

RR-5.024-80 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
José Manoel dos Santos Gonçalves (Advs.: 
Fernando Neves da Silva e Ulisses Riedel 
de Resende). (1? T-508-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Complementação de aposentadoria. 
Horas extras habituais:

RR-5.052-80 - - TRT 5a Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Recorridos: João Má­
rio da Encarnação e outros (Advs.: Eduardo 
Silva Costa e Ulisses Riedel de Resende). 
Ô? T-509-82):

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. O § 3? do art. 1? do Decreto 38.204- 
55, que veio regulamentar o art. 116 do 
Estatuto dos Funcionários Públicos ve­
da a conversão de licença-prêmio em 
pecúnia, quando os empregados não 
requerem o benefício à época própria. 
Voto pelo provimento.

ED-RR-5.110-80 — TRT 5? Região. ReL: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Ana 
Maria de Oliveira Pessoa. Embargado: Es­
tado do Amazonas (Advs.: José Carlos Ma­
ciel e Ulysses Coelho de Souza) (1? T-782- 
82).

Decisão: Acolher os embargos para es­
clarecer que o Recurso de Revista do em­
pregador não poderia ser conhecido quan­
to a horas extras porque a divergência ju- 
risprudencial de fls. 101-102, não é específi­
ca, a de fls. 103 emana de Turma do TST e 
não se configura ofensa a qualquer norma 
legal.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos para ser sanada omissão ex­
pressa do acórdão embargado.

RR-5.460-80 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Colmar 
Carvalho Nunes e outros. Recorrida: Cons­
trutora Dumez S.A. (Advs.: Jairo Neves 
Santos Silva e Cláudio Scandolara). (1? T- 
516-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a sentença de primeiro 
grau.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da, face à Súmula 90 do TST.

RR-5.467-80 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Cia. Esta­
dual de Energia Elétrica. Recorrido: Pedro- 
Pedro Sucharina (Advs.: Wilson Branco e 
José Francisco Boseli) (1! T-783-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação.
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EMENTA: A supressão da atividade 
não implica em rescisão automática do 
contrato de trabalho, nos termos do 
art 498 da CLT. Tendo continuado o 
contrato, com o pagamento de sala- 
rios, lícita é a transação à base de 60% 
do total da indenização O fator que ge­
rou a extinção do contrato não foi o art. 
498 da CLT e sim o art. 17, da Lei 5.107- 
66. Reclamatória improcedente.

RR-5.202-80 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Na­
cional S.A. Recorrido: Álvaro Gonçalves de 
Albuquerque(Advs.: Carlos Odorico Vieira 
Martins e José Torres das Neves) (1? T-510- 
82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Aplicação de Súmula 109 e Prejulgado.

RR-5.233-80 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Banco do Bra­
sil S.A. Recorrido: Beno Silvino Uhlmann 
(Advs.: Dirceu de Almeida Soares e S. Rie­
del de Figueiredo) (1? T-823-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista — Divergência 
Jurisprudência!. A ensejadora de tal 
recurso diz respeito a interpretação de 
dispositivo legal, não a ensejando de­
cisões díspares relativas a alcance de 
cláusula contratual — inteligência da 
alínea a, do artigo 896, da Consolidação 
das Leis do Trabalho.

ED-RR-5429-80 — TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio Embargante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Embargados: Amador 
Alves Pereira e outros (Advs.: Walter Mo­
reira César e Marcos Luis Borges de Re­
sende) (1? T-515-82).

Decisão: Unanimemente, acolher os em­
bargos para declarar que a majoração sala­
rial será calculada considerando os termos 
do acórdão prolatado no Dissídio Coletivo 
n? 2-66.

EMENTA: Embargos de Declaração 
— Constatada omissão do acórdão pro­
latado, impõe-se o provimento dos 
mesmos.

RR-5.608-80 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Israel da 
Silva. Recorrido: Banespa S.A. — Serviços 
Técnicos e Administrativos (Advs.: S. Rie­
del de Figueiredo e Harleine Gueiros B. 
Dias) (1? T-519-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. A 
aplicação do disposto no art. 226 da 
CLT em relação a eletricista de estabe­
lecimento bancário não afasta a condi­
ção essencial exteriorizada pelo enga­
jamento do empregado em categoria 
diferenciada.

ED-RR-5.610-80 — TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Prates de Macedo. Embargante: Erany 
de Azevedo Barros. Embargado: Banco 
Real S.A. (Advs.: José Torres das Neves e 
Pedro J. Sepúlveda Pertence) (1? T-275-82).

Decisão: Sem divergência, acolher os 
embargos nos termos do voto do relator.

EMENTA: Embargos conhecidos e 
acolhidos, face à preliminar de nulida­
de, para determinar o retorno dos au­
tos ao TRT para novo julgamento con­
forme Resolução 46-80, do TST.

RR-77-81 - - TRT 2? Região. Rei.: Min. Pra­
tes de Macedo. Recorrente: David de Cam­
pos. Recorrida: Fepasa — Ferrovia Paulista 
S.A. (Advs.: S. Riedel de Figueiredo e Ma­
ria Cristina Paixão Cortes) (1? T-278-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. Ju­
risprudência inespecífica.

RR-83-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. Pra­
tes de Macedo. Recorrente: S.A. Indústrias 
Reunidas F. Matarazzo. Recorrido: Albert 
Moreno (Advs.: Maria Cristina Paixão Cor­
tes e Nério Battendieri) (1? T-279-82).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra determinar o retorno dos autos ao TRT 

da origem e aprecie o mérito do recurso or­
dinário como entender de direito.

EMENTA: Revista conhecida pela 
preliminar de nulidade. Aplicação da 
Resolução Administrativa 46/80.

RR-107-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Cesp — Cia. 
Energética de São Paulo. Recorrida: Olga 
Marrichi (Advs.: Alberto Pimenta Júnior e 
Carlos Arnaldo Selva) (1? T-784-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista desconhecida por 
não comprovados os pressupostos de 
admissibilidade.

ED-RR-229-81 — TRT3? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Embargante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Embargados: Dorvali- 
no Rodrigues de Santana e outros. (Advs.: 
Adalgisa Eugênia de Oliveira Menezes e 
Marcos Luiz Borges de Resende Walter da 
Silva). (1? T-785-82).

Decisão: Unanimemente, acolher em 
parte, os embargos interpostos para escla­
recer que do acórdão embargado deve 
constar a aplicação da prescrição extrintiva 
bienal.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos em parte.

ED-RR-258-81 - - TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Embargante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Embargados: Nelson 
Rodrigues de Paula e outros. (Advs.: Wal­
ter Moreira César e Darcilo de Miranda Fi­
lho). (1? T-786-82). <

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos interpostos.

EMENTA: Embargos rejeitados face 
a inexistência de obscuridade, dúvida, 
contradição ou omissão, no acórdão 
embargado que corretamente aplicou a 
Súmula 116 do TST.

RR-313-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Itaú 
S.A. Recorrida: Vera Lúcia Polatti Passos 
(Advs.: Norma Leal P. Paes e José Torres 
das Neves). (1? T-525-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para ser considerado o fator 180 como divi­
sor para efeito horas extras.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Aplicação da Súmula 124.

AG-RR-474-81 - - TRT 9? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Companhia 
Siderúrgica Nacional — Lavador Capivari 
S.A. Agravados: Eloy Dal Bó e outro. 
(Advs.: Carlos Fernando Guimarães e Me- 
galvio Carlos Mussi). (1? T-689-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo regimental.

EMENTA: Revista — Divergência. Em 
adotando o acórdão dois fundamentos 
a divergência jurisprudencial já que fi­
car configurada em relação a ambos, 
isto para conhecimento do recurso de 
revista interposta.

RR-519-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Cia. Docas 
do Estado de São Paulo. — Codesp (Suces­
sora da Cia. Docas de Santos). Recorrido: 
Sérgio Sanches de Almeida (Advs.: Eduar­
do Cacciari e Écio Lescreck) (1? T-82-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, em parte, para excluir da con­
denação a incidência, no Repouso remune­
rado, das parcelas de gratificação- 
produtividade e de adicional por tempo de 
serviço.

EMENTA: Verbas pagas mês a mês 
já têm em seu valor incluído o repouso 
semanal remunerado.

RR-523-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Genésio Tadeu 
Pinheiro Moretto. Recorrida: Indústria 
Gessy Lever Ltda. (Advs.: Gilberto 
SantAnna e Cesar Borges Rodrigues) (1? 
T-422-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Férias Proporcionais. Em 
se tratando de empregado com menos 
de ano de casa, somente há o diréito 
em havendo despedimento sem justa 
causa ou ocorrendo o término natural 
do contrato firmado por prazo determi­
nado — artigo 147, da Consolidação 
das Leis do Trabalho.

RR-635-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio Recorrente: Cia. Bancredit 
de Administração de Bens e Banco Itaú 
S.A. Recorrido: Josmar Gonçalves Aguiar 
(Advs.: Geraldo Dias Figueiredo, Hélio C. 
Santana e Marcus Tomaz de Aquino) (1? T- 
534-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista — Mostra-se inviá­
vel na obtenção de reexame de fatos e 
provas.

RR-651-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Gonçalo José 
Queiroz. Recorrida: Tinturaria e Estamparia 
Primor Ltda. (Advs.: Ulisses Riedel de Re­
sende e João Corrêa) (1? T-643-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, dar-lhe provimento para 
anular o processo a partir da ata de fls. 18, 
reabrindo-se a instrução com a realização 
de perícia.

EMENTA: Perícia — O caráter da 
mesma é definido por lei e quanto a tal 
aspecto, em relação a insalubridade e 
periculosidade, exsurge como obriga­
tória, § 2?, do artigo 195, da CLT — não 
podendo o Juízo, baseado na livre con­
dução do processo, indeferi-la.

ED-RR-669-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Embargante: Petróleo 
Brasileiro S.A. — Petrobrás. Embargado: 
Manoel Gregório da Rocha (Advs.: Ruy Jor­
ge Caldas Pereira, Cláudio A. F. Penna Fer- 
nandez e Sérgio Roberto Alonso) (1? T-15- 
82).

Decisão: Sem divergência, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios co­
nhecidos e rejeitados. Recurso de revista 
não fundamentado conforme requisitos do 
art. 896, inviabiliza o acolhimento dos pre­
sentes embargos.

RR-716-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Aderbal 
Godoes da Silva. Recorrida: Pluma Confor­
to e Turismo S.A. (Advs.: Ulisses Riedel de 
Resende e José Luiz Thomé de Oliveira). 
(1? T-650-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para restabelecer a sentença 
de 1? grau.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. As cláusulas que configuram salá­
rio complessivo são nulas, mesmo 
quando contidas em convenção coleti­
va. Aplicação da Súmula 91.

RR-725-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Lauri Pedro- 
zo Gomes. Recorrida: Zivi S.A. Cutelaria 
(Advs.: Wilmar Saldanha da Gama Pádua e 
Hugo Gueiros Bernardes). (1? T-856-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida face à 
Súmula 98 do TST.

RR-728-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Sinval Mi­
guel dos Santos e outros. Recorrida: Sade 
— Sul Americana de Engenharia S.A. 
(Advs.: Marciano Leal de Souza e Cláudio 
Scandolara). (1f T-857-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de revista não co­
nhecido pór ser inespecífica a diver­
gência.

RR-734-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Waldir 
Verginio Bonotto Zanin. Recorridos: Apare­
lhos e Equipamentos Ltda. e Menegaz S.A. 
(Advs.: Wilmar S. da Gama Pádua, Hugo 
Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. 
Dias). (1? T-858-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não se pode revolver aqui ma­
téria de fato e prova.

RR-772-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Silas Alves 
Carneiro e outros e Ferroria Paulista S.A. 
Fepasa. Recorridos: os mesmos (Advs.: Ri­
cardo Artur Costa e Figueiros e Maria Cris­
tina Paixão Cortes). (1? T-859-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista da reclamada e, no mérito, dar-lhe 
provimento para declarar a incompetência 
da Justiça do Trabalho e a competência da 
Justiça Comum do Estado de São Paulo, 
anulando os atos decisórios, para onde de­
verão ser remetidos os autos, prejudicado 
o recurso do empregado.

EMENTA: Revista da empresa co­
nhecida e provida nos termos da Sú­
mula 75.

RR-806-81 — TRT 9? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: José Carlos 
de Siqueira. Recorrida: Metropolitana — Vi­
gilância Comercial e Industrial S/C Ltda. 
(Advs.: Edésio Franco Passos e José Sal­
vador Ferreira). (1? T-826-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Vigia ou vigilante — A ma­
téria é fática. Revista não conhecida, 
porque o entendimento do acórdão do 
TRT de que o Reclamante era vigia re­
pousa nos fatos e nas provas da causa.

RR-821-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Giroflex 
S.A. Cadeiras e Poltronas. Recorridos: 
Ariel Monteiro Branco e outro (Advs.: Irany 
Ferrari e Alino da Costa Monteiro). (1? T- 
862-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece de revista 
pela letra b do art. 896 da CLT quando a 
decisão regional interpretou razoavel­
mente os textos legais invocados.

RR-836-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Banco Itaú 
S.A.Recorrida: Sueli Pires da Silva (Advs.: 
Wally Mirabelli e Arminio Costa Filho). (1? 
T-863-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para excluir da condenação a incidência 
das horas extras sobre o cálculo da remu­
neração dos sábados.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da para aplicação da Súmula 113 do 
TST.

RR-841-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Banco Itaú 
S.A. Recorrido: Arnaldo Bifulco (Advs.: Hé­
lio Carvalho Santana e José Torres das Ne­
ves). (1? T-652-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Acolhida a preliminar de julgamen­
to ultra petita para efeito de excluir as 
horas extras da condenação. Diferen­
ças do FGTS e indenização. Dou provi­
mento face à Súmula 98, do TST.

RR-899-81 — TRT 4a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Indústria do 
Vestuário Renner Ltda. Recorrido: Edi Re­
gina Oliveira da Rosa (Advs.: Canrobert 
Moreira Flores e Paulo Serra e Wilmar Sal­
danha da Gama Pádua). (1? T-864-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não configurada qualquer ofen­
sa legal, seu único ponto de apoio.

RR-915-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrentes: Altamir 
Soares e outro. Recorrida: Fepasa — Fer­
rovia Paulista S.A. (Advs.: Sid Riedel de Fi­
gueiredo e Leila de Lúcia). (1 ? T-296-82).

Decisão: Sem divergência, homologar a 
desistência requerida e não conhecer da 
revista.
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EMENTA: Homologada a desistên­
cia, nâo conheço do recurso face à Sú­
mula 126.

RR-919-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Banco do Esta­
do de Minas Gerais S.A. Recorridos: Maria 
de Carvalho e outros (Advs.: Harleine Guei- 
ros B. Dias e Alino da Costa Monteiro). (1? 
T-827-82).

Deçisão: Por maioria, nâo conhecer da 
revista.

EMENTA: Não se conhece da Revis­
ta quando efetivamente desfundamen- 
tada.

RR-921-81 — TRT 1? Região.. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Fiação e Te­
celagem do Município do Rio de Janeiro. 
Recorrido: Companhia Nacional de Tecidos 
Nova América (Advs.: Ulisses Riedel de 
Resende e Emmanuel Sodré Viveiros de 
Castro). (1a T-787-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da Revista.

EMENTA: Incompetência da Justiça 
do Trabalho para a Ação de Cumpri­
mento de Sindicato contra Empresa. 1. 
Revista não conhecida e que de qual­
quer maneira, não prosperaria, pois a 
jurisprudência do STF é pela incompe­
tência da Justiça do Trabalho para 
apreciar ação de cumprimento propos­
ta por sindicato obreiro contra empre­
sa, para cobrança da taxa assistencial 
criada em sentença coletiva, por ine- 
xistir vinculo empregaticio e ser im­
prorrogável a competência da Justiça 
do Trabalho, limitada pela Constituição 
Federal (Ac. TP, RE 94.593-8 — SP, 
Diário da Justiça da União de 6-11-81, 
pp. 1102).

RR-938-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. II- 
délio Martins. Recorrente: Domingos Ma­
noel dos Santos. Recorrida: Chrysler Mo­
tors do Brasil Ltda. (Advs.: Alino da Costa 
Monteiro e Jairo Polizzi Gusman). (1? T-437- 
82).

Decisão: Por unanimidade, nâo conhecer 
da revista.

EMENTA: Descontos parcelados 
compensatórios das paralisações por 
fato de greve — Legitimidade do des­
conto integral, do saldo, na despedida 
efetivada antes do vencimento do débi­
to. Revista a que se nega provimento.

RR-976-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Indústrias J. 
B. Duarte S.A. Recorrido: Paulo Silvestre 
de Souza (Advs.: José Alberto Couto Ma­
ciel e Álvaro Batista). (1? T-865-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para que ultrapassada a intempestividade 
dos embargos, aprecie o Regional os mes­
mos.

EMENTA: Mesmo que o acórdão te­
nha publicação no Diário Oficiai de sá­
bado, considera-se intimada a parte na 
segunda-feira, inciando-se o prazo re- 
cursal no dia seguinte. Revista conhe­
cida e a que se dá provimento.

RR-987-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal. Recorrido: 
Lúcio Affonso Campello Silva (Advs.: José 
Cabral e Esly Schettini Pereira). (1? T-298- 
82).

Decisão: Sem divergência, conhecer da 
revista e, no mérito, darlhe provimento pa­
ra julgar improcedente a ação.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da. Fundação criada por ato de direito 
público. Inviabilidade de extensão de 
direitos, face à autoaplicabilidade de 
norma, de feição publicista. Inaplicabi- 
lidade de interpretação benéfica.

RR-997-81 — TRT 9? Região. Rei.: Prates 
de Macedo. Recorrente: Indústrias e Co­
mércio de Molduras Deame (Pedro Teixei­
ra). Recorrido: Laudelino Germano Amorim 
(Advs.: Amo Duarte e José de Brito Andra­
de). (1? T-2.377-82).

Decisão: Sem divergência conhecer da 
revista e por maioria, negar-lhe provimen­
to.

EMENTA: Preliminares de nulidade 
face à Loman e de julgamento extra 
petita rejeitados. Revista conhecida e 
desprovida para manter o v. aresto re­
gional.

RR-1.034-81 — TRT 2? Região. Rei.: Pra­
tes de Macedo. Recorrente: Emar Garcia. 
Recorrido: Banco do Estado de Minas Ge­
rais S.A. (Advs.: José Torres das Neves e 
Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Guei- 
ros B. Dias). (1? T-299-82).

Decisão: Sem divergência, nâo conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista nâo conhecida fa­
ce à Súmula 126.

RR-1.046-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: Agnes Bicha Fernandes (Advs.: Fer­
nando Neves da Silva e Sid Riedel de Fi­
gueiredo). (1? T-866-82).

Decisão: Unanimemente, nâo conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque sem amparo no art. 896 da CLT.

RR-1.504-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Fundação Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
— IBGE. Recorrido: Lamartine Cardoso 
(Advs.: Rodrigo Mascarenhas Monteiro e 
Sid Riedel de Figueiredo). (1? T-788-82).

Decisão: Por maioria, nâo conhecer da 
revista.

EMENTA: Despedida indireta, dano 
moral. Dignidade do trabalhador. 1. Üm 
dos três direitos fundamentais que. 
violados pelo patrão, constituem ato 
faltoso deste é o direito ao respeito e à 
pessoa física e moral do empregado, 
compreendidos nesta última o decoro 
e o prestigio (Valente Simi). 2. O poder 
diretivo e disciplinar tem limites na dig­
nidade da pessoa humana do emprega­
do. Assim, rigor usado pelo emprega­
dor se tornará excessivo, sempre que 
menoscabe aquela dignidade (Cesári- 
no Júnior). 3. Revista nâo conhecida.

RR-1.104-81 — TRT 2? Região. Hei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Ademir Car­
valho. Recorrida: Cia. Siderúrgica Paulista 
— Cosipa (Advs.: Carlos Arnaldo Ferreira 
Selva e Nelson Ranalli). (1? T-867-82).

Decisão: Unanimemente, nâo conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque nâo demonstrado o dissídio ju- 
risprudencial especifico.

RR-1.236-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Prates de Macedo. Recorrente: Arcanjo Mi- 
zio Garuzí. Recorrida: Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos (Advs.: Sid 
Riedel de Figueiredo e Fernando Neves da 
Silva). (1a T-302-82).

Decisão: Sem divergência, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista nâo conhecida. 
Preliminar de nulidade, rejeitada face à 
preclusão. O reclamante não interpôs 
embargos declaratórios, alegando pre- 
clusâo apenas na revista. Descontos 
indevidos e verbas em decorrência da 
dispensa, sâo aspectos que envolvem 
interpretação dos fatos. Aplicação da 
Súmula 126 do TST.

RR-1.269-81 — TRT 4a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: João Hoppe 
Industrial S.A. Recorrido: Valdemar Uricio 
Moreira Lopes (Adv.: Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua). (1? T-868-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista nâo conhecida fa­
ce à Súmula 38 do TST.

RR-1.282-81 — TRT 1a Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Ramiro Ferrei­
ra da Silva. Recorrido: Construtora Norber- 
to Odebrecht S.A. (Advs.: Colbert Dutra 
Machado e Jorge F. Gonçalves Fonte). (1? 
T-828-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, 
nâo conhecer da revista, por intempestiva.

EMENTA: Revista preliminarmente 
não conhecida, por intempestiva.

RR-1.292-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Fepasa — Fer­
rovia Paulista S.A. Recorrido: Jaime Ama­
ral. (Advs.: José Carlos Rutowitsch Maciel 
e Ulisses Riedel de Resende). (1a T-463-82).

Decisão: Unanimemente, nâo conhecer 
da revista, nem pelas preliminares, nem 
pelo mérito.

EMENTA: Matéria de fato, a que se 
emprestou enquadramento jurídico 
adequado, não convém aos lins do re­
curso de revista. Apelo não conhecido.

RR-1.295-81 — TRT 2? Região Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrentes: Majro Ventu- 
relli e outros. Recorrido: Fundação Institu­
to Brasileiro de Geografia e Estatística — 
IBGE. (Advs.: Sid. Riedel de Figueiredo e 
Eliane Traverso Calegari). (1? T-869-82).

Decisão: Por unanimidade, conhecer da 
revista, e. no mérito por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Opção de estatutários pelo 
regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Não implica no direito de op­
tante as parcelas inenerentes aos pri­
meiros. Em cada caso há que se per- 
quirir dos termos em que ocorrida, 
verificando-se o balisamento das obri­
gações assumidas pelo empregador. A 
presuçâo milita a favor deste último e é 
no sentido da ausência de comunica­
ção dos regimes.

RR-1.317-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Fundação 
Legião Brasileira de Assistência. Recorri­
do: Judite da Silva Gabão. (Advs.: José Al­
berto Couto Maciel e Rogério Avelar). (1? T- 
829-82).

Decisão: Preliminarmente, por maioria, 
conhecer do recurso como cabível, unani­
memente. não conhecer da revista.

EMENTA: Revista nâo conhecida 
porque os arestos paradigmas, sem 
fonte de publicação, desatendem à Sú­
mula 38 do TST.

RR-1.339-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Palhinha S.A. 
— Indústria e Comércio de Bebidas em Ge­
ral. Recorrido: Antonio de Souza. (Advs.: 
Eduberto Kakimoto e Bernardino Lopes Fi­
gueira). (1? T-870-82).

Decisão: Unanimemente, nâo conhecer 
da revista interposta.

EMENTA: Prequestionamento — Em 
sendo o acórdão regional omisso, im­
possível é pretender ver configurada, 
quer a divergência jurisprudencial, 
quer a infringência a texto de lei, ense- 
jadora do recurso de revista.

RR-1.405-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrentes: Luis Ribeiro 
Bispo e outros. Recorrido: Viação Beira 
Mar S.A. Vibemsa. (Advs.: José Roberto de 
Souza Cruz e Tito Paraiso). (1? T-536-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Obras — Responsabilida­
de do Dono — Apenas deve sre fixada 
em ficando comprovada flagrante e evi­
dente falta de idoneidade do empreitei­
ro, isto considerado o salutar preceito 
do artigo 9?, da Consolidação das Leis 
do Trabalho.

RR-1.439-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Fepasa — 
Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: Luiz Maz- 
zuia e outro. (Advs.: Antonio Miguel Perei­
ra e Ildélio Martins). (1? T-833-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para declarar a incompetência da Justiça 
do Trabalho e declinar a competência para 
a Justiça local do Estado de São Paulo, à 
qual devem ser remetidos os autos.

EMENTA: Aposentados da Fepasa e 
incompetência da Justiça do Trabalho. 
1. Revista conhecida e provida, pois é 
incompetente a Justiça do Trabalho pa­
ra apreciar litígios de aposentados da 
Fepasa que reclamam a incorporação 
aos seus proventos de adicionais por 
tempo de serviço. 2. Jurisprudência 
uniforme do STF e do TST.

RR-1.467-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Companhia Do­
cas do Estado de São Paulo — Codesp — 
Sucessora da Cia. Docas de Santos. Recor­
rido: Carlos Alves da Silva. (Advs.: Eduardo 
Cacciari e Ecio Lescreck). (1? T-690-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
em parte, para limitar a condenação ás ho­
ras extras habituais nos repousos.

EMENTA: Repouso remunerado- 
horas extras — Empregados de Portos. 
O veto Presidencial à parte do projeto 
relativo à Lei n? 4.860 resultou de ne­
cessidade de evitar tratamento desi­
gual entre trabalhadores. Assim, o 
mesmo raciocínio que levou à edição 
do Prejulgado n? 52 afasta a possibili­
dade de se cogitar de violação à Lei n? 
4.860, isto em havendo deferimento da 
repercussão das horas extras habituais 
no repouso remunerado.

RR-1.486-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Alba-Adria S.A. 
Industrias Reunidas. Recorrido: Dioclecio 
Ramos Rabelo (Advs.: Adair Diapin e Mário 
Chaves). (1? T-691-82).

Decisão: Unt 'imemente. nâo conhecer 
da revista.

EMENTA decurso — conhecimento 
— prequestiu :m^nto. Em sendo si­
lente o acórdão'ta do quanto á maté­
ria abordada no re urso da revista, 
tem-se a impossíbr ade de se con­
cluir, quer pela oi urgência jurispru­
dencial, quer peia ulaçâo a texto de 
lei. Na hipótese, o não conhecimento 
do recurso é medida de direito.

RR-1.509-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Gabriel Bie- 
gas. Recorrido: Light — Serviços de eletri­
cidade S.A. (Advs.: Miguel Carlos Calmon 
Nogueira da Gama e Pedro A. M. Juliâo). 
(1? T-789-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque ausentes os supostos do art. 
896 da CLT.

RR-1.510-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Tirso Morelli. 
Recorrido: S.A. — Indústrias Reunidas F. 
Matarazzo. (Advs.: Fábio Gambini e Anto­
nio Alexandre Rueff). (1? T-9°c 32).

Decisão: Unanimemente, nâo conhecer 
da revista

EMENTA: Recurso de revista a que 
se nâo conhece.

RR-1.516-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Companhia Do­
cas do Estado de Sâo Paulo — Codesp (Su­
cessora da Companhia Docas de Santos). 
Recorrido: Darcy Jacinto Ferreira). (Advs.: 
Eduardo Cacciari e Ecio Lescreck). (1a T- 
692-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, dar-lhe provimento, 
em parte, para limitar a condenação às ho­
ras extras habituais nos repousos.

EMENTA: Repouso — Repercussão 
de Gratificação de Produtividade. Em 
sendo esta paga considerado o mês de 
trinta dias, impossível é pretender vê- 
la repercutir no repouso remunerado e 
feriados.

RR-1.523-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Real Expresso 
S.A. Recorrido: Sebastião Bernardino do 
Nascimento. (Advs.: José Alberto Couto 
Maciel e Benedito Caparelli). (1? T-693-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer 
da revista, e, no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Motorista de ônibus Inte­
restaduais. O perido em que permane­
ce em poltrona leito, aguardando reve- 
samento, é considerado como à dispo­
sição do empregador, tudo como pre­
visto nos artigos 2? e 13?, da Norma 
Complementar n? 18, baixada pelo Mi­
nistério dos Transportes. .

RR-1.546-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Novo Rio S.A. 
— Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
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liáriós.' Recorrido: Helcid'Gabriel; Reis de 
Figueiredo. (Advs.: Kaba Mária àe Concei­
ção Aráujo e Hugo Mósca Filho) (Ia T-834- 
82).

Decisão; Ror maioria., conhecer da revis­
ta. e, no mérito, por maioria, dar provimen­
to ao recurso, para excluir da condenação 
as horas extras é seus reflexos.

EMENTA: Os empregados das Distri­
buidoras não estão sujeitos á jornada 
reduzida de seis horas — Súmula n? 
119.

RR-1.560-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Novo Hamburgo. Recorrido: Banco 
Real S.A. (Advs.: José Torres das Neves e 
Moacir Belchior). (1? T-694-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Honorários Advocaticios 
— Substituição .processual. O fato de o 
sindicato vir a Juizo como substituto 
processual não exclui a incidência do 
artigo 16, da Lei n? 5.584. Provado o 
atendimento de um dos requisitos le­
gais — percepção de salário inferior ao 
dobro do minimo legal ou prova de im­
possibilidade de o empregado deman­
dar sem prejuízo do próprio sustento, 
impõe-se o deferimento dos honorá­
rios. face à manifesta assistência 
jurídica prestada pelo sindicato.

RR-1.563-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorrido: 
Elza Aparecida Carnevale Tufaile. ( Advs.: 
Sebastião Vianei Borin e Raul Schwinden 
Junior). (1? T-835-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para declarar a incompetência da Justiça 
do Trabalho e declinar a competência para 
a Justiça local do Estado de São Paulo, à 
qual devem ser remetidos os autos.

EMENTA: Súmula 401 do STF. Incom­
petência. Art. 106 da CF. 1. A Súmula 
401 do STF não mais tem aplicação na 
J. do Trabalho, pois não cabe revista 
se houver colisão com jurisprudência 
da Excelsa Corte. 2. Lei 500-74 do E. de 
São Paulo e art. 106 da CF (que não é 
auto-aplicável). 3. Revista conhecida e 
provida, para ser declarada a incompe­
tência da J. do Trabalho. .

RR-1.600-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrentes: Ferrovia Pau­
lista S.A. Fepasa — e Celso Gomes Aguiar 
e outros. Recorridos: Os mesmos. (Advs.: 
José M. Hirata e Ulisses Riedel de Resen­
de). (1a T-695-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista da empresa e, no mérito, dar-lhe 
provimento para declarar incompetente a 
Justiça do Trabalho e competente a Justiça 
do Estado de São.Paulo, à qual devem ser 
remetidos os autos. Prejudicada fica a re- 

. vista do empregado.
EMENTA: Fepasa — .Complementa­

ção de aposentadoria. A iterativa juris­
prudência do Supremo Tribunal Fede­
ral é no sentido da incompetência da 
Justiça dò Trabalho.

RR-1.632 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Indústria e Co­
mércio Wecarbrás Ltda. Recorrido: José 
Gonçalves Neto. (Advs.. Rubens Camargo 
Alves e Sid. Riedel de Figueiredo). (1? T- 
696-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e. no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Rescisão contratual — 
Transação — Percentual de 60% pre­
visto na Legislação do FGTS. Os arti­
gos 17, da Lei 5.107, e 35, do Decreto n? 
59.820. no que tratam da transação do 
período anterior à opção, dizem respei­
to àqueles que hajam alcançado mais 
de dez anos na empresa, não se apli­
cando a empregados com menor tem­
po de serviço. Em olvidando o empre­
gador o alcance de tais dispositivos, 
faz incidir o disposto no artigo 453, da 
CLT, porquanto a verba paga na base 

dê 60% não çòrrépsónde à indenização 
■'legal. , . ' 6
RR-1.670-81 — TRT 6' Região. Rei.; Min. 

Marco Aurélio. Recorrente: Banco do Bra­
sil S.À. Recorrido: José Ezequiel de Lima 
Filho. (Advs.: Dilson Furtado dé Almeida e 
José Miguel de Sales). (1a T-697-82).

Decisão: Unanimemente, não cophecer 
da reviste.

EMENTA: Revista — E incabível con­
tra decisão proferida por Regional em 
execução de sentença.

RR-1.673-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min, 
Marco Aurélio. Recorrente: Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nordeste — 
SUDENE. Recorrido: Lourdinete Gomes de 
Souza. (Advs.: José Guedes da Nóbrega e 
Henri Geraldo Malzar). (1? T-698-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Execução de sentença — 
Recurso de revista. A limitação previs­
ta no § 4?, do artigo 896. da CLT, diz 
respeito a decisões proferidas tendo 
em vista a execução de sentença, al­
cançando, assim, aquelas oriundas do 
ajuizamentq de embargos de terceiros, 
pouco importando que o Regional haja 
tomado o recurso interposto como or­
dinário e não como agravo de petição.

RR-1.682-81 — TRT 5a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Recorridos: Anísio Al­
ves dos Santos e outro (Adv.: Carlos Frede­
rico Torres Machado Neto e Ulisses Riedel 
de Resende). (1? T-837-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e, no mérito, por maioria dar-lhe provi­
mento para julgar a reclamação improce­
dente.

EMENTA: Reconhecida a necessida­
de de serviço e a pactuação expressa 
da possibilidade de transferência, in­
devido o adicional respectivo, nos ter­
mos do § 1? do art. 469 da CLT. Revista 
conhecida e a que se dá provimento.

RR-1.716-81 — TRT — 2? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Recorrente: S.A. In­
dústrias Votorantim. Recorrido: Jairo Gome 
(Advs.: Arnaldo Von Glehn e Antonio Her- 
nandes Moreno). (1? T-699-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Aviso prévio indenizado — 
cômputo, não obstante, do interregno 
respectivo para efeito da indenização 
prevista no art. 9? da Lei n? 6.708. Re­
vista não conhecida.

RR-1.729-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Cruz Alta e Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S.A. Recorri­
dos: os mesmo (Adv.: Márcio Gontijo e Jo­
sé Torres das Neves e Sara Castro Bac- 
chieri Farias). (1? T-838-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
de ambas as revistas.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista pela letra a do permissivo 
legal quando os arestos transcritos 
não são específicos ou não atendem á 
Súmula 38 do TST.

I RR-1.780-81 — TRT 5a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Milton de Fran­
ça Piauhy. Recorrido: Banco do Brasil S.A. 
(Advs.: José Torres das Neves e José 
Francisco de Carvalho). (1? T-83982).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, em parte, para deferir a com­
plementação na base de 30/30 avos, res­
peitados os parâmetros da Portaria 966.

EMENTA: Nulidade — a nulidade par­
cial de um ato não o prejudica na parte 
válida, caso separável.

RR-1.789-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Jorge Pereira 
de Oliveira. Recorrido: Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Superintendência Regional Rio 
de Janeiro SR-3).

(Advs.: Carlos Arnaldo Ferreira Selva e 
Therezinha Chrysostomo). (1? T-704-82).

Decisão; Ünanimemente,. conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a sentença de 1? grau.

EMENTA: Horas extras — Supres­
são. Com base no artigo 8° da CLT, e 
mais precisamente na analogia, ao pro­
cedimento empresarial, suprimindo 
trabalho extraordinário prestado . há 
mais de dois anos, deveria se seguir 
indenização, considerada, para tanto, a 
média da vantagem suprimida a que ti- 
vessé feito jus o empregado nos últi­
mos 12 meses anteriores à mudança, 
multiplicada pelo número de anos tra­
balhados no regime suprimido. Vigente 
a Súmula 76, impossível é pronuncia­
mento judicial deste Pretório em tal 
sentido, cabendo, assim, a integração 
preconizada na mesma.

AG-RR-1.804-81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Banco do 
Brasil S.A. Agravado: José Pinto de Souza 
Júnior (Advs.: Dilson Furtado de Almeida e 
Sid Riedel de Figueiredo). (1? T-705-82).

Decisão: Unanimemente, negar provF 
mento ao agravo regimental.

EMENTA: Revista — Divergência Ju- 
risprudencial. O Régional é soberano 
no exame dos fatos e da prova trazidos 
aos autos, porquanto a divergência ju- 
risprudencial bastante a ensejar o cabi­
mento da revista está ligada à interpre­
tação de dispositivo legal e não de 
cláusula contratual. Admitir-se o reexa- 
me de fatos e provas pelo Tribunal Su­
perior do Trabalho, estar-se-á transfor­
mando instância extraordinária em or­
dinária, tumultuando-se a atuação de 
Corte Trabalhista já assoberbada pelo 
grande número de processos oriundos 
dos Tribunais Regionais do País.

RR-1.809-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorida: 
Eliene Guedes de Almeida (Advs.: Sebas­
tião Vianei Borin e Antonio Marmo Petre- 
re). (1a T-840-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
Revista e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, declarando incompetente a Justiça 
do Trabalho e competente a Justiça do Es­
tado de São Paulo, a esta remeter os au­
tos.

EMENTA: Súmula 123. Artigo .106 da 
Constituição Federal. 1) Revista conhe­
cida e provida, face a Súmula 123, que 
espelha firme jurisprudência do STF in- 
terpretativa do regime instituído pelo 
art. 106 da Constituição Federal.

RR-1.863-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Banco Na­
cional S.A. Recorrida: Valéria Florentino do 
Nazaré. (Advs.: Ivo Evangelista de Avila e 
José Torres das Neves). (1? T-872-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
em parte, para excluir da condenação a re­
percussão da gratificação semestral da re­
muneração das férias.

EMENTA: A gratificação semestral 
não incide sobre as férias.

RR-1.892-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Santo Gabriel 
da Silva. Recorridos: Atlas-Empresa de Vi­
gilância Ltda. e União de Bancos Brasilei­
ros S.A. — Unibanco. (Advs.: Jair Marcin- 
kowski e Márcio Gontijo). (1? T-873-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Vigilante — O simples fato 
de a prestação dos serviços ocorrer 
junto a estabelecimento bancário não o 
torna detentor do direito à jornada re­
duzida de seis horas. O Decreto-lei n? 
1.034-69 equipara o vigilante a policial, 
o que já estaria a obstaculizar a preten­
são de enquadramento na categoria 
profissional dos bancários.

RR-1.910-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrentes: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Santo Angelo e Banco Nacional 
S.A. Recorridos: os mesmo (Advs.: Ruy 
Rodrigues de Rodrigues e Carlos Odorico 
V. Martins). (1? T-707-82).

Decisão; Unânime e preliminarmente, 
não conhecer da revista do sindicato recla­
mante, conhecer da revista do Banco e, no 
mérito, dàr-ihé provimento para excluir dá 
condenação a incidência do reajuste se­
mestral sóbre á parcela do anuênio.

EMENTA: Anuênio — Reajustamen­
to. 1) Em se tratando de parcela de na­
tureza salarial, componente da remu­
neração do Empregado, e não de salá­
rio strictu sensu, não cabe a incidência 
do disposto na Lei n? 6.708-79. 2) Se o 
anuênio é fixado em sentença normati­
va ou convenção coletiva para viger por 
período determinado, impossível é pre­
tender, antes de decorrido um ano, a 
revisão do valor do mesmo — artigo 
873 da Consolidação das Leis do Traba­
lho.

RR-1.921-81 — TRT 4a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S.A. Recorri­
do: Sindicato dos Empregados em Estabe­
lecimentos Bancários de Uruguaiana 
(Advs.: Márcio Gontijo e José Torres das 
Neves). (1? T-708-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Reajuste Semestral — 
Anuênio. Impossível é a incidência so­
bre parcela que, embora compondo a 
remuneração do empregado, não se 
constitui em salário e é fixada median­
te valor certo e para viger por tempo 
determinado.

RR-1.928-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Olavo Appel. 
Recorrida: Cia. Estadual de Energia Elétri­
ca (Advs.: Wilmar Saldanha da Gama Pádua 
e Ivo Evangelista de Avila). (1? T-710-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para condenar a reclamada a 
restabelecer no salário do reclamante a 
verba da comissão do cargo anteriormente 
exercido e seus reflexos, em prestações 
vencidas e vincendas.

EMENTA: Cargo de confiança — O 
elemento moral que o qualifica, distan­
ciado da fidúcia elementar que se in­
corpora em toda contratação de traba­
lho. Efeitos desta na alteração da pres­
tação empregaticia. Revista a que se 
dá provimento.

RR-1.956-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: S.A. Estado de 
Minas. Recorrido: Ronaldo Vitor dos San­
tos (Advs.: José Alberto Couto Maciel e 
Mauro Thibau da S. Almeida). (1? T-711-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Não comprovados os pres­
supostos de admissibilidade da Revis­
ta. Recurso não conhecido.

RR-1.966-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Fazenda Cam­
pinas. Recorrido: Pedro da Mota Silveira 
(Advs.: Adalberto Gomes Pereira Guerra e 
Teresinha Vieira Alves Figueirôa). (1? T-842- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Dispensa ilegal de estabili- 
tário qúe exercia dupla atividade na 
Empresa. Revista conhecida, porém 
desprovida, porque ràzoável a interpre­
tação dada pelo TRT, e apurada a in­
compatibilidade entre os litigantes, a 
reintegração devia ser, como o foi, 
transformada em indenização dobrada, 
pedida na inicial formulada pelo Recla­
mante estável.

RR-1.985-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Banco do Bra­
sil S.A. Recorrido: Walter de Oliveira Lins 
(Advs.: Dilson Furtado de Almeida e José 
Torres das Neves). (1? T-712-82).

Decisão: Unnânime e preliminarmente 
não conhecer da revista, por intempestiva.

EMENTA: Recurso — Conhecimento 
— Embargos de declaração. Os Embar­
gos suspendem a contagem do prazo 
recursal, nunca interrompido. Prolata- 
da a decisão por força dos mesmos,
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tem-se mera continuidade da conta­
gem iniciada anteriormente, sendo que 
a doutrina se divide quanto ao cômputo 
ou não, como gasto, do dia em que os 
meSmos são interpostos. Pontes de 
Miranda sustenta não ser computável 
tal dia, enquanto José Carlos Barbosa 
Moreira entende que a interposição 
dos embargos implica na utilização de 
um dia do prazo recursal. Em se tratan­
do de interpretar preceitos legais liga­
dos a conhecimento de recurso, tem- 
se como recomendável a forma mais 
benéfica ao recorrente, possibilitando- 
se, assim' o exercício amplo do direito 
de defesa.

RR-2.004-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Recorridos: Ivo 
Deoclécio Falavinhas e outro (Advs.: Fer­
nando Neves da Silva e Oswaldo Pizardo). 
(1? T-843-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Liberalidade e Gratuidade. 
1) È regra de Direito do Trabalho que a 
liberalidade e a gratuidade não se pre­
sumem: devem ser cumpridamente 
provadas. 2) Revista não conhecida, à 
míngua de fundamentação,

RR-2.081-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Luiz Marin. Re­
corrida: Rede Ferroviária Federal S.A. Su­
perintendência Regional São Paulo SR-4 
(Advs.: S. Riedel de Figueiredo e Laurinda 
Ravazzi). (1? T-713-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Em deixando a parte de 
atender a pressuposto de recorribilida- 
de, impossível é o conhecimento do 
recurso protocolizado.

RR-2.098-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
lldélio Martins. Recorrente: João dos San­
tos Alves. Recorrido: Lacon-Componentes 
Industriais S.A. (Advs.: Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua e Luiz Alberto Fernandez) (1? 
T-714-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, 
não conhecer da revista, por ilegitimidade 
de representação do advogado do empre­
gado.

EMENTA: Revista — falta de procura­
ção bastante ao signatário. Recurso 
não conhecido.

RR-2.103-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Banco do Bra­
sil S.A. Recorrido; Erico da Silva Costa 
(Advs.: Antonio Baptista Filho e Jorge Cou­
to de Carvalho). (1? T-715-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso de Revista — Co­
nhecimento — Prequestionamento. Em 
não decidindo o Regional sobre a ma­
téria versada no recurso de revista, im­
possível é pretender ver configurada 
divergência jurisprudencial ou infrin- 
gência a texto de lei.

RR-2.107-81 — TRT 3a Região. Relator: 
Ministro Coqueijo Costa Recorrente: Ban­
co Brasileiro de Descontos S.A. Recorrido: 
Robson Fagundes Nogueira (Addv.: José 
Torres das Neves) (1? T-845-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Inversão do Onus da 
Prova. 1) O Princípio da inversão do 
ônus probandi é sempre aplicado em 
direito processual do trabalho a favor 
do empregado. 2) Revista não conheci­
da.

RR-2.123-81 — TRT 4? Região. Relator: 
Ministro Marco Aurélio. Recorrentes: José 
Fernandes de Almeida e outro. Recorrida: 
Cia. Estadual de Energia Elétrica (Ádvs.: 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua e Ivo 
Evangelista de Avila) (1? T-716-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para restabelecer a sentença de 1? grau.

EMENTA Sobreaviso. Eletricitários.
1) a Interpretação gramatical do § 2?, do 
artigo 244, da*,CLT, no que cogita da 
permanência do empregado no regime 

de sobreaviso na. própria casa, deve 
ceder lugar à interpretação teleológica. 
buscándo-se o alcance da norma legal 
que outro não é senão possibilitar ao 
empregador a localização e convoca­
ção do e.mpregado. Assim, licito é ao 
empregado deixar a residência, nesta 
ficando, no entanto, noticia do local 
onde possa ser encontrado e convoca­
do para o serviço. 2) Por aplicação ana­
lógica — artigo 8?. da CLT os eletricitá­
rios fazem juz ao direito assegurado no 
§ 2?. do'artigo 244, da CLT. Injurídico 
seria reconhecer o direito de o empre­
gador exigir o sobreaviso, com dimi­
nuição da liberdade do empregado, 
sem uma contraprestação.

RR-2.146-81 — TRT 2 a Região. Relator: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: 
Banco do Brasil S.A. Recorrido: Paulo Vivo 
Homem Bittencourt (Advs.: Antonio Balsa- 
lobre Leiva e S. Riedel de Figueiredo) (1? T- 
846-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e. no mérito, ainda por maioria, dar-lhe 
provimento, para julgar a reclamação im­
procedente.

EMENTA: A promoção aos cargos 
isolados de Conferente de Seção e 
Subchefe de Seção, segundo regula­
mento do quadro do Banco do Brasil, 
aprovado, somente é atingida por me­
recimento. Revista conhecida e a que 
se dá provimento.

RR-2.181-81 — TRT 4? Região. Relator: 
Ministro Coqueijo Costa. Recorrente: Esta­
do do Rio Grande do Sul. Recorrido: Breno 
Dornelles Rebello (Advs.: Ricardo Koch e 
Amaranto Gomes do Nascimento) (1? T-847- 
82).

Decisão: Unanímemente. conhecer da 
Revista e. no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Servidor Público Estadual 
Celetista. 1) A divergência, sendo es­
pecifica, dá lugar ao conhecimento da 
Revista, que. todavia, não merece pro­
vimento, pois as Leis n?s 7.130 e 7.087- 
77 beneficiam o Recorrido e não afron­
tam a Constituição Federal. 2) Revista 
conhecida, porém desprovida.

RR-2.200-81 — TRT 1? Região. Relator: 
Ministro Coqueijo Gosta. Recorrente: Ubi- 
rajara de Alcântara. Recorrida: Cia. Esta­
dual de Aguas e Esgotos — Cedae (Advs.: 
Paulo Leal Netto Machado e José Heluy 
Netto) (1a T-848-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e no mérito, por mairia, dar-lhe pro­
vimento, para restabelecer a decisão de 1? 
grau.

EMENTA: Juiz. 1) «O juiz é um prisio­
neiro que dispõe de muito espaço para 
realizar a sua liberdade» (Calmon de 
Passos) 2) «Embora livre da regra do 
caso, ele tem de se mover sempre 
intra legem, dentro dos limites que lhe 
traçam as leis e os regulamentos, sem 
violar os cânones da legalidade» (Per- 
golese). 3) O exercício de cargo comis­
sionado per mais de dez anos numa 
companhia estadual de serviço púb':' 
não autoriza a direção desta a sv. ■ im, 
na reversão, a gratificação que conce­
dia e reajustava com os índices sala­
riais das sentenças coletivas.

RR-2.330-81 — TRT 2? Região. Relator: 
Ministro Coqueijo Costa. Recorrente , apa- 
sa — Ferrovia Paulista S.A. Recorrido. Pe 
dro Moretti (Advs.: Maria Cristina M. Cam- 
biaghi e Ulisses Riedel de Resende) (1? T- 
791-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Renúncia em Direito do 
Trabalho. 1) Em direito do trabalho, ao 
contrário do direito comum, vigora o 
princípio da irrenunciabilidade como 
regra e a renúncia como exceção estri­
ta (Dorval de Lacerda). 2) «Durante o 
contrato ou no texto do contrato não 
pode o Empregado renunciar os be­
nefícios que as fontes normativas do 
direito lhe outorgam, mesmo aqueles 
imprecisos è pouco contestáveis, tais 
como os criados pelos usos e costu­
mes» (Mario Giustiniani). 3) As normas 

de direito do trabalho têm um caráter 
imperativo (Paul Durand, Càmerlynk e 
Lioncaen) e por isso a maioria de suas 
regras são de ordem pública e possui 
o caráter de irrenunciabilidade. Esta 
resulta, com mais clareza dos be­
nefícios do trabalho inscrito na Consti­
tuição (Ne^scn Nicoliello) 4) Revista 
não conhecida.

RR-2.335-81 — TRT 2? Região. Relator: 
Ministro Coqueijo Costa. Recorrente: Fepa- 
sa — Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: Pau­
lo Henrique Pereira (Advs.: Antonio Joa­
quim de Souza e Jesuíno José Mattiuzzo) 
(1a T-850-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista,

EMENTA: Prejulgado n? 30. 1) A deci­
são que garante ao empregado o paga­
mento do dia em que se ausentou do 
serviço para comparecer, como parte à 
Justiça do Trabalho, não atenta contra 
o Prejulgado n? 30. 2) Revista não co­
nhecida.

RR-2.389-81 — TRT 4? Região. Relator: 
Ministro Coqueijo Costa. Recorrente: Ce- 
tenco Engenharia S.A. Recorrido: Arlindo 
Marcos Dias (Advs.: Fernando K. da Fonse­
ca e Hélio Alves Rodrigues) (1a T-851-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas no que tange ao adicional 
das horas extras e. no mérito, por maioria, 
•darlhe provimento, em parte, para excluir 
da condenação os 5% do adicional que é 
mantido em 20.

EMENTA: Adicional de Horas 
Extraordinárias. 1) Hipótese em que o 
adicional de; horas suplementares é de 
20% (CLT. art. 59), e não de 25% (art. 61 
da CLT). 2) Revista conhecida e provida 
em parte.

RR-2.404-81 — TRT 4? Região. Relator: 
Ministro Coqueijo Costa. Recorrentes: Sin­
dicato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de Novo Hamburgo e Uni- 
banco — União de Bancos Brasileiros S.A. 
Recorridos: Os mesmos (Advs.: José T. 
das Neves e Sara Castro Bacchieri Farias) 
(1? T-852-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista do Sindicato reclamante e, no méri­
to, por maioria, dar-lhe provimento, em par­
te, para mandar incluir na condenação a 
verba de honorários advocatícios, de 15% 
sobre o valor do pedido.

EMENTA: Honorários de Advogado e 
Sindicato Substituto. Quebra de Caixa. 
1) a assistência judiciária, na J. do Tra­
balho, é prestada exclusivamente por 
sindicato de empregados e só ai a su- 
cumbência gera honorários para o ad­
vogado dado pelo sindicato, os quais, 
todavia, revertem para o Orgão de 
Classe. A lei não distingue em que po­
sição o sindicato, acompanhado de ad­
vogado, tem jus a honorários — se co­
mo representante, assistente ou subs­
tituto. E nesta última posição nada leva 
juridicamente a exclui-lo do beneficio, 
pr ; a lei tem ampliado a figura do 
sindicato-substitu processual e incre­
mentado sua atuação forense na assis­
tência judiciária gratuita, dispensada 
indistintamente aos seus filiados ou 
aos não associados pertencentes à ca­
tegoria profissional que o órgão repre­
sente. 2) Quebra de caixa não tem na­
tureza salarial, não estando sujeita, 
portanto, ao reajustamento semestral 
automático.

F .572-81 — TRT 1? Região. Relator: 
Ministro lld.elio Martins. Recorrentes: L. 
Figueiredo S A. — Administração, Despa­
chos, Representações; Agências Marítima 
Laurits Lachmann S.A.; Linea «C» — Agên­
cia Marítima Ltda.; Agência Marítima Mag- 
nus Ltda.; Mac Laren Estaleiros e Serviços 
Marítimos S.A. Navegação Mansur Ltda; 
S.A. Martinelle Agência Marítima; S.A. 
Agência Marítima Mauá, Moore MC — Cor- 
mack (Navegação) S.A. e Conan — Cia. de 
Navegação do Norte e Sindicato dos Con­
ferentes de Carga e Descarga nos Portos 
do Estado do Rio de Janeiro. Recorridos: 
Os mesmos (Advs.: Pedro Augusto Musa 
Julião e Paulo de Barros Lins) (1? T-853-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para julgar o processo extinto, 
sem apreciação de mérito.

EMENTA: Ilegitimidade ad causam —- 
Sindicato residindo em Juízo para — 
pleitear direitos cuja titularidade não 
ultrapassa a pessoal do associado e 
sem fomento legal para a substituição 
processual assumida. Extinção do pro­
cesso sem apreciação do mérito.

RR-2.574-81 — TRT 1? Região. Relator: 
Ministro Fernando Franco. Recorrente: 
Banco Mineiro S.A. Recorrido: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários do Município do Rio de Janeiro 
(Advs.: Paulo César Gontijo e José T. das 
Neves) (1? T-874-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Como parcela salarial que 
é, o anuênio sofre incidência dos rea­
justes estabelecidos em sentença co­
letiva. Revista conhecida e provida.

TERCEIRA TURMA

Agravos de Instrumento
AI-2.387-81 — TRT 1? Região. Relator: Mi­

nistro Alves de Almeida. Agravante: S.A. — 
Estado de Minas. Agravados: Josemary Fa­
rias Catrambi e outros (Advs.: José Alberto 
Couto Maciel e Luiz Carlos Rodrigues Sil­
va) (3a T-922-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Solidariedade reconhecida 
e não caracterização de factum 
principis são temas fáticos. inviáveis 
de reapreciação nesta fase recursal. 
Nulidade por ser o despacho da lavra 
de Juiz Vice-Presidente. Inexistindo 
violação legal ou divergência jurispru- 
déncial, nego provimento ao agravo.

AI-2.403-81 — TRT 1? Região. Relator: 
Ministro Expedito Amorim. Agravante: Ban­
co do Brasil S.A. Agravado: Alceu Kremer 
Pinto Dias (Advs.: Maury Rouéde Bernar- 
des e S. Riedel de Figueiredo) (3? T-739-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Complementação integral 
de aposentadoria deferida a emprega­
do com 32 anos, 8 meses e 10 dias de 
serviços prestados. Matéria fática. Sú­
mula n? 1 26. Agravo desprovido.

AI-3.398-81 — TRT 2? Região. Relator: Mi­
nistro Alves de Almeida. Agravante: Fede­
ral de Seguros S.A. Agravado: Waldemar 
Ferreira Lisboa (Advs.: lldélio Martins e J. 
Granadeiro Guimarães) (3? T-740-82).

Decisão: Unanímemente. negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Readmitindo a empresa o 
empregado por força de decisão judi­
cial, no entanto com redução salarial, 
enseja a rescisão indireta do contrato 
trabalho. A matéria é fática não ense­
jando a revista. Ao agiavo nega-se pro­
vimento.

AI-3.913-81 — TRT 2a Região. Relator: Mi­
nistro Alves de Almeida. Agravante: Banco 
do Brasil S.A. Agravado: João Longarzo 
(Advs.: Maurilio Moreira Sampaio e S. Rie­
del de Figueiredo) (3? T-1.088-82).

Decisão: Unanímemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria de empregado do Banco do 
Brasil. Recurso com vasta divergência 
atritante. Agravo provido para melhor 
exame da revista.

AI-3.922-81 — TRT 1? Região. Relator: Mi­
nistro Rezende Puech. Agravante: Banco 
do Brasil S.A. Agravado: Jair Albuquerque 
(Advs : Maury Rouéde Bernardes e Atié 
Cury) (3a T-1.089-82).

Decisão. Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.
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AI-4.559-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante. Fundação 
Legião Brasileira de Assistência. Agrava­
dos: Irene Ibane e outros. (Advs.: José Al­
berto Couto Maciel e lldélio Martins) (3? T- 
760-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Sendo a decisão interlocu- 
tória, não cabe recurso de revista. 
Além do mais deixou a agravante de 
combater as razões do despacho que 
trancou seu recurso. Ao agravo nego 
provimento.

AI-4.814-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Fazenda do 
Estado de São Paulo. Agravados: Adolphi- 
na Barbosa de Carvalho e outros (Advs.: 
Nemer Jorge Júnior e Henrique D’Aragona 
Buzzoni) (3? T-1.093-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Estando a matéria discipli­
nada por Súmula, no caso a de n? 123, 
dou provimento ao Agravo, para me­
lhor exame da revista.

AI-4.896-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: S.A. Rádio 
Guarani. Agravado: José Nivaldo dos San­
tos (Advs.: José Alberto Couto Maciel e Itá­
lia Maria Viglioni (3? T-1.095-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Àgravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.087-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Light — Ser­
viços de Eletricidade S.A. Agravado: Álvaro 
Batista de Moura (Advs.: Pedro Augusto 
Musa Julião e Ulisses Riedel de Resende) 
(3? T-784-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial defe­
rida pelas instâncias de prova é tema 
fático insuscetível de reapreciação por 
via de recurso de revista. Aplica-se a 
Súmula 126 e nega-se provimento ao 
agravo,

AI-5.111-81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Raimun­
do Jader Bastos. Agravada: Viação Aérea 
São Paulo — VASP-S.A. (Advs.: Rômulo 
Marinho e lldélio Martins) (3? T-787-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria e reintegração não reco­
nhecidas face'a ocorrência de prescri­
ção do direito. Isonomia salarial. Te­
mas fáticos que não comportam rea­
preciação nesta fase recursal. Correto 
o indeferimento da revista ao agravo. 
Nego provimento.

AI-5.153-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Kamper 
e Cia Ltda,. Agravado: Vilmar Ricoto Almei­
da (Advs.: Carmelindo Nestor Tosin e Clo- 
dory de Oliveira França) (3? T-930-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Empregador pessoa jurídi­
ca. Revelia e confissão aplicadas. Ma­
téria fática. Súmula 126. Agravo des­
provido.

AI-5.158-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Henri­
que Lemanski. Agravada: Sara Grinblat 
(Advs.: Marco Aurélio Raymundo de Mace­
do e Euracides Porto) (3? T-789-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não atendendo o recurso 
às exigências do art. 896 da CLT, bem 
indeferida a revista, ao agravo, nega-se 
provimento.

AI-5.251-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: José 
Vieira Santos Agravado: Manufatura de 
Brinquedos Es, Ha S.A. (Advs.: Yolie Men­
donça Giannotti e Mareio Anibal do Amaral) 
(3? T-1.096-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo não conhecido, por 
deserto.

AI-5.377-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Jorge 
Luiz Fagundes. Agravado Varig S.A. — Via­
ção Aérea Rio-Grandense (Advs.: Victor 
Douglas Nunez e Ursulino Santos Filho e 
Paulo Serra) (3? T-794-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não reconhecida pelas 
instâncias de prova a fixação de salário 
de mecânico com o de sinalizador com 
base no conjunto probatório, é tema fá­
tico, não ensejando a revista, a teor do 
que dispõe a Súmula 126. Revista bem 
indeferida. Agravo a que se nega provi­
mento.

AI-5.378-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Varig 
S/A — Viação Aérea Rio-Grandense. Agra­
vado: Jorge Luiz Fagundes. (Advs.: Ursuli­
no Santos Filho e Paulo Serra e Victor Dou­
glas Nunez) (3? T-795-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Integração de horas extras 
no repouso remunerado, tema supera- 

' do pelo Prejulgado 52 — Adicional de 
periculosidade reconhecido, inviabiliza 
a revista ante o que dispõe a Súmula 
126. Nego provimento ao Agravo.

AI-5.414-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Luiz 
Carlos. Agravado: Têxtil Tabacow S.A. 
(Advs.: Rubem José da Silva e J. Granadei­
ro Guimarães) (3? T-797-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por versar sobre matéria fáti­
ca, soberanamente apreciada nas ins­
tâncias de prova.

AI-5.438-81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Colégio 
Professor Jarbas Ferreira Ltda. Agravadas: 
Martha Janette Evangelista Linsboth e ou­
tras (Advs.: João Roberto Moreira Alves e 
José Franco Corrêa) (3? T-935-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Estando a revista em desa­
cordo com o art. 896 da CLT, bem inde­
ferido o seu prosseguimento. Agravo a 
que se nega provimento.

AI-5.468-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Volks­
wagen do Brasil S.A. Agravado: José Ari- 
matéia de Lisboa (Advs.: Fernando Barreto 
de Souza) (3a T-1.100-82).

Decisão.- Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Integração das horas ex­
tras no repouso remunerado aplica-se 
a iterativa jurisprudência do TST, con­
substanciada no Prejulgado 52. Por is­
so, nega-se provimento ao agravo.

AI-5.474-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Ismar 
Arcanjo Gomes. Agravado: Estado de Mi­
nas Gerais (Advs.: Custódio Lourenço de 
Oliveira e Alberto Magno Gontijo Mendes) 
(3? T-937-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras, adicional no­
turno, repouso e adicional de periculo­
sidade: Matérias fáticas. Súmula n? 
126. Contribuições previdenciárias e 
Pis-Pasep. Desfundamentadas. Agravo 
desprovido.

AI-5.475-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Estado 
de Minas Gerais. Agravado: Ismar Arcanjo 
Gomes. (Advs.: Alberto Magno Gontijo 
Mendes e Custódio Lourenço de Oliveira) 
(3? T-938-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento, por desfundamentado a revis­
ta.

AI-5.480-61 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Cia. do 
Metropolitano de São Paulo — Metrô. Agra­
vado: Aldo Silva (Advs.: José Ubirajara Pe- 
luso e Arlindo T. Maluli) (3? lj941 -82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria regulada por Sú­
mula, no caso a de n? 68, não comporta 
revista. Agravo a que se nega provi­
mento.

AI-5.472-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Rezende Puech. Agravante: Banco do 
Brasil S.A. Agravado: José Ramos Martins 
(Advs.: Ney Pataro Pacobahyba e S. Riedel 
de Figueiredo) (3? T-1.101-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.581-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. Agrava­
do: Antonio Manoel Salgueiro (Advs.: José 
Alberto Couto Maciel e Sérgio Roberto 
Alonso) (3? T-944-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Deixando o Agravante de 
alegar no momento oportuno a existên­
cia de ação anterior, acarreta preclu- 
são material. Revista bem indeferida. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-5.586-81 — TRT da 2a Região. Rei.; 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Teleco­
municações de São Paulo S/A — Telesp. 
Agravado: Roque do Carmo Camargo 
(Advs.: Ana Maria Alencar Lameiro da Cos­
ta e Orlando A. Capella Fernandes) (3? T- 
945-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial. Ônus 
da prova. Súmula 68. Agravo desprovi­
do.

AI-5.590-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Cia. Mu­
nicipal de Transportes Coletivos. Agrava­
do: Francisco Guariba de Oliveira (Advs.: 
José Alberto Couto Maciel) (3? T-803-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Ocorrência ou não de cer­
ceamento de defesa é matéria de pro­
va impossível sua reapreciação nesta 
instância. Aplica-se a Súmula 126 e 
nega-se provimento ao agravo.

AI-5.608-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Agravado: 
Áurea de Souza (Advs.: Bernardino José 
de Campos Nogueira) (3? T-806-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Estando o tema superado 
por Súmula, no caso a de n? 123, dou 
provimento ao agravo para que seja 
processada a Revista.

AI-5.614-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: Adrali- 
no Pereira de Souza e outros. Agravada: 
Cia. Municipal de Transportes Coletivos 
(Advs.: Eduardo do Vale Barbosa e José Al­
berto Couto Maciel) (3? T-948-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Complementação de inde­
nização do tempo anterior à opção pelo 
regime do FGTS. Aplicação das Súmu­
las n?s 72 e 126. Agravo a que se nega 
provimento.

AI-5.616-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Elizeu 
Vitor da Silva. Agravada: Cia. de Sanea­
mento Básico do Estado de São Paulo — 
Sabesp (Advs.: Rubem José da Silva e Lau- 
ra Noeme dos Santos) (3? T-949-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Insalubridade não reco­
nhecida ante o conjunto probatório é te­
ma fático que não comporta revista. 
Agravo a que se nega provimento, 
aplicando-se a Súmula 126.

AI-5.620-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: Zélia 
Tereza Moreira. Agravado: V.D. O. do Bra­
sil Indústria e Comércio de Medidores Ltda 
(Advs.: Alino da C. Monteiro) (3? T-950-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Estabilidade provisória de 
empregada gestante. Agravo a que se 
nega provimento, pois ausentes os 
pressupostos de admissibilidade da re­
vista.

AI-5.630-81 — TRT da 7? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Uirapu­
ru Comércio e Agro-Pecuária Ltda. Agrava­
do: Raimundo Nonato Silveira (Advs.: José 
Lindival de Freitas e Tarcísio Leitão) (3? T- 
1.105-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Entendeu o Regional que 
o recorrente não comprovou motive 
justo para deixar de comparecer à au­
diência inicial incidindo em revelia. Ma­
téria de fato insuscetível de reaprecia­
ção nesta instância. Aplica-se a Súmu­
la 126 e nega-se provimento ao agravo.

AI-5.658-81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Rezende Puech. Agravante: Franceli- 
no Francisco Pereira da Silva. Agravada: 
Comind-Cia. de Seguros (Adv.: José Torres 
das Neves) (3? T-1.106-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. .

AI-5.684-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Agravante: Maria 
Efigênia Couto. Agravado: Banco do Esta­
do de Minas Gerais S.A. (Advs.: Rubem Jo­
sé da Silva e Afrânio Vieira Furtado) (3? T- 
951-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial. Maté­
ria fática. Súmula n? 126. Agravo des­
provido.

AI-5.687-81 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Banco 
Sul Brasileiro S.A. Agravado: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios da Bahia (Advs.: Luiz Carlos Alencar 
Barbosa e José Tôrres das Neves) (3? T- 
809-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Adicional de tempo de ser­
viço fixado em valor e não em percen­
tual está sujeito à atualização monetá­
ria. Revista bem indeferida, agravo a 
que se nega provimento.

AI-5.690-81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Guimaraés Falcão. Agravante: Construções 
e Comércio Camargo Corrêa. Agravado: 
Alexandre da Silva (Adv.: Clovis Modesto 
Figueiredo). (3? T-953-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravoaque se nega pro­
vimento, pois ausentes qs pressupos- 

4 tos de admissibilidade da revista.
AI-5.692-81 — TRT 8? Região. Rei.: 

Min. Alves de Almeida. Agravante: Indus­
trial Hoteleira Ltda. Agravado: Antonio Jo­
sé Dias (Advs.: Thales Castro de Araújo e 
Agildo Monteiro Cavalcante). (3? T-954-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Revelia não elidida com 
base em fatos e provas não enseja a 
revista, ante a faticidade da matéria. 
Aplicabilidade da Súmula 126. Ao agra­
vo nego provimento.

AI-5.709-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Petróleo Bra­
sileiro S.A. — Petrobrás. Agravado: João 
Vieira dos Santos (Advs.: Ruy Jorge Caldas 
Pereira, Cláudio A. F. Penna Fernandez e 
José Carlos de Souza) (3? T-812-82).
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Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. ,

EMENTA: Horas extras habituais e Adi­
cional noturno deferidas com base nos ele­
mentos de prova, são temas fáticos que 
não ensejam a revista. Ao agravo nega-se 
provimento.

AI-5.720-81 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Lenaldo 
Siqueira. Agravado: Serviço de Reclama­
ções e Distribuição de feitos no Rio de Ja­
neiro (Adv.: Hirlei Rangel Carvalho) (3? T- 
815).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Atacando a revista a ques­
tão de mérito e não a preliminar acolhi­
da pelo acórdão recorrido; bem indefe­
rido o prosseguimento do recurso. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-5.722-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante João Albany 
dos Santos Rodrigues. Agravado: Viação 
Aérea São Paulo S.A. — Vasp (Advs.: Paulo 
Souza dos Santos e lldélio Martins). (3? T- 
816).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Falta grave apurada com ba­
se nos elementos de prova é tema fàtico 
que inviabiliza a revista. Inexistência de 
cerceamento de defesa. Revista bem in­
deferida agravo a que se nega provimen­
to.

AI-5.826-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Banco do 
Brasil S.A. Agravado: Leonardo Lorechio 
Netto (advs.: Ney Pataco Pacobahyba e 
Sérgio Roberto Alonso) (3? T-1.108-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria de empregado do Banco do 
Brasil. Recurso com vasta divergência 
atritante. Agravo provido para melhor 
exame da revista.

AI-5.829-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Fepasa — 
Ferrovia Paulista S.A. Agravados: Walter 
Belai e outros (Advs.: Maria Cristina Morei­
ra Cambiaghi e Sérgio Mendes Valim). (3? 
T-1.109-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo para reconhecer a incompetên­
cia desta Justiça, julgando em consequên­
cia prejudicada a revista dos autores, RR- 
5.061-81, devendo os autos em conjunto, 
serem remetidos a uma das Varas da Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo, fi­
cando sem efeito as decisões proferidas 
nos autos.

EMENTA: Sendo incompetente esta 
Justiça para julgamento do feito dá-se 
provimento ao agravo para que sejam 
enviados os autos a uma das varas da 
Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo.

AI-5.832-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Sebastião 
Raposo da Silva. Agravado: Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. (Advs.: Jorge Estefane 
Baptista de Oliveira e Pedro Alcântara Ba­
tista) (3? T-820-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras indeferidas 
com base em elementos de prova é te­
ma fático insuscetível de reapreciação 
nesta via recursal Súmula 126. Revista 
bem indeferida, Agravo a que se nega 
provimento.

AI-5.846-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: João Baptis­
ta Mathias Cailiaud. Agravado: Rede Ferro­
viária Federal S.A. (Advs.: Demisthóclides 
Baptista e Yvan de Gusmão Franca Baptis­
ta) (3a. T-823-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao Agravo.

EMENTA: Não atendendo a revista 
os pressupostos do art. 896, da CLT, 
nego provimento ao agravo, eis que 
não atendida a Súmula 38.

AI-5.856-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Dario Monte- 
sano. Agravado: Sociedade Civil de Educa­
ção Braz Cubas (Adv.: Rubem José da Sil­
va) (3? T-826-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não atendendo a revista 
os pressupostos do art. 896 da CLT, 
bem denegado o prosseguimento do 
recurso. Ao agravo nega-se provimen­
to.

AI-5.866-81 — TRT 2? Região.- Rei: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Volkswagen 
do Brasil S.A. Agravado: Genesio Aires de 
Melo (Advs.: Fernando Barreto de Souza e 
Alino da Costa Monteiro) (3? T-962-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Violação de cláusulas de 
convenção coletiva, inexistente. Revis­
ta desfundamentada. Agravo desprovi­
do.

AI-5.867-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Genesio Ai-, 
res de Melo. Agravado: Volkswagen do 
Brasil S.A. (Advs.: Alino da Costa Monteiro 
e Fernando Barreto de Souza) (3? T-963-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Não se conhece do agra­
vo, por não efetuado o preparo, restan­
do deserto.

AI-5.868-81 — TRT 2? Região. Rei.: Alves 
de Almeida. Agravante: Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos. Agravados: 
Luiz Américo Campeio e outro (Advs.: José 
Alberto Couto Maciel e Eduardo do Vale 
Barbosa) (3? T-828-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: A Súmula 97 do TST exige 
que o empregado tenha trabalhado 30 
anos para a reclamada. Não sendo a 
matéria exclusivamente tática dou pro­
vimento ao agravo para processamento 
da revista.

AI-5.904-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Maria Clara 
Vítor. Agravado Banco Itaú S.A. (Advs.: Jo­
sé Torres das Neves e Wally Mirabelle) (3?
T-965-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento, pois ausentes os pressupos­
tos de admissibilidade da Revista.

AI-5.909-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: General Mo­
tors do Brasil S.A. Agravado: Vagner Apa­
recido Bertini (Advs.: José Ubirajara Pelu- 
so e Célia Giraldez Vieitez) (3? T-966-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Empregado em idade de 
Serviço Militar. Direito a Estabilidade 
no emprego. Despedida imotivada. 
Reintegração ou pagamento de salá­
rios correspondentes. Revista desfun­
damentada. Agravo desprovido.

AI-5.915-81 — 2a Região. ReL: Min. Alves 
de Almeida. Agravante: Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos. Agravado: 
Mario Simeone (Advs.: José Alberto Couto 
Maciel e Dilma Maria Toledo) (3? T-830-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: A Súmula 97 do TST exige 
que o empregado tenha trabalhado 30 
anos para a reclamada. Não sendo a 
matéria exclusivamente fática dou pro­
vimento ao agravo para processamento 
da revista.

AI-5.919-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Filtrágua 
Equipamentos para Tratamento de Água 
Ltda. Agravado: Antonio José de Lima 
(Advs.: Luiz Giosa e Araclides Barbosa Oli­
veira). (3? T-969-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Deixando o agravante de 
juntar peça essencial ao deslinde do 
recurso, no caso a revista denegada, 
não se conhece do agravo nos termos 
do art. 523 do CPC.

AI-5.923-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Antonio de 
Souza Teixeira. Agravado: S.A Indústrias 
Reunidas F. Matarazzo (Advs.: Sérgio Ro­
berto Alonso e Milton Mesquita de Toledo) 
(3? T-1.110-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.933-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Mario Olivet­
ti. Agravado: Banco do Brasil S.A. (Advs.: 
Orotavo Eugênio Lopes da Silva e Luiz Lei­
te Corrêa) (3? T-1.114-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo, por intempestivo.

EMENTA: Interposto o agravo total­
mente fora do prazo não há como dele 
se conhecer. Não conheço por intem­
pestivo.

AI-5.934-81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Companhia de 
Transportes Coletivos do Estado do Rio de 
Janeiro. Agravado: Lhoner de Salles Abreu 
(Advs.: Alexandre Calazans de Moraes Fi­
lho e Francisco de Assis de Silva) (3? T- 
1.115-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.942-81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Croydón In­
dústria de Máquinas Ltda. Agravado: Maria 
Helena Estrela Reis (Adv.: Antonio Gue­
des) (3? T-971-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Mandado do Advogado 
sem firma reconhecida e autenticação 
da xerox. Artigo 830 da CLT e art. 38 do 
CPC. Revista desfundamentada. Agra­
vo desprovido.

AI-5.961-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Rezende f^uech. Agravante: Volkswagen 
do Brasil S.A. Agravado Pedro Garrido Co- 
lomé (Advs.: Fernando Barreto de Souza e 
João Domingos Santos Filho). (3? T-1.026- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-5.964-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. • 
Alves de Almeida. Agravante: Caixa Econó­
mica do Estado de São Paulo S.A. Agrava­
do: Horácio Barbosa da Silva (Advs.: Mi­
guel Flavio Carnicelli e Maria Aparecida 
Coimbra Cesar) (3? T-834-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Indenização deferida em 
decorrência de contrato de trabalho, 
reconhecido por decisão judicial ante­
rior, inocorrência de prescrição pois 
uma reclamatória parté do pressuposto 
da outra. Matéria de fato insuscetível 
de reapreciação nesta instância. Agra­
vo a que se nega provimento.

AI-5.973-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Agravados: 
Roberto Curcto de Carvalho e outro (Adv.: 
Marigildo de Camargo Braga) (3a T-837-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Estando o tema superado 
por Súmula, no caso a de n? 123, dou 
provimento ao agravo, para que seja 
processada a revista.

AI-5.978-81 — TRT 3? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Companhia 
Vale do Rio Doce. Agravado: Antonio João 
Jorge (Advs.: Galba José dos Santos e Lo- 
redano Aleixo) (3? T-974-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Diárias deferidas com base nos 
elementos de prova, é tema fático que não 
enseja a revista nos termos da Súmula 126. 
Ao agravo nego provimento.

AI-5.984-81 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Banco Lar 
Brasileiro S.A. Agravado: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios da Bahia (Advs.: Victor Russomano Jú­
nior e José Torres das Neves) (3? T-975-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando não recebida a revista, 
por intempestiva.

AI-5.989-81 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Banco Eco­
nômico S.A. Agravado: Edmundo Brazão 
Pinheiro (Advs.: Pedro Figueiredo e José 
Torres das Neves) (3? T-978-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras e diferenças 
salariais deferidas com base no con­
junto de provas não autorizam a revista 
por versar sobre tema fático. Aplicável 
a Súmula 126. Ao agravo nega-se provi­
mento.

AI-5.994-81 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Telecomuni­
cações da Bahia S.A. — Telebahia. Agrava­
do: Clóvis Lima Cardoso (Advs.: Ana Maria 
Alencar Lameiro da Costa e Renato Cruz 
Vieira)(3? T-979-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego e 
conseqúêntes. Agravo a que se nega 
provimento, por efetivamente desfun­
damentada a revista.

AI-5.999-81 — TRT 5? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S.A. Agravado: Raimundo 
Bispo dos Santos (Advs.: Eduardo Silva 
Costa e Ulisses Riedel de Resende) (3? T- 
982-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Estabilidade econômica 
deferida ante o conjunto de provas é 
tema fático que não enseja a revista. 
Súmula 126. Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-6.009-81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Thiago Ma­
noel de Abreu. Agravada: Companhia Esta­
dual de Aguas e Esgotos — Sedae (Adv.: 
Maria de Fátima Costa Vitorio e Antonio Es- 
meraldo da Silva). (3? T-986-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Suspenso a contrato de 
trabalho em virtude de licença previ- 
denciária interrrompe-se o período 
prescricional. Agravo provido para me­
lhor exame da revista.

AI-6.014-81 — TRT 9? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Corema — 
Metalúrgia e Construções Navais S.A. 
Agravados: Romeu Inácio da Silva e outros 
(Advs.: Amo Duarte e Nilo Sérgio Gonçal­
ves). (3? T-987-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Adicional de insalubridade 
contratual. Agravo a que se nega provi­
mento, por desfundamentada a revista.

AI-6.122-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: CNDA — 
Companhia Nacional de Defensivos Agríco­
las. Agravado: Itacir Queiroz (Advs.: José 
Maria de Souza Andrade e José A. Netto). 
(3? T-990-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Adicional de . ..riculosida- 
de reconhecido ante o conjunto de 
provas é tema fático insucetívél de rea­
preciação nesta instância. Aplicabilida-
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de da Súmula 126. Agravo a que se nega 
provimento.

AI-6.127-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Mercearias 
Nacionais S.A Agravado: Teófilo Soares 
Veloso (Advs.: José Rodrigues Mandú e 
Marcos O. P. Rodrigues Lima). (3? T-991- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Inépcia e prescrição. Preli­
minares rejeitadas. Prejulgado n° 48 e 
desfundamentação da revista. Agravo 
desprovido.

AI-6.130-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Kibon S.A. — 
Indústrias Alimentícias^ Agravados: João 
Silva e outros (Adv.: Moadely Roberto dos 
Santos Moreira). (3? T-1.117-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Vendedor da Kibon. Víncu­
lo empregatício reconhecido, com ba­
se nos elementos de prova não autori­
zam a revista. Agravo a que se nega 
provimento, aplicando-se à Súmula 
126.

AI-6.131-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Distribuidora 
Vitória de Produtos Alimentícios Ltda. 
Agravados: João Silva e outros (Advs.: Jor­
ge Alberto Tavares Thomé e Jurema de S. 
Martins Silva). (3? T-1.118-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego reco­
nhecido com base no conjunto de pro­
vas é tema adstrito às instâncias Ordi­
nárias ante a faticidade do tema. Ao 
agravo nego provimento.

AI-6.133-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federai S.A. Agravado: José Expedito 
Victor (Advs.: Nelson de Abreu e Jorge Es- 
tefane Baptista de Oliveira). (3? T-1.119-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-6.143-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Raymundo Go­
mes das Chagas. Agravado: Orlando Tripo- 
di (Advs.: Raymundo Gomes das Chagas e 
Geraldo de Castro Pereira). (3a T-1.122-82).

Decisão: Unãnimemente,. negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-6.152-81 — TRT 1a Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravantes: Antonio 
Soares' do Nascimento Filho e outros. 
Agravada: Cia. de Transportes Coletivos do 
Estado do Rio de‘Janeiro (Adv.: Sérgio Ro­
berto Alonso). (3? T-1.125-82).

Decisão: Unanimemente; negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Intempestividade aplicada 
ante o conjunto de prova's, certidão de 
decurso do prazo, inviabilizam o pro­
cessamento da revista. Agravo a que 
se nega provimento.

AI-6.153-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Jandui Ferrei­
ra. Agravada: Cia. deLimpeza Urbana Com- 
lurb (Advs.: S. Riedel de Figueiredo e The- 
reza Christina Ferreira). (3? T-1.126-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-6.163-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Usina da Barra 
S.A. — Açúcar e Álcool. Agravado: José 
Carlos Alves (Advs.: José Ubirajara Peluso 
e José Carlos da Silva Arouca). (3a T-1.130- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-6.172-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravantes: Gerson 

Francisco Balsanelli e outros. Agravado: 
Mercedes Benz do Brasil S.A. (Advs.: Alino 
da Costa Monteiro e Carlos Se'rgio Taveira 
de Souza). (3a T-1.133-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Paralização para greve. 
Demissão com desconto de uma só 
vez dos dias paralisados, com possível 
infringência de norma coletiva. Agravo 
provido para melhor exame da revista.

AI-6.173-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Banco Safra 
S.A. Agravado: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Piraci­
caba (Advs.: Elisa Elena Vieira Landi e Pau­
lo Sérgio João). (3? T-1.134-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-6.286-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Servix Enge­
nharia S.A. Agravados: Severino Peixoto 
de Miranda e outros (Advs.: Cláudio Anto­
nio Gaeta e Alexandre Ismael Paschoal). 
(3? T-1.138-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria regulada por Pre- 
julgados e Súmulas, no caso, Prejulga- 
dos 24 e 52 e Súmulas 45 e 94, não au­
toriza o recurso de revista. Agravo a 
que se nega provimento.

AI-6.287-81 — TRT 2 a Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Volkswagen 
do Brasil S.A. Agravado: Sebastião Vieira 
da Silva (Advs.: Antonio Carlos Fernandez 
e Erineu Edison Maranesi). (3? T-1.139-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-6.290-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Agravantes: Adão da 
Silva e outros. Agravada: Usina da Barra 
S.A. — Açúcar e Álcool (Advs.: José Salem 
Neto e Emmanuel Carlos). (3? T-1.140-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo de que se não co­
nhece, por deserto.

AI-6.296-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Paulo Ignácio 
dos Santos. Agravada: Techint — Cia. Téc­
nica Internacional (Advs.: Abadio Pereira 
Martins Júnior e Savério Roberto de Luc- 
ca). (3a T-1.142-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: As instâncias ordinárias 
com base nos elementos de prova en­
tenderam não ter se configurado o in­
justo desligamento face o encerramen­

to da etapa da obra. O tema é fático, 
não ensejando a revista. Aplicável a 
Súmula 126. nego provimento ao agra­
vo.

AI-6.297-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Volkswagen 
do Brasil S.A. Agravados: Antonio de Car­
valho Irmão e outros (Advs.:Antonio Carlos 
Fernandez e Jovani de Lima). (3? T-1.143- 
82).

Decisão: Unãnimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-6.306-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Volkswagen 
do Brasil S.A. Agravado: José Adelmo Si­
queira (Advs.: Fernando Barreto de Souza 
e Elso Henriques). (3? T-1.146-82).
■ Decisão: Unãnimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Integração das horas ex­
tras no repouso remunerado aplica-se 
a interativa jurisprudência do TST, con­
substanciada no Prejulgado 52. Por is­
so, nega-se provimento ao agravo.

AI-6.311-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Distribuidora 
General Motors S.A. — Títulos e Valores 
Mobiliários. Agravado: Edvino Carbone 
(Advs.: Emmanoel Carlos e Sid Riedel de 
Figueiredo). (3? T-1.147-82).

Decisão: Unãnimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento.

AI-6.314-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Agravante: Nair Caro- 
sio. Agravados: Oswaldo Dalsin e outro 
«SP» (Adv.: Tácito Ribeiro Costa). (3? T- 
1.148-82).

Decisão: Unãnimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido. Aplica­
ção da Súmula 126.

AI-6.324-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Pierre Sili- 
prandi Bozzo. Agravado: Itabira Agro- 
Industrial S.A. (Adv.: Sid Riedel de Figuei­
redo). (3? T-1.150-82).

Decisão: Unãnimemente. negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Pagamento .de Comissões 
ante a reserva de zona ao vendedor, 
não reconhecido face as provas dos 
autos, não autoriza a revista em virtude 
da faticidade da matéria — Súmula 126. 
Revista bem trancada. Agravo a que se 
nega provimento.

AI-6.325-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Rezende Puech. Agravante: Fazenda Públi­
ca do Estado de São Paulo. Agravados: Jo­
sé Laércio Rossi e outro (Advs.: Lélia Zan- 
franceschi e Sid Riedel de Figueiredo). (3? 
T-1.151-82).

Decisão: Unãnimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Agravo a que se dá provi­
mento.

AI-6.359-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Agravante: S.A. Indús­
trias Reunidas F. Matarazzo. Agravado: Ma­
noel Alves (Advs.. Milton Mesquita de Tole­
do e Sid H. Riedel de Figueiredo). (3? 
T1.027-82).

Decisão: Unãnimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento face a inexistência da preten­
dida preclusão.

AI-30-82 — TRT 1? Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Cubango Mate­
riais de Construção. Agravado: Manuel 
João Pereira (Advs.: Acrisio de M. Rego 
Bastos e Moyses Rodrigues de França). (3? 
T-1.254-82).

Decisão: Unãnimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Não se conhece do agra­
vo, quando não efetuado seu preparo, 
restando deserto.

AI-90-82 — TRT 2a Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Banco do Brasil 
S.A. Agravado: Firmo Pecei (Advs.: HaMil- 
ton Guerra e Sid Riedel de Figueiredo). (3? 
T-1.261-82).

Decisão: Unãnimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria do Banco do Brasil. Agravo 
a que se dá provimento, a fim de man­
dar processar a revista.

AI-91-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min Ex­
pedito Amorim. Agravante: Firmo Pecci. 
Agravado: Banco do Brasil S.A. (Advs.: Sid. 
Riedel de Figueiredo e Hamilton Guerra). 
(3? T-1.262-82).

Decisão: Unãnimemente, dar provimento 
ao agravo, a fim de mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria do Banco do Brasil. Agravo 
a que se dá provimento, a fim de que 
se processe a revista.

Recursos de Revista
RR-427-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. Al­

ves de Almeida. Recorrente: Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Recorrido: Luiz 
Gonzaga de Oliveira (Advs.: José Alberto 
Couto Maciel e Oswaldo Pizardo). (3? T- 
1.152-82).

Decisão. Unãnimemente, conhecer da 
revista apenas quanto ao prêmio produção 
e, no mérito, por maioria, negar-lhe provi­
mento.

EMENTA: Prêmio produtividade pago 
com habitualidade integra-se ao salário 
para todos efeitos legais. Revista co­
nhecida parcialmente,mas improvído.

RR-940-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrentes: Joel do 
Rosário Domingos e outra. Recorrida: Cai­
xa Beneficente da Polícia Militar do Estado 
de São Paullo (Advs.: Abaetê Gabriel Perei­
ra Mattos e Evanir Barros). (3? T-841-82). /

Decisão: Unãnimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Empregados estatutários 
que retornam ao regime celetista. Di­
reito ao 13? salário e FGTS, referentes 
ao período em que retornaram ao regi­
me da Lei Consolidada. Revista não co­
nhecida.

RR-1.001-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: União Industrial 
do Nordeste S.A — Unisa. Recorridos: Ma­
noel Martins de Souza e outros e Estado de 
Pernambuco (Litisconsorte) (Advs.: Luiz 
Piauhylino de Mello Monteiro e Jairo Victor 
da Silva e Mozart Borba Neves). (3? T-1.031- 
82).

Decisão: Unãnimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Inocorrente o factum 
principis, ou a sucessão para que pre-
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cise o Estado com o ônus do pagamen­
to dos direitos devidos aos emprega­
dos, não serão os trabalhadores que 
irão responder pela inércia ou imprevi­
dência da empresa. Revista não conhe­
cida, porque não caracterizados os 
pressupostos recursais.

ED-RR-1.147-81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Embargante: Marli 
da Silva Piva. Embargado: Lonaflex S.A — 
Guarnições para Freios (Advs.: Alino da 
Costa Monteiro e Ronaldo Escobar Camar­
go Pires). (3? T-1.032-82).

Decisão: Unanimemente, acolher os em­
bargos declaratórios para esclarecer que a 
revista foi conhecida e provida para que se 
mantenha o despacho do Exmo. Sr. 
Ministro-Presidente da Junta de Concilia­
ção de Osasco, que negou processamento 
ao recurso ordinário.

EMENTA: Embargos Declaratórios. 
Contradição. Acolhe-se para determi­
nar a aplicação da Súmula 71.

RR-1.280-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Calçados 
Marcela Ltda. Recorrida: Onilda Severo 
Marques (Advs.: Edson Morais Garcez e 
Arminio João Von Hohendorff). (3? T-847- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra que, isto é, a fim de que o Egrégio Re­
gional possa julgar o mérito como entender 
de direito.

EMENTA: Recurso conhecido e pro­
vido uma vez que, comprovado o depó­
sito da condenação inexiste deserção.

RR-1.551-81 — TRT 5? Região. Rei.: 
Min.Alves de Almeida. Recorrente: Escola 
de Datilografia Olavo Bilac. Recorrida: Ma­
ria José Batista Correia (Advs.: Almir Silva 
Britto e Luiz Antonio da Silva). (3? T-857-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra anular o processado, exclusive a inicial, 
na forma do voto do relator.

EMENTA: Recurso conhecido e preli­
minar de nulidade acolhida, para que 
anulado o processo ab initio seja cita­
do o espólio a quem compete respon­
der, pelo direito da empregada.

RR-1.553-81 — TRT 9! Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes: Benedito 
Gonçalves e outro. Recorridos: Seg — Ser­
viços Especiais de Guarda S.A, Banco de 
Crédito Nacional S.A e Banco Real S.A. 
(Advs.: Luiz Salvador e José Antonio de 
Freitas e Valdir Lemos de Carvalho). (3? T- 
858-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista quanto ao mérito e, neste negar-lhe 
provimento, por maioria.

EMENTA: Vigilante de estabeleci­
mento bancário contratado por empre­
sa estranha ao banco não pode gozar 
dos direitos conferidos aos bancários. 
Recurso conhecido a que se nega pro­
vimento.

RR-1.614-81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Banco Itaú 
S.A. Recorrido: Paulo Raimundo Esteves 
Brasil (Advs.: Paulo B. Chermont e Itair Sil­
va). (3? I-859-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto aos anuênios para 
constituição do salário e gratificação de 
função e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação a 
incidência da gratificação de 1/3 sobre os 
anuênios.

EMENTA: Prescrição. FGTS Sú­
mula n? 95. Anuênios — Constituem 
vantagem pessoal não integrando o sa­
lário básico do cargo efetivo. 
Gratificação de 1/3. — Calculada sobre 
o salário de cargo efetivo, não incluin­
do os anuênios.

RR-1.818-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Sisal Imobi­
liária Santo Afonso S.A. Recorrido: lomar 
Souza Moreira (Advs.: Carlos Pinna X. de 
Assis e Ulisses Riedel de Resende). (3? T- 
1.036-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto ao salário-familia e a 

dobra das férias e, no mérito, dar-lhe provi­
mento para excluir do cálculo do salário- 
família a integração de horas extras e das 
gratificações ajustadas e a dobra das feras 
referentes ao período 75-76.

EMENTA: Férias dobradas. Salário- 
família. Aviso prévio. Horas extras e 
gratificações ajustadas. Não esgotado 
o período concessivo, as férias são 
simples. O salário-familia se calcula 
sobre o salário mínimo local.

RR-1.873-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrentes: Aluizio Go­
mes Cortes e outros. Recorrida: Cedae — 
Cia. Estadual de Aguas e Esgotos (Advs.: 
Paulo Leal Netto Machado e Juarez Lopes 
Rodrigues). (3? T-1.002-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Reenquadramento. Direito 
inexistente por faltar amparo no regu­
lamento da empresa ou no art. 461, da 
CLT. Inocorrência de preterição, ou 
identidade Revista não conhecida.

RR-1.874-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S.A. Recorrido: Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de Bagé (Advá.: Gabriel Zan- 
donai e José Torres das Neves). (3? T-861- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Valores destinados a que­
bra de caixa e anuênios representam 
salários para todos efeitos legais, logo 
sofre incidência da correção semes­
tral. Recurso conhecido e desprovido.

RR-1.995-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Adelaide 
Nascimento Correia. Recorrida: Cia. Side­
rúrgica Paulista — Cosipa (Advs.: Wilmar 
Saldanha da Gama Pádua e Manoel Rodri­
gues Guino). (3? T-1.158-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque não preenche nenhuma das 
alíneas do art. 896 da CLT.

RR-2.003-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Antonio 
Quintino Calado. Recorrida: Vicunha S.A — 
Indústrias Reunidas (Advs.: Tsuyoki Mori e 
J. Granadeiro Guimraés). (3? T-865-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Dispensa de empregado 
por improbidade. Matéria fática. Súmu­
la 126. Revista não conhecida.

RR-ED-2.085-81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Petró­
leo Brasileiro S.A — Petrobrás. Embarga­
da: Maria do Carmo da Silva e Silva (Advs.: 
Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pe­
reira e S. Riedel de Figueiredo). (3? T-1.038- 
82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados face a inexistência de con­
tradição alegada pelo embargante.

RR-2.137-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Bom-Preço S.A — 
Supermercados do Nordeste. Recorrido: 
Abelardo Domingos de Lima (Advs.: Jairo 
Aquino e Venicio de Oliveira Miranda). (3? 
T-1.039-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: A revista é recurso de na­
tureza extraordinária, para cujo conhe­
cimento impõe-se, inequívoca mente, a 
demonstração de um dos seus pressu­
postos de admissibilidade. Revista não 
conhecida.

RR-2.238-81 — TRT 8? Região. Rei.: 
Min.Guimarães Falcão. Recorrente: Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S.A. Re­
corrido: Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de Belém 
(Advs.: Harleine Gueiros B. Dias e José 
Torres das Neves). (3? T-1.040-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta apenas quanto à correção da gratificação 
de função e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para excluir da condenação a correção se­
mestral sobre a gratificação de função com 
base no art. 7? da Lei 6.708-79.

EMENTA: Lei 6.708-79. Parcelas sala­
riais. Correção semestral sobre anuê­
nios, gratificação especial instituída 
em sentença normativa e gratificação 
de função à base de 1 /3 sobre o salário 

- fixo. Apenas a correção sobre o per­
centual da gratificação de função con- 
flita com o artigo 7?, da lei 6.708-79.

RR-2.333-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Walter Ma- 
thias Batista. Recorrida: Cia. União dos Re- 
finadores — Açúcar e Café (Advs.: S. Rie­
del de Figueiredo e Paulo Leme da Fonse­
ca). (3? T-879-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso a que não se co­
nhece por preclusão e por ser matéria 
exclusivamente de fato.

RR-2.377-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Eronides 
José do Nascimento. Recorrida. Cia. Muni­
cipal de Transportes Coletivos (Advs.: S. 
Riedel de Figueiredo e José Alberto Couto 
Maciel). (3? T-1.043-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque desprovida dos alicerces cons­
tantes das alíneas a e b do art. 896 da 
CLT.

RR-2.388-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Irmãos loch- 
pe S.A — Indústria e Exportação. Recorri­
do: Cacíldo do Carmo Assunção (Advs.: 
Delcio Stifelman e Guido Souto). (3? T-885- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Havendo condenação 
mesmo que parcial os honorários da 
perícia deve ser de responsabilidade 
da empresa. Recurso conhecido e ne­
gado provimento.

RR-2.428-81 — TRT 3? Reoião. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes: Adolfo Bri­
to de Almeida e Banco Itaú S.A. Recorri­
dos: Os mesmos (Advs.: José Torres das 
Neves e Paulo Henrique de C. Chamon e 
Hélio Carvalho Santana). (3? T. 1.044-82).

Decisão: Unanimemente, não- conhecer 
do autor; quanto à revista da empresa, una­
nimemente, dela conhecer apenas quanto 
as horas do sábado e no mérito, dar-lhe 
provimento, em parte, para excluiras horas 
extras na folga sabática.

EMENTA: Recurso do empregado 
não conhecido porque inexiste viola­
ção de lei e a divergência é inespecífi- 
ca. Recurso da empresa, conhecido 
em parte face a Súmula 113 e nesta 
parte dou provimento ao recurso apli­
cando a referida súmula.

RR-2.453-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: S.A. Indústrias 
ReunidasF. Matarazzo. Recorridos: Manoel 
Dantas Filho e outros (Advs.: José Maria de 
Castro Bérnils e S. Riedel de Figueiredo). 
(3? T. 1.045-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra estabelecer a decisão de 1? grau.

EMENTA: A retroação dos efeitos 
pecuniários decorrentes do trabalho 
em condições de insalubridade ou pe- 
riculosidade de que trata o artigo 1o6 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com a nova redação dada por esta Lei, 
terá como limite a data da vigência 
desta Lei, enquanto não decorridos 2 
(dois) anos da sua vigência (Art. 2? da 
Lei n? 6.514, de 22-12-1977). Revista co­
nhecida e provida. ,■

RR-2.518-81 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Sul Brasileiro 
Crédito Imobiliário S.A. Recorrido: Luciano 
Ademir José D’Ávila (Advs.: Emilio Francis­
co R. Rivero e Carlos Eduardo Krieger). (3? 
T. 1.048-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto as 7? e 8? horas e, 
no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, 
em parte, para excluir da condenação a re­
petição das horas extras já pagas, 
mantendo-se apenas, o pagamento de 5% 
sobre os mesmos, a título de diferenças de 
adicional.

EMENTA: A matéria da efetiva pres­
tação de horas extras excedentes do 
que é permitido por lei, é matéria fática 
que refoge ao cabimento da revista. Se 
a empresa, equiparada a bancária, re­
munera já as duas horas excedentes 

. de seis, acrescendo-lhe apenas 20%, 
deverá pagar aq autor, 5% a mais, na 
conjugação das regras dos artigos 225 
e 61 da CLT. Inocorrência de salário 
complessivo. Revista conhecida e pro­
vida em parte.

RR-2.580-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Leão de Ou­
tro Calçados Ltda. Recorrido: Osvaldo de 
Castro Filho (Advs.: Fernando Fontes e Mil­
ton Guimarães Bezerra). (3? T. 1.006-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra, retornando os autos ao Egrégio Regio­
nal, este aprecie e julgue o recurso ordiná­
rio da reclamada, como de direito.

EMENTA: Presume-se o recebimen­
to da notificação 48 horas após a sua 
expedição. Súmula 16. Tempestivo e 
provido para que o TRT aprecie o Re­
curso Ordinário.

RR-2.598-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrentes: Avanhada- 
va Administração e Comércio Ltda. e ou­
tras. Recorrida: Nelia Tânia de Morais Hen­
riques (Advs.: Eliana Amaral Teixeira de 
Medeiros e Sérgio Alonso). (3? T. 604-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e no mérito, dar-lhe provimento para ex­
cluir da condenação a verba relativa as de­
mais reclamadas ainda por maioria.

EMENTA: Grupo Econômico. Não re­
conhecimento da duplicidade de em­
prego. Não se admite duplicidade de 
pagamento por excesso de trabalho 
dado por empresa. Revista provida pa­
ra excluir da condenação a verba relati­
va às demais reclamadas.

RR-2.604-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Clair Heloí­
sa Leme Mosca. Recorrido: Banco Noroes­
te do Estado de São Paulo S.A. (Advs.: Jo­
sé Torres das Neves e Paulo Sérgio Cam­
pos Cavezale). (3? T. 1.049-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida 
porque inexiste a alegada violação le­
gal.

RR-2.627-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo. Recorrida: Izá 
Gemha Anção'Pereira (Advs.: Carlos Alber­
to Rocha e S. Riedel de F Figueiredo). (3? 
T. 1.051-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
declarando a incompetência da Justiça do 
Trabalho, e anulando os atos decisórios, 
declinar da competência para uma das Va­
ras dos Feitos da Fazenda Pública do Esta­
do de São Paulo, para onde deverão ser re­
metidos os autos.

EMENTA: Em se tratando de servidor 
admitido, por Estado-Membro, em ser­
viços de caráter temporário, ou por ele 
contratado para funções de natureza 
técnico especializada a lei especial 
que estabelece seu regime jurídico 
(art. 106 da Emenda Constitucional n? 
1769) é a estadual. Em conseqüência, a 
relação jurídica existente entre o 
Estado-Membro e o servidor é de natu­
reza administrativa, e não trabalhista. 
Incompetência da Justiça do Trabalho 
para processar e julgar causas dessa 
natureza sendo competente para tanto 
a Justiça Estadual Comum. Revista co­
nhecida e provida.

RR-2.677-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Ultratec En­
genharia S.A. Recorrido: Carlos Alves Fer-
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reira (Advs.: Fernando Fontes e Abílio Al­
meida dos Santos). (3? T. 1171-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso a que não se co­
nhece por inexistir a alegada inconsti- 
tucionalidade ou violação de lei.

RR-2.700-81 — TRT 2? Regiaõ.. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes: Àl Mashrik 
Beter Contracting Company Ltd e Empresa 
de Serviços Emserv Ltda. Recorrido: Ade­
mir Ireno (Advs.: Luiz Auqusto O. de Paula 
Santos e Eiisêõ Alberto Jorge). (3? T. 900- 
82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
de ambas as revistas.

EMENTA: Inocorrendo violação de lei 
e não apontando as partes divergên­
cias válida, poissópela alínea «b» fora 
deferido o apelo, dele não conheço.

RR-2.740-81 — TRT 2? Reqião. ReL: Min. 
Rezende Puech. Recorrente: José Evandro 
da Silva. Recorrido: Labor — Serviços 
Agrícolas Ltda. (Advs.: José Antonio Pan- 
cotti e Victor R. Júnior). (3? T. 1.174-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, ho mérito, dar-lhe provimento para.jul- 
gar procedente a reclamação, em relação 
ao adicional de transportes, ainda por 
maioria.

EMENTA: Tratando-se de matéria su­
mulada, desnecessário o prequestio- 
namento, aplicando-se a Súmula de 
offício.

RR-2.788-81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrente: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Recorridos:, Waldir Dantas Vic- 
toria e outros (Advs.: Yvan de Gusmão 
França Baptista e João Baptista Lousada 
Câmara). (3? T. 1.062-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Alteração contratual reco­
nhecida à luz das provas, ainda que 
com prejuízos apenas indiretos aos au­
tores. Inexistência de violação aos arti­
gos 49 da CLT e 119, III, «a» da Carta 
Magna. Revista não conhecida.

RR-2.812-81 — TRT 9a Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S.A. Recorridos: An­
tonio Carlos Fronzoi e outros (Advs.: Harol- 
do Cabral Figueiredo e José T. das Neves). 
(3? T. 1.175-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Tratando os autos de ma­
téria sumulada e de jurisprudência ite­
rativa, não se conhece do apelo.

RR-2.831-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Francisco Inácio Rui (Advs.: José A. Couto 
Maciel e Dilma Maria Toledo). (3? T. 1.176- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, apenas quanto à Súmula 97 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabele­
cer a decisão de 1? grau.

EMENTA: Recurso conhecido par­
cialmente e'provido na forma da Súmu­
la 97 do TST.

RR-2.835-81 — TRT 1? Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Manoel Ataide 
de Melo Filho e outros. Recorrida: Ciá. de 
Transportes Coletivos do Estado do Rio de 
Janeiro (Advs.: Alino da Costa Monteiro e 
Sérgio Augusto Fontenele Lima). (3? T. 
1.066-82).

Décisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quantoxa incidência dos rea­
justamentos normativos sobre as gratifica­
ções fixas e, no mérito, negar-lhe provi­
mento.

EMENTA: Se norma coletiva poste­
rior determinar a atualização do valor 
do qüinqüênio, mas limita o pagamento 
das diferenças à sua data-base, ne­
nhum o direito dos autores, que plei­
teiam, justamente, diferenças anterio­
res á referida data base. Revista co­
nhecida mas não prçvida.

RR-2.920-81 — TRT 1? Regiaõ. ReL: Min. 
Rezende Puech. Recorrente: Genario da 

Hora Santana. Recorrida: Ecisa — Enge­
nharia, Comércio e Indústria S.A. (Advs.: 
Luiz Antonio Barretto Lorenzoni e Fernan­
do Corrêa Lima). (3a T. 1.070-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra acrescer à condenação mais de 5%, re­
jeitada a prescrição — que naõ foi invocada 
na instância ordinária.

EMENTA: Horas extras. Não situado 
o caso na regra do art. 59,. da CLT, se 
não atendidos os requisitos legais, 
deslocando-se a hipótese para o art. 
61, p. 2? da mesma Lei e assegurada a 
taxa de 25% de acréscimo. Revista pro­
vida.

RR-2.963-81 — TRT 1a Região. ReL: Min. 
Barata Silva. Recorrentes: Satro Sociedade 
Auxiliar da Indústria de Petróleo Ltda. e 
Francisco Cirilo de Barros. Recorridos: Os 
mesmos (Advs.: Antonio Cláudio Rocha e 
Ertulei L. Matos). (3? T. 1.072-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
de ambas as revistas simultaneamènte in­
terpostas.

EMENTA: O trabalhador marítimo, 
pela simples razõa de desenvolver sua 
atividade em apoie à prospecção pe­
trolífera, não faz jus aos benefícios que 
se originam da aplicação daLei5.811. 
Inexistência de alteração unilateral do 
contrato de trabalho com a determina­
ção patronal de passar a discriminar os 
valores remuneratórios do empregado. 
Revistas não conhecidas.

RR-3.036-81 — TRT 8? Região. RéL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Banco No­
roeste do Estado de São Paulo S.A. Recor­
rido: Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários de Belém (Advs.: 
Paulo Sérgio Campos Cavezzale e José T. 
das Neves). (3? T. 1.179-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido 
por não atender aos pressupostos le­
gais de sua admissibilidade.

RR-3.566-81 — TRT 8a Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Estado do 
Amazonas. Recorridos: Francisco da Silva 
Costa e outros (Advs.: Uiysses Coelho de 
Souza e Ivo Evangelista de Ávila). (3? T. 
905-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Gratificação de risco de vi­
da. Lei 701-67, do Estado do Amazonas. 
Devida somente à. enfermeira lotada 
em hospitais de isolamento, subordi­
nado à Secretaria de Saúde. Revista 
conhecida e provida para julgar impro­
cedente a reclamação.

RR-3.580-81 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Rezende Puech. Reçorrente: Cia. Docas do 
Estado de São Paulo — Codesp S.A. (Su­
cessora da Cia. Docas de Santos). Recorri­
dos: Roberto Machado Amorim e outros) 
(Advs.: Eduardo Cacciari e S. Riedel de Fi­
gueiredo). (3a T. 1.180-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Revista de que não se co­
nhece.

RR-3.905-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Fábrica de 
Tecidos Tatuapé S.A. Recorrido: Antonio 
Manoel Moreira (Advs.: Luiz Vicente Bezi- 
nelli e Ulisses Riedel de Resende). (3? T. 
n? 1.075-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra determinar o retorno dos autos ao Egré­
gio Regional para que este profira novo jul­
gamento com a regular composição, em 
conformidade com a lei.

EMENTA: Comprovada a participação 
de Juiz Convocado contra os dispositi­
vos da Lei Orgânica da Magistratura, 
arts. 117 e 118, conheço do recurso e 
lhe dou provimento para, anulando o 
acórdão, outro seja proferido na con­
formidade da Lei.

RR-4.364-81 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Rezende Puech. Recorrente: Cia. Energéti­

ca de São Paulo — Cesp. Recorrido: Alber­
to Pedro Leopoldino (Advs.: Márcia Bérga- 
mo e Jamil Miguel). (3? T. 1.076-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, 
determinar o desentranhamento da fotocó­
pia de fls. 404-407, devendo esta ser devol­
vida com a remuneração de fls. por maio­
ria, conhecer da revista e, no mérito, dar- 
lhe provimento para excluir da condenação 
o pagamento do sobre-aviso, pleiteado no 
item 5?.

EMENTA: A norma relativa ao so­
breaviso é especialmente atinente aos 
ferroviários, cujas condições de traba­
lho não são análogas às dos eletricitá- 
rios. Trata-se de direito regulamentar 
estatuído com vistas às peculiaridades 
dó serviço ferroviário.

RR-4.385-81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rida: Izabel Pereira Barboza (Advs.: José 
Alberto Couto Maciel e Rubem José da Sil­
va) (3a T. n? 909-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista, quer pela preliminar, quer pelo 
mérito.

EMENTA. Complementação à 
pensão, k complementação de pensão 
decorre de vinculo de emprego, não 
havendo se falar em incompetência da 
Justiça do Trabalho. Aplicação do Avi­
so 64 e da Súmula 51. Revista não co­
nhecida.

RR-4.723-81 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Recorrentes: Luzia 
Fidelis e outras. Recorridas: Fiança — Cia. 
Nacional de Serviços e Fiança — Crédito, 

-Financiamento e Investimentos (Advs.: Jo­
sé Torres das Neves e Hugo Mósca) (3? T. 
1.017-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Atividade bancária não de­
monstrada. Solidariedade. Matéria fáti- 
ca. Revista não conhecida.

RR-4.837-81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrentes: Ma­
nufatura de Brinquedos Estrela S.A. Recor­
rido: Jose Vieira dos Santos (Advs.: José 
Alberto Couto Maciel e Carlos Roberto de 
O. Caiana) (3? T. 1.1.83-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
em parte, para excluir da condenação a do­
bra do repouso referente à semana em que 
o reclamante folgava sábados e domingos 
seguidos.

EMENTA: Repouso semanal remune­
rado. Trabalho em domingo, com folga 
compensatória. Sendo semanal a fol­
ga, há que ficar compreendida dentro 
dos sete dias que compõem a semana. 
Sistema de folga após sete dias de tra­
balho, para descanso no oitavo, é 
transformar a semana de sete, em de 
oito dias.

RR-4.882-81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Alves de Almeida. Recorrentes: Têxtil 
Tabacow Sociedade Anônima. Recorrido: 
Luiz Carlos (Advs.: J. Granadeiro Guima­
rães e Sérgio Roberto Alonso) (3? T. 915- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Os honorários do Assis­
tente de perito compete à parte que o 
indicar. Recurso conhecido, mas a que 
se nega provimento.

RR-4.968-81 — TRT da 1? Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Recorrente: Coca-Cola 
Refrescos S.A. e Distribuidora de Bebidas 
Itaóca. Recorrido: Derozil Simões Gelvão 
(Advs.: Sérgio Gonzaga Dutra e Ulisses 
Riedel de Resende) (3? T. 1.080-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Vendedor de salário misto 
tem direito à remuneração çjo repouso 
pela parte variável, e, sendo vendedor- 
motorista faz jus também à remunera­
ção do trabalho extra, pois controlável 
a sua jornada. Revista não conhecida

RR-5.17CL81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Barata Silva. Recorrente: Pedro Garri­
do Colomé. Recorrido: Volkswagen do Bra­

sil S.A. (Advs.: Alino da Costa Monteiro e 
Antonio Carlos Fernandez) (3? T. 1.081-82). e

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Fériàs. Cômputo do sábi- 
do compensado na semana, como d.i 
útil para efeito de fixação do periodo 
de gozo de férias, para empresa que 
trabalha sob regime contratual de com­
pensação de horários. Revista conhe­
cida. mas não provida.

RR-5.356-81 — TRT da 6? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. Recorrido. 
Severino Ferreira da Silva (Advs.: Ely Alves 
Cruz e Manuel Gomes de Moura) (3? T. 
1.187-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e. no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra que retornem os autos ao Egrégio TRT, 
a fim de que este aprecie o recurso ordiná­
rio. afastada a deserção.

EMENTA: Toda Rede bancária nacio­
nal é credenciada pelo BNH como de­
pôs tária do FGTS. Assim, tendo o Bra- 
desio efetuado o referido depósito de 
seus próprios empregados, nas contas 
vinculadas, regularmente, inexiste a 
desarção. Revista provida para que o 
TRT aprecie o Recurso Ordinário.

RR-5.361-81 — TRT 8? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Banco Eco­
nômico, S.A. Recorrido: Edmir Celso Ledo 
Garbosa (Advs.: Almerindo Trindade e Wil­
son Souza) (3? T. 1.021-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra determinar que retornem os autos ao 
Egrégo Regional para que este aprecie e 
julgue o recurso ordinário do reclamado, 
como de direito.

EMENTA: Depósito ad recursum. O 
art. 899, §§ 1? e 4?, da CLT. não exige 
se encontre visado o formulário relati­
vo à relação de empregados — «RE». 
Revista .provida para determinar que o 
TRT profira o julgamento do Recurso 
Ordinário.

RR-5.392-81 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Alves de Almeida. Recorrente: Manoel 
Alves. Recorrido: S.A. indústrias Reunidas 
F. Matarazzo (Advs.: Devanir Jesus Lavo- 
renti e Milton Mesquita de Toledo) (3? T. 
1.082-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, dar-lhe provimento para re­
conhecer a estabilidade e consequente­
mente determinar a reintegração do em­
pregado como requerido, devendo devol­
ver a reclamante as importâncias já recebi­
das a título de indenização bem como os 
valores correspondentes ao FGTS, ainda 
por maioria.

EMENTA. Recurso conhecido e pro­
vido por aplicação da Súmula 20 do 
TST.

RR-04-82 — TRT da 8? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Estado do 
Amazonas — Sesau — Unidade Sanitária 
Santo Antonio. Recorridos: Jacimara Ca­
xias da Silva e outra (Advs.: Célio Silva e 
Ivo Evangelista de Avila) (3? T. 917-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: Gratificação de risco de vi­
da Ler n? 701-67, do Estado do Amazo­
nas. Devida somente à enfermeira lota­
da em hospitais de isolamento, subor­
dinado à Secretaria de Saúde. Revista 
provida, para julgar improcedente a re­
clamação.

RR-238-82 — TRT da 2a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrentes: Gildo Mil- 
lan Junior e outros. Recorrido: Hospital 
das Clinicas da Faculdade de Medicina de 
São Paulo (Advs.: Ulisses Riedel de Resen­
de e Nelson Santos Peixoto) (3? T. 1.188- 
82).

Decisão: Unânime e prelimínarmente. re­
jeitar a incompetência da Justiça do Traba­
lho, arguida em contra-razões e, não co­
nhecer da revista.
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EMENTA: Preliminar de incompetên­
cia da Justiça do Trabalho.. .rejeitada. 
Residência Médica. Ineoáste o relacio­
namento empregatrotó.'. regido pela 

;CUqT. O fato das 'instituições médicas 
concederem aos residentes uma bol- 
sa, não só transforma.em empregados, 
já que é uma modalidade de ensino d.e 

; fós-graduação. cujos eerviços são 
prestados a tituio de formaçao profis­
sional. estranha à relaçãodaboral. Re­
vista não conhecida.

Brasília 5 de maio de 1982' — Hegler Jo­
sé Horta Barbosa.

Diretoria Geral

PORTARIA DG N? 139-82

O Diretor-Geral do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regulamentares, resolve.

Designar o servidor Sérgio- CantaHce Nó- 
brega para Coordenador do Centro dé Trei­
namento e Aperfeiçoamento — Código 
TST-DAI-112.3, com efeitos a contar desta 
data.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasília, 3 de maiò de 1982 —- José Dejard 

Serra, Diretor-Geral.

Atos do Presidente

ATO N? 26-82
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho usando de suas atribuições legais 
e regimentais estabelecidas no inciso XI, 
do artigo 18, do Regimento Interno e tendo 
em vista a Resolução Administrativa n? 291- 
82 resolve:

Nomear Jonas Gonçalves da Paixão Fi­
lho. para exercer em caráter, efetivo, em 
virtude de habilitação em concurso- públi­
co, nos termos do art. 12, inciso II e art. 13, 
da Lei h? 1.711-52, o cargo da Categoria 
Fum tonal de Agente de Segurança Judiciá­
ria, Classe «A», referência MM,14, do Qua­
dro Permanente de Pessoal da Secretaria 
deste Tribunal, em vaga decorrente da pro­
gressão funcional de Avelino Sibat.

Publique-se no Diário da Justiça, e B.l.
Brasília. 30 de abril de 1982 — C. A. Bara­

ta Silva. Ministro-Presidente do Tribunal 
Superior dó Trabalho

ATO GP N? 28-82
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Exonerar, a pedido, o Bacharel Jorge 
Aloise, das funções de Secretário da 
Egrégia 1? Turma, código TST-DAI-112.3, 
com efeitos a contar de 3 de maio do ano 
em curso.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasília. 30 de abril de 1982 — C. A. Bara­

ta Silva, Ministro-Presidente do Tribunal Su­
perior do Trabalho

ATO GP N? 29-82
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Designar a servidora Maria das Graças 
Calazans Barreira, para exercer as funções 
de Secretário da Egrégia 1a Turma, código 
TST-DAI-112.3, com efeitos a contar de 3 de 
maio do ano em curso.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasília, 30 de abril de 1982 — C. A. Bara­

ta Silva. Ministro-Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho

ATO QG.i6P<N%3£M82.
O Pr^'id^té;'do''l9^ -Superior’ do 

Trabaiho, W súás atribuições tegáis 
e régiméhtáTs, resolve:

Designar o Bacharel Jorge 'Áloisèr pàr^ 
substituir o Chefe do Setor de Recursos da 
SeqVetàfia - doAtT?i6Sêal
TSt- DAI-111.3, no período de 3-5 a 10-6-82.

Dê-se ciência.
Publíque-se no Diário dáJi»ãiiçae'B.Í.
Brasília. 30 de abril de 1982 J-D. A. Bara­

ta Silva, Ministro-Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho

ATO GP N? 31-82
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Designar Cléo Regina Araújo Fornari, re­
quisitada do Tribunal Regional do Trabalho 
da 10? Região, para exercer as funções de 
Subsecretário da E. Segunda Turma, com 
efeitos a çontar da presente data.

Dê-se ciência.
Publique-se no.Diário da Justiça e B.l.
Brasília, 30 de abril de 1982— C A. Bara­

ta Silva Ministro-Presidenté do .tribunal 
Superior do Trabalho

PORTARIA DG-GP N? 405-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Dispensar, a pedido, com efeitcs a con­
tar desta data, o servidor Sérgio Cantalice 
Nóbrega do cargo que vinha exercendo, 
em substituição, de Assistente Técnico da 
Presidência, tendo em vista que o Egrégio 
Tribunal Pleno, através dá Resolução Ad­
ministrativa n? 32-82, julgou inconveniente 
designar-se substituto para cargo em extin­
ção

Impõe-se, ao ensejo, registrar os bons 
serviços prestados ao Tribunal pelo dis­
pensado, quando no exercício do cargo, 
conforme aliás, ressaltado na assentada 
que aprovou a referida Resolução Adminis­
trativa.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasília, 3 de maio de 1982 — C. A: Barata 

Silva, Ministro-Presidente do Tribunal Su­
perior do Trabalho.

Diretoria de Serviços 
de Pessoal

Retif/iiáçao
No Diário da Justiça de 3-15-82, pagina 

4097,.
Onde se lê: Portaria n? 400-82 — Portaria 

n? 401 -82, ’
Leia-se; Portaria n? 400-A-82 — Portaria 

n? 40J-A-82.


